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 Caros leitores é com grande satisfação, que apresento o vigésimo sétimo número da Revista Estudos e Negó-
cios – Revista da STRONG ESAGS, cujo tema de capa, conta com o texto “Crescimento Econômico e Desempre-
go: uma análise sobre os impactos em diferentes grupos”, orientado pelo professor Sandro Maskio, que avalia a evo-
lução da desocupação a partir de diferentes recortes disponibilizados pela Pesquisa Nacional de Amostra a Domicílio 
Contínua, com o objetivo de compreender as disparidades da desocupação nos diferentes recortes estudados.
 O TCC de Administração de Santo André, orientado pelo professor Eduardo Villas Boas, que prevê o plano de 
negócios da “Umbrello”, uma empresa fi ctícia que comercializará, inicialmente, um único produto que possibilite o 
estacionamento sustentável de guarda-chuvas, algo totalmente interessante e inusitado, bem como o TCC de Admi-
nistração de Santos, orientado pela professora Lara Matos, que apresentou o plano de negócios da empresa, também 
fi ctícia, “Desmame”, voltada para o aluguel de brinquedos e equipamentos para o público infantil, aproveitando um 
mercado que cresceu 8% nos últimos dois anos e que exige muita atenção. 
 Neste número também dispomos do TCC de Ciências Contábeis, relevante porque concentra-se em analisar de 
que forma as empresas brasileiras evidenciam suas operações com instrumentos fi nanceiros em suas Demonstrações 
Financeiras.
 Além de trabalhos de alunos podemos contar neste número com o artigo “Breves notas sobre a economia bra-
sileira em depressão”, do docente da instituição Rafael Bicudo que busca apresentar, de forma sintetizada, o atual 
momento de depressão pelo qual passa a economia brasileira, a fi m de promover indagações e refl exões profundas 
sobre o hoje e o amanhã da economia.
 O Curso de Direito também contribui com o artigo “Relações entre o direito, economia, os negócios e em-
preendedorismo”, do docente Fernando Schwarz Gaggini, que versa sobre a questão da interdisciplinariedade dos 
conhecimentos o diferencial adquirido quando tais possibilidades são consideradas umas pelas outras.
 A Opinião, fi ca por conta do docente André Luiz Ksyvicks denominada, “Multiculturalismo e relações étnicas nas 
práticas escolares e no âmbito profi ssional: um olhar sobre a diferença”, de extrema relevância.
 O CIM, de Santos, com o “trabalho formal no Porto de Santos: sua importância para a baixada santista, orientado 
por professores da instituição e coordenado pelo professor Luciano Shimitz e que, nesse estudo pretende mostrar 
a relevância do mercado de trabalho formal da cidade de Santos, principalmente, com relação as ocupações ligadas 
diretamente ao porto e os seus efeitos diretos e indiretos na geração de emprego, trabalho e renda para as cidades 
que compõem a região.
 CEN, de Santo André, orientado e coordenado pelo professor Valmir Conde com a sobre a empresa fi ctícia 
Besser, criada por graduandos do sétimo ciclo do curso de Bacharelado em Administração da instituição de ensino. 
A consultoria estratégica objetivou realizar o mapeamento de alguns pontos de melhoria e oportunidades de desen-
volvimento na organização parceira.
 Artigo de Pedro Mello, professor que sempre contribui com esta revista, neste número nos traz uma refl exão 
acerca dos “Desafi os externos no curto prazo para uma maior Integração do Brasil nas Cadeias Globais de Valor”, 
enquanto o Prof. Edson Paiva, coordenador do curso de Publicidade trata de questões, sobre o “Engajamento de 
marcas no momento político do país”, em meio a um artigo assertivo e muito proveitoso.
 Filosofando, consiste em uma nova coluna da nossa revista e será, a cada número trabalhada pelo professor da 
casa Getulio Pereira, que escreve o texto intitulado “A obstinação de Rackete”, o qual trata de uma maneira muito 
única e refl exiva a questão da imigração.
 As páginas desta Estudos e Negócios continuam a ser um convite à refl exão sobre as mais diversas áreas de co-
nhecimento e constituem um momento de leitura ímpar de quem busca os caminhos do conhecimento. Se você tem 
algo a apresentar aqui, fale com seu professor, leia as normas de publicação e submeta seus trabalhos. Aguardo seus 
originais.
 Boa leitura a todos!
 Até a próxima!
 

Profa. Dra. Danielle Guglieri Lima
Editora

EDITORIAL
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UMBRELLO

Resumo: 

 Durante o segundo semestre de 2018, foi de-
senvolvido o trabalho acadêmico aqui apresentado 
de forma sucinta que integra a disciplina de Tópicos 
Especiais em Administração II, cursada pelos alunos 
do curso de Bacharel em Administração na Escola Su-
perior de Administração e Gestão – STRONG ESA-
GS. Este possui como objetivo apresentar o plano de 
negócios da empresa fi ctícia Umbrello, criada pelos 
alunos, partindo-se de uma necessidade mercadoló-
gica por estes notada. A Umbrello é uma empresa 
que comercializará, inicialmente, um único produto 
desenvolvido também pelos alunos: o estacionamen-
to sustentável de guarda-chuvas, que levará o mesmo 
nome que a empresa, cuja fi nalidade será proporcio-
nar mais comodidade e segurança aos seus clientes, 
sem abandonar e disseminando um de seus princi-
pais valores: a sustentabilidade. No decorrer deste 
resumo, será apresentado o surgimento da ideia 
que originou a Umbrello, assim como provar-se-á a 
viabilidade da organização nos aspectos estratégico, 

operacional, mercadológico, de capital humano e fi -
nanceiro, utilizando-se como base os conhecimentos, 
ferramentas e metodologias aprendidas durante o 
curso supracitado.

Palavras-chave: Umbrello, guarda-chuvas, sustenta-
bilidade, sustentável.

 O trabalho aqui apresentado em forma resumida 
consolida e exemplifi ca o objetivo da disciplina de Tó-
picos Especiais em Administração II, que é possibilitar 
aos alunos materializarem em forma de um plano de 
negócios os conhecimentos adquiridos durante o cur-
so de Administração.
 O plano de negócios apresentado refere-se à em-
presa fi ctícia Umbrello, criada pelos alunos, que, base-
ando-se em necessidades enfrentadas por eles e por 
seus conhecidos no dia-a-dia, realizaram um brains-
torming e perceberam que poderiam preencher uma 
lacuna de mercado.
 A Umbrello Comércio de Estacionamentos de 
Guarda-Chuvas Ltda., popularmente tratada apenas 
como Umbrello, é retratada como uma organização 
que, como a razão social já explicita, comercializará es-

TC
Autores: Alex Azevedo de Pontes, Alexandre Galhardi Moreno, Caique Pala Silvestre, Maria Carolina de Oliveira Boh-

ner, Michelle Gueiros Esteves e Raquel Varani Saes

Orientador: Prof. Dr. Eduardo Pinto Vilas Boas 

ADMINISTRAÇÃO 

SANTO ANDRÉ
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tacionamentos sustentáveis de guarda-chuvas, tendo 
como seu público-alvo estabelecimentos comerciais, 
em que circulam grande quantidade de pessoas por dia.
 O produto comercializado pela organização, co-
mumente chamado de o Umbrello, preencherá lacuna 
do mercado de recursos para abrigo de guarda-chuvas 
utilizados, que hoje conta com duas soluções: os por-
tas guarda-chuvas e os embaladores de guarda-chuvas.
 A primeira solução oferece espaço reduzido para 
que sejam alocados os guarda-chuvas, além de, por fi -
carem todos juntos, impedir a secagem destes, o que 
pode danifi cá-los, via oxidação, por exemplo; outra 
desvantagem desta solução é que muitas vezes esta 
é colocada nas portas dos estabelecimentos comer-
ciais, sem supervisão alguma, o que aumenta a possi-
bilidade de furto do guarda-chuva que nesta alocado 
está.

Figura 1: Porta guarda-chuvas

Fonte: Extra, 2018.

 A segunda solução, apesar de evitar o furto dos 
guarda-chuvas, visto que seus proprietários levam-nos 
consigo, pode causar incômodo ao cliente que tem que 
carregar o guarda-chuva durante sua estadia no esta-
belecimento comercial. Ademais, os embaladores de 
guarda-chuvas não são sustentáveis, pelo demasiado 
consumo de sacos plásticos, que podem ser descarta-
dos incorretamente por diversas pessoas.

Figura 2: Embalador de guarda-chuvas

Fonte: LixLimp, 2018.

 Tendo em vista o cenário supracitado, a Umbrello 
projetou, com o apoio de um tecnólogo em mecatrô-
nica, seu estacionamento sustentável de guarda-chu-
vas, que consistirá em uma estrutura plástica, obtida 
majoritariamente do polietileno verde (plástico ob-
tido através da cana-de-açúcar, que é uma matéria-
-prima renovável), em que haverá diversas aberturas, 
nas quais será possível encaixar guarda-chuvas, que 
serão atados ao Umbrello por meio de uma tranca, 
cuja chave permanecerá em posse do proprietário. 
Na base da estrutura do Umbrello, haverá um com-
partimento bastante similar a uma bandeja, sobre a 
qual escorrerá a água contida nos guarda-chuvas esta-
cionados; visto que esta bandeja pode ser retirada do 
Umbrello, o produto oferece também a possibilidade 
de reuso de água.
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Figura 3: Umbrello

Fonte: Do autor, 2018.

 O Umbrello, portanto, será introduzido no merca-
do como uma opção aos portas guarda-chuvas e aos 
embaladores, tendo dentre suas vantagens:

 Utilização de matéria-prima sustentável;

 Design moderno;

 Fácil montagem e desmontagem;

 Espaço para comportar 12 guarda-chuvas de 
forma individual;

 Segurança, por meio de travas;

 Melhor escoamento da água dos guarda-chu-
vas, que pode ser reutilizada para fi ns que não 
exijam potabilidade.

 É possível notar que as vantagens técnicas trazidas 
pelo Umbrello afetam não somente o estabelecimen-
to comercial que o adquirir, mas também os clientes 
deste, usuários fi nais do estacionamento de guarda-
-chuvas, que terão maior conforto e segurança, po-
dendo perceber, desta forma, mais valor no estabele-
cimento que estão frequentando, enaltecendo a marca 
deste e a organização como um todo.
 Para confi rmar que o produto oferecido teria es-
paço para penetrar e crescer no mercado, a Umbrello 
realizou duas pesquisas de mercado, direcionadas 
respectivamente ao seu público-alvo, os estabeleci-
mentos comerciais, e a pessoas físicas, que serão os 

usuários fi nais do Umbrello. Destas pesquisas obtive-
ram-se insumos que apoiaram a organização em seu 
planejamento estratégico de marketing, recursos hu-
manos e fi nanceiro, além de apoiar na consolidação do 
design do produto.
 As pesquisas foram divulgadas por diversos meios 
de comunicação a muitos estabelecimentos e pessoas 
físicas, locados, principalmente, na região do Gran-
de ABC. Na pesquisa voltada aos estabelecimentos, 
obtiveram-se 50 (cinquenta) respostas; já na pesquisa 
voltada a pessoas físicas, houve 150 (cento e cinquen-
ta) respondentes.
 A primeira pesquisa, voltada ao público-alvo da 
Umbrello, possibilitou depreender características de-
mográfi cas gerais deste, como:

 Ramo de atividade: 58% dos respondentes atu-
ava no ramo comercial, seguidos por 28% que 
atuava no ramo de prestação de serviços;

 Quantidade de funcionários: 64% dos estabele-
cimentos possuía em seu estabelecimento até 
50 (cinquenta) funcionários;

 Quantidade diária de clientes: 38% dos respon-
dentes afi rmou que até 50 (cinquenta) pessoas 
visitavam o estabelecimento por dia, seguidos 
de 30% que respondeu que mais de 500 visi-
tantes passavam pelo local diariamente;

 Também foram averiguados tópicos específi cos 
relacionados diretamente com o foco de negócio da 
Umbrello, sendo descoberto que:

 66% dos estabelecimentos afi rmavam possuir 
alguma solução para abrigo de guarda-chuvas 
molhados de seus clientes, sendo que, destes, 
34% adotavam portas guarda-chuvas;

 Exatamente 50% dos respondentes afi rmou 
que não passa de 10 (dez) a quantidade de 
guarda-chuvas armazenada simultaneamente 
em suas soluções para abrigo destes em dias 
chuvosos;

 72% dos estabelecimentos adotavam ações 
sustentáveis, como coleta seletiva, entretanto 
64% dos respondentes afi rmou não realizar re-
aproveitamento de água.

 Com base nos dados obtidos, a Umbrello pôde re-
afi rmar sua estratégia de penetração inicial na região 
do Grande ABC, que possui estabelecimentos de di-

ABCTC
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versos ramos e portes, apresentando como vantagem 
a pequena quantidade de funcionários que, normal-
mente, conhecem os clientes e vizinhos, o que facili-
taria a apresentação do Umbrello por seus sócios aos 
colaboradores, visto que estes podem ser conhecidos.
 As informações coletadas também apoiaram a Um-
brello a reconhecer com maior assertividade o espaço 
em mercado que o produto terá a explorar, visto a 
preocupação dos estabelecimentos em oferecer solu-
ções para abrigos dos guarda-chuvas de seus clientes e 
em adotar medidas sustentáveis.
 Com pesquisa mais aprofundada, a Umbrello cal-
culou sua demanda corrente como sendo de 21.567 
empresas-alvo apenas no ABC, sendo que, ao fi nal 
de 5 (cinco) anos de operação, atingiria-se 71,50% de 
market-share. Para tal, a organização deverá estrutu-
rar suas estratégias de marketing, que serão apoiadas 
em 3 (três) principais pilares de experiência de compra 
dos clientes, e seguirão o conceito de Enfoque de Por-
ter (redução de custos com o aumento da margem de 
lucro e o diferencial sustentável):

 Propagandas online: a Umbrello terá um site, 
além de promover propagandas de seu produ-
to em sites de busca e homepages, que apoiarão 
a abordagem ativa dos potenciais clientes à or-
ganização, que os recepcionará com seu depar-
tamento de vendas, que fornecerá informações 
e tentará concluir a venda.

Figura 4: Modelo de peça publicitária da Umbrello

Fonte: Do autor, 2018.

 Marketing direto: haverá representantes co-
merciais da Umbrello que prospectarão poten-
ciais clientes, realizando visitas para apresenta-
ção breve do produto, na intenção de marcar 
agenda posterior para detalhamento das carac-

terísticas e benefícios do estacionamento de 
guarda-chuvas, a fi m de concretizar venda.

 Boca a boca: forma de marketing mais inde-
pendente da organização, conta com a divul-
gação do produto por seus já clientes a futuros 
potenciais clientes, que, a partir do momento 
que se interessarem por adquirir o Umbrello, 
contatarão a organização, que os atenderá via 
departamento de vendas, assim como explica-
do no tópico de propagandas online.

 Além de ações de marketing, outro importante 
ponto considerado pelo consumidor da Umbrello será 
o preço do estacionamento sustentável de guarda-
-chuvas. Calculado considerando-se margem de lucro 
de 40% sobre o custo do produto (R$172,30) e a alí-
quota máxima (14,30%) do regime tributário seguido 
pela Umbrello, o Simples Nacional), o preço do Um-
brello será de R$377,02 em seu primeiro ano.
 Este preço alocará a Umbrello em posição inter-
mediária, entre seus dois concorrentes indiretos, 
os portas guarda-chuvas (mais baratos, com preço 
de aproximadamente R$110,09) e os embaladores 
de guarda-chuvas (mais caros, aproximadamente 
R$429,45); este fator se mostra positivo, de maneira 
geral, porém reforça a importância da atuação da área 
de marketing para promover o produto, de modo que 
seus consumidores enxerguem mais fatores que não 
apenas o preço no momento da compra, realçando o 
valor agregado pelo Umbrello.
 Este valor será resultante das características intrín-
secas do Umbrello, já citadas anteriormente, que se-
rão materializadas durante a produção deste; esta será 
realizada pelo fornecedor MMDC Plast, empresa de 
injeção e ferramentaria de moldes plásticos, que en-
tregará à Umbrello o produto fi nalizado, pronto para 
comercialização.
 A decisão de terceirização da produção deve-se à 
necessidade de expertise e maquinários demasiadamen-
te específi cos, não encontrados na Umbrello. Portanto, 
a rede de valor da Umbrello da seguinte maneira ocor-
rerá: a MMDC Plast contatará os fornecedores de po-
lietileno verde (no caso, a Braskem S.A, única produtora 
de polietileno verde atualmente) e de trancas e, a par-
tir destas matérias-primas, confeccionará a Umbrello. 
Após fi nalizado o produto, a Umbrello será contatada, 
a fi m de solicitar à transportadora Mandaê que realize o 
frete dos produtos até a Umbrello ou diretamente aos 
clientes que possuírem pedidos de compra em vigência.
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 Deste modo, verifi ca-se que a Umbrello realizará 
efetivamente as atividades de logística de entrada e sa-
ída dos produtos, além de trabalhar na venda, no pós-
-venda e no marketing destes; também será atividade-
-chave da organização a de compras e relacionamento 
com fornecedores, visto que haverá diversas ativida-
des terceirizadas, como a produção e o transporte 
dos produtos, além de atividades de apoio, como de 
limpeza do local onde se instalará a Umbrello (salão 
comercial no centro de Santo André, com aproxima-
damente 140m2).

Figura 6: Vista 3D do Layout

Fonte: Do autor, 2018.

 Importa ressaltar que se decidiu trabalhar com 
um único fornecedor do produto fi nal devido ao alto 
investimento necessário para duplicação dos moldes 
plásticos utilizados para a fabricação das partes que 
comporão o Umbrello.
 Além das atividades-chave supracitadas (com-
pras e relacionamento com fornecedores, logística, 
vendas, marketing, pós-vendas  e relacionamento 
com os clientes), a Umbrello contará com colabo-
radores nos departamentos de recursos humanos e 
fi nanceiro, que serão incumbidos, respectivamente, 
de garantir o recrutamento, a seleção e a retenção 
de colaboradores com as competências necessárias 
para o negócio (além de verifi car questões de depar-
tamento pessoal), e de garantir a saúde fi nanceira da 
Umbrello.
 Para desempenhar as atividades acima, a Umbrello 
contará com 3 (três) de seus 6 (seis) sócios traba-
lhando como analistas juniores, conforme estrutura 
abaixo, que explicita a fusão que haverá entre áreas 
sinérgicas, visando à redução de custos:

Figura 5: Rede de valor da Umbrello

Fonte: Do autor, 2018. 

ABCTC
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 Após o ano 2 (dois) de funcionamento da Um-
brello, será contratado um assistente de vendas por 
ano até atingir-se o ano 5 (cinco), a fi m de melhor ade-
quar a capacidade de seus colaboradores às demandas 
crescentes da organização, que seguirão o planeja-
mento abaixo:

 Ano 1: 796 un. vendidas /  
R$ 300.021,27 de faturamento

 Ano 2: 1.415 un. vendidas /  
R$ 567.441,86 de faturamento

 Ano 3: 3.292 un. vendidas /  
R$ 1.403.636,12 de faturamento

 Ano 4: 4.775 un. vendidas /  
R$ 2.165.464,20 de faturamento

 Ano 5: 5.158 un. vendidas /  
R$ 2.487.628,11 de faturamento

 Em consonância com o crescimento de faturamen-
to da Umbrello, haverá também a evolução de seu 
Lucro Líquido, conforme apresentado no gráfi co. É 
possível visualizar que a Umbrello incorrerá em lucro 
a partir do ano 3 (três) de sua operação, pagando seu 
investimento total inicial de R$ 501.469,95 em 4,45 
anos (payback).

Gráfico 1: Receita Bruta X Lucro Bruto X Lucro Líquido

Fonte: Do autor, 2018.

 
 Comprovam também a viabilidade fi nanceira da 
Umbrello e sua rentabilidade aos investidores (que 
serão seus próprios sócios, que aportarão capital 
próprio na organização) sua Taxa Interna de Retor-
no e seu Valor Presente Líquido, respectivamente de 
47% (confrontando Taxa Mínima de Atratividade de 
13,31%) e R$ 909.885,15.

Tabela 1: Indicadores Financeiros

Fonte: Do autor, 2018.

Figura 7: Organograma da Umbrello

Fonte: Do autor, 2018. 
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Valor Presente Líquido (VPL) R$909.885,15
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Taxa Interna de Retorno (TIR) 47%

Payback 4,45 anos
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 As informações apresentadas neste resumo sinteti-
zam o trabalho apresentado, discorrendo de maneira 
sucinta sobre fatores que comprovam a viabilidade da 
Umbrello, considerando-se os aspectos técnicos, es-
tratégicos, operacionais, mercadológicos, de recursos 
humanos e fi nanceiros.
 Desta forma, conclui-se que a organização fi ctícia 
criada pelos estudantes pode ser implementada de 
forma prática, pois conseguiria cumprir sua missão de 
integrar a cadeia de valor de seus clientes como um 
fornecedor que oportuniza, de maneira sustentável, 
a oferta de comodidade e segurança ao cliente fi nal, 
e traria lucro aos investidores, que poderiam, através 
de reinvestimento alavancar a Umbrello, de modo que 
fosse alcançada sua visão de tornar-se líder no merca-
do nacional e internacional de recursos para abrigo de 
guarda-chuvas, disseminando a cultura da sustentabili-
dade.
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DESMAME 

Resumo: 

 O objetivo deste artigo é apresentar o plano de 
negócio da Desmame, empresa voltada para o alu-
guel de brinquedos e equipamentos em geral para o 
público infantil, em um mercado que cresceu 8% nos 
últimos dois anos e que exige diferencial. Com o intui-
to de analisar este cenário foi realizada uma pesquisa 
de campo para mensurar a aderência e aceitação do 
negócio, que inicialmente atenderá a Baixada Santista 
e visa as classes B, C e D. Dentro dos capítulos, bus-
cou-se esclarecer a viabilidade do negócio em diver-
sas frentes, partindo da ideia central e passando pela 
parte estratégica, operacional, mercadológica, capital 
humano e fi nanceira. A pesquisa realizada indicou que 
quase 45% dos potenciais compradores usufruiria dos 
serviços prestados pela Desmame por trazer alívio fi -
nanceiro, o que corrobora com parte da missão da 
empresa. Com uma estrutura enxuta nos primeiros 
anos em busca de competitividade, a empresa preten-
de atender 11,65% dos nascimentos da região e proje-
ta lucros a partir do primeiro ano.

Palavras-chave: Puericultura. Sustentabilidade. Eco-
nomia Compartilhada. Plano de negócio.

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

 O mundo está em constante evolução e com as 
famílias e os hábitos de consumo não é diferente. Vi-
sando um melhor aproveitamento de ordem material 
e fi nanceira, a Desmame nasce para preencher a lacu-
na deixada no mercado, haja visto os preços altos, os 
gastos constantes quando se refere aos equipamentos 
voltados para o desenvolvimento de bebês e crianças 
até 3 anos, a redução do tamanho das residências e 
o descarte consciente. E para melhor apresentar o 
modelo de negócio proposto, foi utilizado o modelo 
Business Model Canvas, observado na fi gura 1.

TC ADMINISTRAÇÃO 

SANTOS
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Figura 1: Business Model Canvas

Fonte: Autores, 2018. 

 A proposta de valor da Desmame é oferecer a 
oportunidade de reduzir os gastos durante os primei-
ros meses e anos de vida das crianças através da pos-
sibilidade de locação de equipamentos e acessórios 
utilizados no começo de vida dos bebês e que pos-
suem um alto custo e geralmente são utilizados pou-
cas vezes. Muitos destes precisam ser trocados a cada 
fase do crescimento, seja por conta do tamanho da 
criança ou até mesmo pela evolução das necessidades 
e aprendizagem. O mercado oferece diversas opções, 
desde berços, cômodas, cadeiras de amamentação e 
alimentação, cadeiras de carros e acessórios para as-
sessorar os pais nos momentos com seus fi lhos. Po-
rém, estes estão disponíveis apenas para compra e em 
geral os preços são bastante altos. A Desmame dará 
para esses pais a oportunidade de locar pelo tempo 
necessário e por preços mais baixos do que o de uma 
compra. A oportunidade observada é a de redução 
de gastos dos pais, estimulando o consumo consciente 
para que mais pessoas possam usar um mesmo equi-
pamento e proporcionar experiências inesquecíveis 
para as famílias, de primeira viagem ou não, com bem-
-estar, conforto e um bom relacionamento entre pais 
e fi lhos por meio de produtos de qualidade a partir 
dos planos que unem preços acessíveis de acordo com 

as fases de crescimento e desenvolvimento de seu 
(sua) fi lho (a). Além disso, poder ajudar instituições e 
famílias de baixa renda com a doação dos equipamen-
tos após determinado tempo de vida. 
 Para que o negócio seja viável, a empresa deve pre-
zar pelo relacionamento com o cliente, sendo 
assim, a Desmame mantém-se disponível para prestar 
o suporte necessário desde o momento do primeiro 
contato, até posteriormente a venda dos produtos e 
serviços. A partir do cadastro realizado no Website, a 
Desmame acompanhará o crescimento do seu bebê, 
direcionando os melhores e mais adequados produtos 
de acordo com a idade do seu fi lho. 
 Os recursos principais da empresa são todos os 
utensílios comercializados para locação, escritório de 
atividades da empresa, espaço físico destinado a man-
ter o estoque, centro de distribuição, hospedagem do 
site e aplicativo, habilidade de identifi car tendências de 
mercado e produtos, funcionários, linha de crédito de 
capital de giro, empréstimos bancários e reservas de 
capital.
 As atividades principais se baseia em 6 ativida-
des-chave que requerem atenção para maximizar sua 
riqueza, sendo elas: a construção de parcerias com 
fornecedores qualifi cados para a compra dos utensí-
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lios que serão ofertados para locação, atividade de-
masiadamente importante neste nicho de mercado; 
a higienização, tendo em vista a ideia central de per-
mitir o acesso de diversas famílias a estes produtos, 
caso mal trabalhada poderá interferir no negócio e, 
dessa maneira, preza-se por produtos hipoalergêni-
cos – aqueles que passaram por testes de sensibili-
dade realizados em humanos em laboratórios espe-
cializados - já que bebês e crianças possuem maior 
sensibilidade da pele; a elaboração de um portfólio 
variado para atender o público-alvo com excelência; 
em conjunto ao anteriormente citado, determinar in-
dicadores ligados a perfi l de consumo permitirá que 
a Desmame ajuste seu estoque de acordo com os 
equipamentos com maior demanda, evitando assim 
grandes desembolsos com itens de pouca rotativi-
dade; o transporte efi ciente, porque de nada adianta 
oferecer produtos de qualidade e não atender as ex-
pectativas nos momentos de entrega e retirada do 
bem alugado; e atendimento personalizado por meio 
de suas plataformas (Website, E-mail, Redes Sociais 
e Aplicativo), com o intuito de proporcionar uma ex-
periência diferenciada na escolha do item mais apro-
priado para sua criança.
 A estrutura de custos da Desmame está voltada 
à aquisição dos equipamentos para locação – berços, 
cadeiras específi cas, babás eletrônicas -, custos fi xos 
do espaço físico destinado a manter o estoque, frete a 
contratar com a transportadora parceira que permiti-
rá uma logística de transporte efi ciente, hospedagem 
do site e patrocínio nas redes sociais, além do paga-
mento de funcionários.
 Nesse sentido, a proposta de negócio é viável, 
visto que a empresa preenche uma lacuna deixada 
no mercado ao permitir que famílias possam ter, 
mesmo que por um período, aquilo que almejavam. 
Com preços fl exíveis, a empresa pode sanar as von-
tades temporárias e até os considerados supérfl uos, 
como um berço a mais no quarto do casal ou um 
carrinho mais confortável nos primeiros meses que 
pode chegar a custar até R$ 7.000,00 no varejo (o 
modelo mais caro do mercado). Além de respeitar a 
sustentabilidade e usar dos princípios de reciclagem 
para oferecer a seus clientes as melhores experiên-
cias, a Desmame atua juntamente com instituições 
carentes, doando utensílios em ótimas condições que 
não são mais desejados. Assim, as melhores soluções 
a preços acessíveis para a fase mais importante de 
desenvolvimento de uma criança estão disponíveis a 
este mercado consumidor.

1. SUMÁRIO EXECUTIVO

 A Desmame está estrategicamente localizada na 
cidade de Santos, São Paulo, com o objetivo inicial 
de atingir o público da Baixada Santista. Segundo as 
estatísticas do Registro Civil 2016, divulgadas pelo 
Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE), 
foram registrados 23.858 nascidos no conglomerado 
de cidades, composta por São Vicente, Santos, Guaru-
já, Bertioga, Cubatão, Itanhaém, Mongaguá Peruíbe e 
Praia Grande. A empresa está caracterizada no setor 
de serviços no qual, segundo dados das Contas Nacio-
nais Trimestrais do IBGE de 2003 a 2016, a represen-
tatividade deste setor passou de 65,8% para 73,3% do 
valor adicionado ao Produto Interno Bruto (PIB).
 Por conta da quantidade de sócios (5) e dos valores 
com que cada um investirá na empresa, a Desmame 
optou pela sociedade limitada. Mesmo que dividida 
em partes iguais (20% para cada sócio), todos respon-
dem solidariamente pela empresa, atuando de manei-
ra integrada para garantir o bom funcionamento da 
mesma. 
 O capital arrecadado pela empresa virá de um apor-
te dos sócios no valor de R$70.000,00 (setenta mil re-
ais) de cada sócio, totalizando R$350.000,00 (trezentos 
e cinquenta mil reais). Além do capital aportado pelos 
sócios, R$ 340.000,00 (trezentos e quarenta mil reais) 
será proveniente de fi nanciamento por recursos de ter-
ceiros, mais especifi camente, empréstimo tomado de 
instituições bancárias. Com um total de R$690.000,00 
(seiscentos e noventa mil reais) aportados para o início 
do funcionamento da Desmame, acredita-se que será 
possível investir em bons fornecedores e produtos de 
qualidade que ajudarão a construir uma sólida estrutura 
que prospere por muitos anos.
 Como missão, visão e os valores a Desmame dispõe:

Missão:  Ser o integrante faltante em cada família, 
para trazer maior conforto para os pais e 
respectivos fi lhos, como solução para ren-
tabilizar o dinheiro investido, obsolescência 
programada e descarte prematuro.

Visão:  Ser reconhecida como referência no atendi-
mento às famílias e suas crianças da região, 
por meio do portfólio composto por for-
necedores de qualidade, ideias criativas e 
preços acessíveis.

Valores: Segurança e Respeito a Vida para lidar com 
as novas crianças em desenvolvimento e 
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proporcionar melhores condições; Ética 
e Transparência em todos os processos, 
desde a aquisição dos equipamentos até 
o serviço pós-venda; Sustentabilidade ao 
buscar o compartilhamento dos recursos; 
Efi ciência e Produtividade em atender as 
necessidades de todos os requisitantes a 
faixas acessíveis de investimento; Qualida-
de diante de parcerias com grandes players 
do mercado; Inovação ao manter o estoque 
renovado e desenvolver soluções criativas.

2. VIABILIDADE ESTRATÉGICA

2.1. Estudo dos Clientes

 O mercado alvo da Desmame são famílias de classe 
média (intermediária), subdivididas entre aquelas que 
tem um planejamento prévio ou aquelas que são sur-
preendidas e não tinham, caso de mais de 55% das 
brasileiras após estudo da Escola Nacional de Saúde 
Pública Sergio Arouca, da Fiocruz (2016), que contou 
com quase 24 mil mães espalhadas por 191 municípios 
brasileiros. 
 Os clientes da Desmame se encontram na região 
da Baixada Santista (Santos, São Vicente, Praia Gran-
de, Cubatão, Guarujá, Bertioga, Itanhaém, Mongaguá 
e Peruíbe) tendo foco voltado para integrantes das 
classes B e C (que conforme o com o IPC MAPS 2015 
correspondem a, respectivamente, 43,2% e 33,7% do 
consumo no cenário brasileiro), gerando alívio fi nan-
ceiro a estas classes sociais, visto que durante a gra-
videz os gastos com o preparo do enxoval, quarto do 
bebê e as adaptações na casa, podem chegar a até R$ 
8 mil. A empresa também planeja atingir um público 
de classe mais elevada (responsável por 12,9% do con-
sumo), que não expressa tantas preocupações fi nan-
ceiras, mas que se preocupa com questões de susten-
tabilidade. De acordo com o site A Tribuna, em uma 
notícia veiculada em 28 de maio de 2018, "o potencial 
de consumo da região para este ano é de R$ 49,4 bi-
lhões. Com esse número, a Baixada será responsável 
por 1,11271% do consumo nacional."

2.2. Pesquisa de Campo

 Como forma de entender a viabilidade do negócio, 
foi realizada uma pesquisa de campo on-line com 79 
pessoas residentes da Baixada Santista. Entre os que 

participaram, mais de 75% afi rmaram que considerariam 
utilizar equipamentos alugados para seu bebê, sendo 
que mais que a metade dessa porcentagem é motivada 
pelo propósito de trazer alívio fi nanceiro, o que cor-
robora com parte da missão da empresa, a busca por 
rentabilizar o dinheiro, conforme gráfi co x. Também foi 
possível perceber que houve aderência de cerca de 70% 
dos respondentes com a faixa etária que se pretende 
atuar, entre 26 a 40 anos, o que permite elaborar análi-
ses de mercado com maior probabilidade de acerto.

Gráfico 1: Você consideraria alugar os principais equipamentos para 
seu bebê?
Fonte: SurveyMonkey, 2018.

 A renda familiar, um dos fatores que defi ne a per-
sona - perfi l fi ctício criado pelas empresas de forma 
a compreender seus clientes e suas necessidades -, 
também foi explorada durante o questionário e fa-
cilitou uma correlação com uma pergunta posterior, 
voltada ao investimento que se julga necessário para 
os primeiros anos de vida das crianças. Ainda segundo 
a pesquisa, 36,7% dos respondentes estaria disposto 
a investir em planos mensais, seguido por 23,3% em 
planos semestrais.

Gráfico 2: Qual o investimento necessário para os primeiros anos 

da vida de um bebê?

Fonte: SurveyMonkey, 2018.
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 Como visto na pesquisa, há uma grande deman-
da pelos serviços ofertados pela empresa, ainda mais 
quando se refere as classes sociais mais baixas, visto 
que o principal motivo considerado para a locação dos 
equipamentos é o alivio fi nanceiro gerado. Sob este 
prisma, o objetivo é buscar manter a empresa posi-
cionada de forma a estar como primeira opção dos 
clientes e assim, ser possível usar suas capacidades 
contra o conjunto existente de forças competitivas 
(PORTER, 1986).

2.3. Estudo dos Concorrentes

 Foram analisadas 3 empresas concorrentes do 
ramo de aluguel de equipamentos para bebês, sendo 
elas: comadres.net, TR Kids e Baby Share. Entretanto, 
nenhuma das empresas concorrentes analisadas situ-
am-se na Baixada Santista, além de não atuarem com 
planos de locação trimestrais e semestrais, o que é 
considerado um ponto forte para a Desmame, já que, 
respectivamente, 15,0% e 23,30% dos respondentes 
da pesquisa de campo alugariam equipamentos por 
esses períodos.

3. VIABILIDADE OPERACIONAL

3.1. Capacidade Produtiva

 A Desmame visa atender os clientes da Baixa-
da Santista estimados atual e aproximadamente em 
1.800.000 (um milhão e oitocentos mil) habitantes, 
com foco na cidade de Santos que conta com apro-
ximadamente 500.000 habitantes. Essa região conta 
com aproximadamente 20.000 nascimentos por ano. 
Dados mostram que há um considerável público que 
possa se interessar em adquirir os serviços ofertados. 
Para isso, o estoque completo e os planos de rotativi-
dade e logística garantem o atendimento de todos os 
clientes, ainda que esse seja um número expressivo.
 Para garantir a rotatividade, a empresa irá manter 
sempre o estoque atualizado com as novidades do 
mercado e com constantes ofertas aos clientes de no-
vas opções de locação. Isso possibilita oferecer maior 
satisfação e garante que um mesmo equipamento 
passe por diversas famílias em um curto espaço de 
tempo.

Diagrama 1: Processos operacionais da Desmame
Fonte: Autores, 2018.

 O fl uxograma acima retrata os principais processos 
operacionais da Desmame, iniciando-se pelo (a.) con-
tato com os fornecedores que ofertarão seus equipa-
mentos que, por sua vez, passarão por (b.) triagem 
interna baseada em qualidade. Após a (c.) aquisição 
dos mesmos, cria-se a (d.) disponibilidade para a loca-
ção, seja ela pontual ou em planos mensais, trimestrais 
e semestrais com a (e.) devolução mediante a este 
tempo contratado. Neste ponto ocorrem (f.) novas 
locações, (g.) novas devoluções de outros equipamen-
tos e (h) a possibilidade de doação dos equipamentos 
utilizados a instituições benefi centes da região.

3.2. Layout ou Arranjo Físico

 Para melhor atender os clientes, a Desmame con-
ta com um escritório central, localizado em Santos, 
onde os sócios e colaboradores recebem os produ-
tos, atendem pedidos e estão em constante contato 
com fornecedores e clientes para melhor realizar o 
trabalho. O espaço físico da Desmame foi elaborado 
de forma a ser um layout de processo ou funcional 
(SOBRAL; PECI, 2013). Os produtos têm tamanhos 
pequenos e são encontrados em grande variedade, 
portanto estarão todos localizado em um único espa-
ço, o segundo pavimento, e serão divididos de acor-
do com sua categoria (equipamento ou brinquedo), 
neste pavimento ocorrerão o controle de estoque e 
higienização dos equipamentos. Já o primeiro pavi-
mento está o escritório dos sócios que comandarão 
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os movimentos do site e as principais áreas de negó-
cio da empresa.

3.3. Estudo dos fornecedores

 Para o pleno funcionamento da empresa, a Desma-
me possui relação com dois tipos de fornecedores: os 
ligados diretamente a manutenção do escritório físico 
– computadores, mobílias, criação da plataforma onli-
ne, entre outros - e os relacionados ao funcionamento 
do negócio em si. Para os equipamentos que serão 
disponibilizados para locação, os fornecedores irão 
variar de acordo com os lançamentos e inovações do 
mercado. A princípio, a Desmame irá trabalhar com a 
Chicco Brasil, Amazon, Skip Hop, Phillips Avent, Mo-
torola, Fisher Price, Sleeper, entre outros. 

4. VIABILIDADE MERCADOLÓGICA

4.1. Mix de Marketing 

 A Desmame é uma prestadora de serviços ao con-
sumidor fi nal por meio de planos mensais, trimestrais 
ou semestrais de equipamentos voltados ao público 
infantil de 0 a 3 anos de idade, com o objetivo de 
atender as necessidades dos pais de rentabilizar seu 
orçamento sem deixar de abastecer seus fi lhos com 
qualidade e conforto.
 No que tange ao assunto preço, utilizou-se como 
comparação aluguel de produtos de alto valor agrega-
do (carros), a análise da concorrência para entender e 
o custo médio dos equipamentos (carrinhos de bebê, 
berço, cadeiras).
 Em relação a praça, a empresa operará via web-
site próprio com interfaces especiais para a consulta 
de planos e página de cadastro; e para prosperidade 
do negócio é necessária promoção a partir de partici-
pação em feiras de puericultura, experiências (página 
do bebê), relações públicas (preocupação com meio 
ambiente e social), marketing direto (publicações em 
redes sociais) e parcerias com infl uenciadores digitais.

4.2. Gestão da Marca

 A marca é um nome, termo, símbolo, desenho ou 
uma combinação desses elementos que deve identi-
fi car os bens e serviços de um fornecedor ou grupo 
de fornecedores e diferenciá-los dos da concorrência 
(AMA apud Keller, 2006). Com a Desmame, o logo-
tipo é diretamente associado a agilidade, rapidez e 

efi cácia na entrega do produto ao consumidor; com 
detalhes em azul e rosa para atingir tanto o público fe-
minino quanto masculino e sensação de tranquilidade 
e leveza, além da utilização da cegonha visto seu teor 
folclórico em muitas culturas associando ao nascimen-
to de bebês.

Figura 2: Logo da Desmame
Fonte: Autores, 2018.

4.3. Experiência de Compra dos Clientes

 A empresa tem a visão de ser reconhecida como 
referência no atendimento às famílias e suas crianças 
da região, principalmente, pela qualidade dos serviços 
e produtos ofertados. Ser referência para a Desmame 
signifi ca entregar qualidade, conforto, acessibilidade, 
qualidade e experiências signifi cativas aos pais e fi lhos 
através de seus produtos e serviços. 
 Os clientes que adquirem os produtos ou serviços 
da empresa acessarão o website de fácil navegação e 
interativo e em seguida realizando a escolha de qual 
plano deseja obter e por quanto tempo. Cada plano 
libera o acesso a diferentes produtos do portfólio dis-
ponibilizado (brinquedos, equipamentos, móveis ou 
todos juntos) e libera, na página do bebê, um número 
determinado de estrelas. As estrelas são as moedas da 
Desmame e serão utilizadas para locar os produtos, 
conforme portfólio disponibilizado. Após a escolha do 
plano, o cliente realiza o cadastro no site e então pode 
seguir com o pagamento. Assim que liberado o paga-
mento, as estrelas estarão disponíveis para uso.
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4.4. Previsão e Mensuração da Demanda

 Como auxílio para realizar a previsão da demanda, 
dados e informações disponibilizadas pelo Instituto 
Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE) foram utili-
zados como referência para determinar o market share 
desejado pela empresa. Inicialmente, determinou-se 

que a Baixada Santista será a região de atuação devi-
do a questões logísticas e que há média de aproxima-
damente 24 mil nascimentos (TV TRIBUNA, 2017). 
Dessa maneira, a Desmame acredita que um percen-
tual provável de atendimento é de 11,65% desta quan-
tia por ano. Outro fator importante para determinar 
os planos com maior aderência foi a coleta de dados 

Figura 3: Página inicial e-commerce Desmame

Fonte: Autores, 2018. 

Figura 3: Página inicial e-commerce Desmame

Fonte: Autores, 2018. 
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da pesquisa efetuada via plataforma SurveyMonkey, 

possibilitando estabelecer média de comercialização 
de 70% planos mensais, 15% de planos trimestrais e 
mais 15% de planos semestrais.

5. VIABILIDADE DO CAPITAL HUMANO

 A projeção de colaboradores foi realizada com 
base na estimativa de demanda para os anos iniciais de 

operação da Desmame, como também, para os anos 
sequentes. Dessa forma, o organograma da empresa 
será composto inicialmente pelos cinco sócios, sendo 
cada um responsável por determinado setor. Ao de-
correr dos anos, e o eventual crescimento da deman-
da, a Desmame passará a contratar colaboradores, a 
fi m de atender o maior nível de serviço, mantendo a 
qualidade. O diagrama X, corresponde ao organogra-
ma inicial da empresa.

Diagrama 2: Organograma Inicial da Desmame

Fonte: Autores, 2018. 

 Com o surgimento da necessidade de pessoal, a 
Desmame buscará no mercado, profi ssionais com boa 
comunicação, pontualidade, agilidade e proatividade 
que prezem pela boa comunicação, e tenham capaci-
dade de improvisar e inovar o portfólio de produtos. 
Dito isto, o processo seletivo será realizado através da 
rede social LinkedIn e do site vagas.com.br.
 O processo de recrutamento e seleção fl uirá da 
seguinte forma: após o término do período de inscri-
ções, ocorrerá a análise de perfi l e currículo dos can-
didatos, seguida da entrevista individual dos mesmos, 
para posterior contratação daquele que melhor aten-
der aos requisitos da vaga.
 A remuneração adotada será a fi xa, sendo os salá-
rios determinados com base no tempo de experiência 
de mercado e pesquisa salarial realizada através de 
empresa especializada.
 Os reajustes salariais poderão ocorrer de forma 
individual, por enquadramento ou através de conven-
ção coletiva, tomando como referência para aplicação 
dos mesmos, com exceção da convenção coletiva, a 
avaliação de desempenho do colaborador.
 A fi m de manter os colaboradores atualizados as 
práticas de mercado, assim como promover o cres-
cimento dos mesmos, treinamentos específi cos para 
cada setor na empresa, serão destinados aos colabo-
res semestralmente, provendo maior conhecimento 
de logística, gestão de pessoas, fi nanceiro, marketing e 

segurança na realização das atividades. Além dos trei-
namentos, representantes da empresa participarão de 
eventos destinados ao público infantil que contribuirá 
para estreitar o relacionamento com fornecedores e 
observar novas tendências.

6. VIABILIDADE FINANCEIRA

6.1. Pressupostos da Análise Financeira

 Concomitantemente à grandes ideias de negócio e 
suas respectivas viabilidades, a modelagem fi nanceira 
também é de suma importância para manter o negó-
cio saudável e servir como causa para o investimento 
dos acionistas, que por sua vez buscam maximização 
da riqueza e geração de valor.
 A análise fi nanceira da Desmame norteia-se por um 
tripé de sustentação, desde as premissas macroeconô-
micas que afetam diretamente as ações da empresa 
por meio do Boletim Focus; passando pela determi-
nação de mercado existente e demanda a atender; e a 
simplifi cação de impostos via Simples Nacional.

6.2. Investimento Total

 Para iniciar as atividades, estipula-se um inves-
timento de R$ 70.000,00 por sócio, totalizando 
R$ 350.000,00, quantia que será utilizada para a com-
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pra dos equipamentos em geral que servirão de base 
para a atividade-fi m da empresa (planos de locação), 
bem como outros serviços como a criação de um 
website, registro da marca, divulgações e despesas 
comerciais e administrativas. Como a maior parte 
do investimento se deve a compra de equipamentos, 
há necessidade previamente estabelecida de um em-
préstimo de R$ 340.000,00 em maio para dar fôlego 
fi nanceiro e permitir a ampliação do portfólio, junta-
mente com as receitas oriundas da comercialização 
dos planos. 

6.3. Demonstração de Resultados Projetados (DRE)

 A tabela 1 apresenta o resultado fi nanceiro proje-
tado para os primeiros cinco anos de funcionamento 
da Desmame, sendo possível analisar o crescimento 
da receita face o crescimento da demanda em 5% nos 
primeiros dois anos subsequentes à fundação e nos 
demais anos em 4%. Apesar do aumento dos custos 
em geral, algo natural quando se há valorização das 
receitas, a Desmame consegue também elevar sua 
margem de lucro líquida durante o período analisado.

DEMONSTRATIVO DE

RESULTADOS 2019 2020 2021 2022 2023

Receita de vendas total R$  432.540,00 R$  454.205,00 R$  529.805,00 R$  574.883,00 R$  644.054,00

(-) Descontos -R$    31.155,70 -R$ 32.401,92 -R$ 33.698,00 -R$ 35.045,92 -R$ 36.447,76

(-) Impostos sobre vendas -R$    19.089,17 -R$ 28.160,71 -R$ 35.496,94 -R$ 39.666,93 -R$ 45.727,83

(=) Receita líquida deVendas R$  382.295,14 R$  393.642,37 R$  460.610,06 R$  500.170,15 R$  561.878,41

(-) Custo dos serviços prestados -R$    65.845,80 -R$ 71.113,46 -R$ 76.802,54 -R$ 82.946,74 -R$ 89.582,48

(=) Margem de Contribuição

Total R$  316.449,34 R$  322.528,90 R$  383.807,52 R$  417.223,41 R$  472.295,92

(-) Custos Fixos -R$    64.800,00 -R$ 69.984,00 -R$ 75.582,72 -R$ 81.629,34 -R$ 88.159,68

(=) Lucro Bruto R$  251.649,34 R$  252.544,90 R$  308.224,80 R$  335.594,07 R$  384.136,24

(-) Despesas Comerciais -R$       5.140,00 -R$ 6.352,00 -R$ 19.604,27 -R$ 20.614,71 -R$ 21.707,04

(-) Despesas Administrativas -R$  153.738,80 -R$ 161.425,74 -R$ 166.520,28 -R$ 174.846,29 -R$ 183.588,61

(=) EBITDA R$     92.770,54 R$ 84.767,16 R$  122.100,26 R$  140.133,07 R$  178.840,60

(-) Depreciação -R$       6.730,00 -R$ 6.730,00 -R$ 6.730,00 -R$ 6.730,00 -R$ 6.730,00

(-) Despesas Financeiras -R$    51.820,00 -R$ 15.000,00 -R$ 9.600,00 -R$ 9.600,00 -R$ 9.600,00

(=) Lucro Líquido R$     34.220,54 R$ 63.037,16 R$  105.770,26 R$  123.803,07 R$  162.510,60

Tabela 1: DRE projetada para os próximos 5 anos
Fonte: Autores, 2018.

 

6.4. Cálculo e Análise dos Indicadores de Viabili-
dade Financeira

 Com base nos dados apresentados na tabela 1 e es-
tabelecimento de outras variáveis importantes, como 

o fl uxo de caixa anual e a taxa mínima de atratividade 
(TMA) é possível calcular indicadores largamente utili-
zados para a avaliação de empresas como o Valor Pre-
sente Líquido (VPL), a Taxa Interna de Retorno (TIR) 
e o Payback. 

Período 0 1 2 3 4 5

Fluxo de Caixa
(FC)

-R$
350.000,00

R$
40.950,54

R$
69.767,16

R$
112.500,26

R$
130.533,07

R$
169.240,60

FC Descontado

-R$
350.000,00

R$
37.742,43

R$
59.264,08 R$ 88.077,36 R$ 94.189,31

R$
112.552,69

Taxa Mínima de Atratividade
(TMA) 8,50%

Valor Presente Líquido (VPL)

R$
41.825,87

Taxa Interna de Retorno (TIR) 12,12%

Payback 4,63 anos

Tabela 1: Indicadores Financeiros
Fonte: Autores, 2018.
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 Diante dos indicadores expostos acima, pode-se 
observar que o negócio é viável e gerador de valor 
mesmo com uma análise conservadora e orgânica, 
além de trabalhar com informações realistas.

8. VIABILIDADE DO NEGÓCIO

8.1. Análise SWOT da Empresa

 A análise SWOT trata da análise da empresa em 
duas diretrizes, interna e externamente. As forças es-
tão relacionadas à fl exibilidade na contratação – pla-
nos de locação de brinquedos, equipamentos, combos 
e locações pontuais -; higienização em produtos aluga-
dos ou próprios da pessoa; experiência do consumi-
dor por meio de brindes e página do bebê; logística 
a partir do estabelecimento de um leadtime e volume 
de reposição de estoque; aplicativo; acessibilidade de 
preço e alta rotatividade haja vista a perda de interesse 

das crianças de forma rápida. Enquanto as fraquezas, 
julga-se o alto investimento inicial o que pode levar a 
busca de produtos no exterior; custo de estoque a fi m 
de atender demandas pontuais; custo logístico rela-
cionado as necessidades de entrega rápida e portfólio 
reduzido em comparação com lojas.
 As oportunidades são os fatores que podem au-
xiliar a empresa a prosperar, sendo eles: domicílios 
cada vez menores; aumento da demanda para susten-
tabilidade, amparado pela economia compartilhada; 
ascensão de infl uenciadores digitais e parcerias com 
fornecedores (fornecedores de produtos comple-
mentares). As ameaças aparecem com a queda da taxa 
de natalidade; o aumento da concorrência conforme 
o sucesso do negócio e a tecnologia, o que permite 
que as crianças migrem para smartphones, tablets e 
computadores

Diagrama 3: Análise SWOT (FOFA)
Fonte: Autores, 2018.
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8.2. Cenários

 Em um cenário pessimista, diversos fatores ocasio-
nam a não geração de receita sufi ciente a ponto de co-
brir os investimentos iniciais feitos para a elaboração 
do negócio e, portanto, resultando em prejuízo. Foi 
estimada a redução da demanda e aumento dos custos 
em 15% em relação ao cenário provável. O cenário 
provável se dá no atual cenário político e econômi-
co brasileiro, em que o mercado demonstra grande 

confi ança e otimismo diante das novas mudanças e 
reformas a serem implementadas. Visto que a Desma-
me recorrerá à captação de um empréstimo bancário 
no valor de R$ 200.000,00, para garantir a compra de 
novos equipamentos, a política monetária implantada 
mostra-se vantajosa para a empresa. O cenário oti-
mista é um dos objetivos futuros da empresa, com au-
mento da demanda total em 30% e redução dos cus-
tos em 5% em relação ao provável cenário para 2019.

Tabela 3: Cenários
Fonte: Autores, 2018.

 CONSIDERAÇÕES FINAIS SOBRE O NEGÓCIO

 Determinados em fazer parte de uma fatia do 
grande mercado que é a puericultura, a Desmame 
vem oferecer ao seu público o melhor para as fases 
de crescimento de seus fi lhos quando o assunto são 
equipamentos e brinquedos. Em troca de um inves-
timento muito menor com o aluguel destes, do que 
os gastos que tradicionalmente precisariam arcar, a 
marca vem para se posicionar como uma das opções 
a serem consideradas pelos pais que preferem ou não 
podem investir grandes valores em equipamentos no-
vos, e ainda assim buscam por qualidade. 
 Tendo em vista o atual cenário econômico (recu-
peração de uma longa crise fi nanceira, infl ação, altas 
taxas de desemprego) e as mudanças que o novo 
governo pretende realizar, a empresa acredita estar 
ingressando no mercado em um momento propício 
para seu desenvolvimento, diante da maior necessida-
de de um planejamento familiar e retenção de gastos. 
Sendo assim, a Desmame preenche essa lacuna, visan-
do com que novas famílias possam ter equipamentos e 
brinquedos de qualidade para seus fi lhos, mesmo que 

por um período, sem precisar descartá-los ou estocá-
-los, caso comprassem e, portanto, trazendo um fô-
lego fi nanceiro para os pais que vivem nesse cenário. 
A Desmame ingressa na Baixada Santista, região que 
não oferece serviços similares e, portanto, aumenta 
as chances de sucesso da marca. Por se tratar de um 
público-alvo jovem, a atuação da empresa ocorre em 
plataformas 100% online, facilitando o contato dos 
clientes com a empresa e facilitando, também, o con-
trole da empresa nas locações. 
 O princípio do aluguel surgiu para baratear o in-
vestimento necessário para se obter os produtos, po-
rém essa forma ajuda a respeitar também o meio am-
biente e colabora com a sustentabilidade. A partir da 
depreciação do equipamento, a empresa é capaz de 
atuar juntamente com instituições carentes, doando 
utensílios em condições que não mais rentáveis para 
o aluguel, mas ainda em condições de uso. Esta é uma 
iniciativa que faz com que os cuidados da Desmame 
não fi quem apenas para os bebês, mas também para o 
planeta que eles vão viver nos próximos anos. Assim, 
tem-se uma organização completa e pronta para atuar 
no mercado a partir de 2019.
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EVIDENCIAÇÃO E 
MENSURAÇÃO DE 

INSTRUMENTOS FINANCEIROS 
NAS DEMONSTRAÇÕES 

FINANCEIRAS: ANÁLISE DAS 
TRÊS MAIORES EMPRESAS DO 

SETOR BANCÁRIO QUE COMPÕE 
O ÍNDICE IBOVESPA 2018

1. INTRODUÇÃO

 A contabilidade é uma ferramenta que tem por 
fi nalidade registrar fatos e produzir informações que 
possibilitam demonstrar as alterações patrimoniais e 
fi nanceira relevantes para a tomada de decisões de 
seus usuários. Essa tarefa tem se tornado cada vez 
mais complexa nos últimos anos devido principal-
mente ao desenvolvimento e volatilidade do sistema 
econômico e pela sofi sticação e complexidade das 
transações fi nanceiras.

 Diante do exposto, os instrumentos fi nanceiros, 
se desenvolveram com grande rapidez e criaram di-
fi culdades de seu reconhecimento e mensuração por 
parte da contabilidade. Criados com a fi nalidade de 
antecipar preços futuros de seus ativos objeto e pro-
teger investidores contra riscos, os derivativos são 
hoje, papéis largamente comercializados no mercado 
fi nanceiro internacional.
 A complexidade de muitos deles, que por vezes 
são estruturados sobre sofi sticados sistemas de cálcu-
los, tem despertado a atenção da contabilidade para 
entender e reconhecer seus efeitos sobre a situação 
patrimonial e fi nanceira das empresas e concomitan-
temente, identifi car a maneira correta de evidenciá-los 
nas Demonstrações Financeiras (DF’s).
 Todos os quesitos voltados à temática das Ciên-
cias Contábeis têm por fi nalidade agregar valor aos 
stakeholders, afi nal o objetivo da contabilidade é ser-
vir como ferramenta de apoio à gestão e tomada de 
decisões do negócio. Warren Buff ett, investidor bem-
-sucedido no mundo dos negócios, afi rma “A contabi-
lidade é a linguagem dos negócios”, onde a partir dela 
são decididas as ações e medidas do negócio.  

TC
Autores: Andrei Pinheiro, Ewerton da Silva Pinto e Fabrício Cândido do Nascimento

Orientador:  Prof. Me. Marcelo Rabelo Henrique 

CIÊNCIAS 

CONTABEIS
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    Dentro deste cenário, o último grande salto se deu 
com as mudanças nas normas contábeis e até mesmo 
fi scais, com a adoção de normas internacionais, o que 
permitiu a convergência da contabilidade brasileira aos 
padrões internacionais.
 A relevância desta pesquisa concentra-se em ana-
lisar de que forma as empresas brasileiras evidenciam 
suas operações com instrumentos fi nanceiros em suas 
Demonstrações Financeiras.
 O presente trabalho foi pautado nas normas con-
tábeis e fi scais vigentes, livros e na análise das De-
monstrações Financeiras de empresas listadas na B3. 
Por que adquirem contratos dessa natureza, como 
contabilizam e comunicam perdas e ganhos com esses 
contratos são questões discutidas no decorrer do tra-
balho.
 Este trabalho, portanto, orientar-se-á no sentido 
de como os instrumentos fi nanceiros devem ser men-
surados e evidenciados nas Demonstrações Financei-
ras, com base nas novas alterações das normas contá-
beis aplicáveis. 

2. ESTUDO DE CASO

2.1. Presença dos Instrumentos Financeiros nas 
DF’s

 De acordo com a Instrução CVM nº 235 (1995), 
são analisados aspectos de divulgação e mensuração 
dos instrumentos fi nanceiros; quais foram as premissas 
utilizadas para determinação dos valores; e controle de 
riscos que a empresa efetua sobre três aspectos: Risco 
de Crédito, Risco de Mercado e Risco de Liquidez.
 A princípio, buscou-se identifi car nas DF’s divulga-
das pelas empresas, se consta a presença das notas 
explicativas, critérios de avaliação e os critérios de 
mensuração que tratam sobre instrumentos fi nancei-
ros, conforme determinado pelas normas vigentes. 
Pela verifi cação das demonstrações, constatou-se que 
todas as empresas estão de acordo com o que está 
estabelecido pelas normas.

2.2. Introdução ao IFRS 9

 A partir de 01 de janeiro de 2018 passou a vigorar 
o CPC 48 – Instrumentos Financeiros (International Fi-

nancial Reporting Standards (IFRS) 9) em substituição 
ao International Accounting Standards (IAS) 39, apresen-
tando um novo modelo de classifi cação e mensuração 
de ativos e passivos fi nanceiros cujo o objetivo é de 

que as entidades divulguem informações que permi-
tam aos usuários da informação contábil (stakeholders), 
avaliarem a signifi cância dos instrumentos fi nanceiros 
para o balanço e o resultado da entidade; a natureza e 
a extensão dos riscos decorrentes desses instrumen-
tos fi nanceiros; e como as entidades gerenciam esses 
riscos.
 Dentre as principais diferenças do IFRS 9 em rela-
ção IAS 39, destacam-se:

Quadro 1: Diferenças e benefícios entre o IAS 39 e o IFRS 9
Fonte: Autores, 2019.

 Com as mudanças da norma os ativos fi nanceiros 
passaram a ser classifi cados e mensurados conforme 
mostra a Figura 1 – Classifi cação e mensuração de ati-
vos fi nanceiros.

IAS 39

� Contém muitas categorias diferentes de
classificação, reduzindo a comparabilidade;
� Questões de aplicação surgiram na classificação e

mensuração de ativos financeiros;
� Dificuldade de entender e aplicar na prática;
� Baseada em regras;
� Complexo e de difícil aplicação;
� Ganhos e perdas em passivos classificados como

FVO reconhecidos no resultado;
� Reclassificação complicada.

IFRS 9

� Reduz a complexidade das categorias de
classificação e dos requisitos de mensuração;
�Torna o modelo de classificação e de mensuração

compatível com um único modelo de impairment;
� Melhora a comparabilidade e facilita a
co mpreensão dos relatórios pelos usuários;
� Baseada em princípios;
� Baseada no modelo denegócios e fluxos de

caixa;
� Ganhos e perdas em passivos classificados como

FVO reconhecidos no OCI;
� Classificação baseada no modelo de negócios.
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FVPL – Valor Justo por meio do Resultado
FVOCI – Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes

Tabela 3: Classifi cação e Mensuração de Ativos Financeiros
Fonte: PWC, 2018.

 

 A transição da norma encontra-se evidenciada nas 
DF’s das empresas analisadas em “Politicas Contá-
beis”.

2.3. Relatório do Auditor Independente

 O principal ponto de destaque em todos os relató-
rios são as mudanças do IAS 39 para o IFRS 9 que o 
substituiu, no decorrer dos relatórios são evidenciadas 
quais técnicas foram utilizadas para conduzir a auditoria.

 No caso do Itaú Unibanco Holding S.A.:
 Alteração no critério de reconhecimento da 

provisão para créditos de liquidação duvidosa 
de perda incorrida para perda esperada;

 Revisão dos critérios de classifi cação e mensu-
ração de ativos e passivos fi nanceiros; e

 A empresa optou por continuar aplicando as 
políticas contábeis de hedge accounting previs-
tas no IAS 39, tal como permitido pelo IFRS 9.

No Banco do Brasil S.A.:
 Perda esperada de ativos fi nanceiros avaliados 

pelo custo amortizado e valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes; e

 Valor justo de instrumentos fi nanceiros.

No Banco Bradesco S.A.:
 Perdas esperadas de empréstimos e adianta-

mentos a clientes, compromissos de emprés-
timos, garantias fi nanceiras, ativos fi nanceiros 
ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes e títulos e valores mobiliários ao 
custo amortizado; e

 Mensuração de instrumentos fi nanceiros.

2.4. Balanço Patrimonial

 Nas instituições analisadas no presente estudo, os 
instrumentos fi nanceiros são classifi cados no BP como 
“ativos e passivos fi nanceiros ao valor justo 
por meio do resultado”, “ativos e passivos fi -
nanceiros mensurados ao custo amortizado” 
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e “ativos e passivos fi nanceiros ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes”. 
Conforme disciplinado pelo CPC nº 48.
 O IFRS 9 estabelece que os ativos e passivos fi -
nanceiros no seu reconhecimento inicial devem ser 
mensurados ao valor justo, acrescido dos custos de 
transação, com exceção dos instrumentos fi nanceiros 
posteriormente mensurados ao Valor Justo Reconhe-
cidos no Resultado (VJR). Após o seu reconhecimento 
inicial os ativos e os passivos devem ser mensurados 
ao custo amortizado, Valor Justo por Meio de Outros 
Resultados Abrangentes (VJORA) ou VJR dependen-
do da sua fi nalidade.
 Os ativos e os passivos devem ser classifi cados na 
conta ativos e passivos fi nanceiros mensurados 
ao custo amortizado, caso seja mensurado ao cus-
to amortizado, se atender aos critérios de “somente 
Principal e Juros (P&J) ” e seja mantido em um mode-
lo de negócios cujo objetivo seja o de manter o ativo 
fi nanceiro para obter fl uxos de caixa contratuais. Em 
relação aos ativos e passivos mensurados ao custo 
amortizado o CPC nº 48, em seu item 4.1.2 o defi ne.
 Os ativos e os passivos devem ser classifi cados na 
conta ativos e passivos fi nanceiros ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes, caso 
seja mensurado ao VJORA, se atender aos seguintes cri-
térios, somente P&J e que seja mantido em um modelo 
de negócios cujo objetivo seja tanto o de manter o ativo 

fi nanceiro para obter fl uxos de caixa contratuais como 
para revenda. Em relação aos ativos e passivos men-
surados por meio de Outros Resultados Abrangentes 
(ORA) o CPC nº 48 defi ne em seu item 4.1.2A.
 O “somente P&J” consiste em um dos critérios de 
classifi cação de um ativo fi nanceiro, onde os termos 
contratuais do instrumento originam em datas especi-
fi cas, fl uxos de caixa que sejam pagamentos somente 
de principal e juros. Caso não atenda a esse critério, 
um instrumento fi nanceiro deve ser mensurado ao 
VJR ou ORA, caso seja um instrumento de patrimônio.
 Dos instrumentos fi nanceiros negociados pelas 
instituições alvo deste estudo, estão: Futuro, Termo, 
Swap, Opções, Derivativos de Crédito, Hedge e De-
bêntures.

2.5. Demonstração do Resultado do Exercício

 Nas empresas que serviram como base para o de-
senvolvimento deste estudo, foram observados nas 
DRE’s quais foram os critérios utilizados nas contabi-
lizações e na evidenciação dos ativos e passivos fi nan-
ceiros.
 O Banco Bradesco em suas notas explicativas, no 
que diz respeito a DRE, são de fácil entendimento, 
pois todos os itens que o nosso estudo visa analisar 
estão expostos de maneira bem explicativa e direta, 
viabilizando a análise.

Tabela 1: Demonstração Consolidada do Resultado do Banco Bradesco
Fonte: Demonstrações Contábeis Consolidadas de acordo com as Normas Internacionais de Contabilidade (IFRS), 2018.
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 Quanto ao reconhecimento dos derivativos e suas 
variações, que podem ser tanto positivas (ágio), quan-
to negativas (deságio) sendo classifi cados em “Ga-
nhos e perdas líquidos de ativos fi nanceiros ao 
valor justo por meio do resultado”, conforme 
evidenciado nas notas explicativas da entidade:

Derivativos são inicialmente reconhecidos 
pelo valor justo na data em que um contrato 
de derivativos é celebrado e são, subsequen-
temente, remensurados aos seus valores jus-
tos com as variações sendo reconhecidas na 

demonstração do resultado em “Ganhos e 
perdas líquidos de ativos fi nanceiros ao valor 
justo por meio do resultado”. (Demonstra-
ções Contábeis Consolidadas de acordo com 
as Normas Internacionais de Contabilidade 
(IFRS) Banco Bradesco S.A., 2018)

 No Banco do Brasil, no que diz respeito a DRE, 
foi apurado que as informações referentes aos valores 
estão de acordo com o requerido pelas normas contá-
beis, estando dispostas de maneira que permite a fácil 
identifi cação dentro das contas e subgrupos de contas.

CCTC

Tabela 2: Demonstração do Resultado Consolidado do Banco do Brasil
Fonte: Demonstrações Contábeis Consolidadas em IFRS, 2018.

 

 No reconhecimento inicial do ativo ou do passivo 
fi nanceiro pelo Banco do Brasil, lhe é atribuído a taxa 
efetiva de juros, à qual são descontados os pagamen-
tos e recebimentos advindos dos fl uxos futuros de cai-
xa descontados. Para que seja possível o banco chegar 
a estes valores, são considerados todos os termos que 
foram estabelecidos em contrato do instrumento fi -
nanceiro, incluindo todos os custos efetivos da transa-
ção que compreendem também comissões, descontos 
e prêmios concedidos.

 Não é possível identifi car os valores e os investi-
mentos pertencentes a cada método utilizado, que 
dependendo da fi nalidade do ativo, tem sua avaliação 
estabelecida. Neste quadro também é possível anali-
sar a adaptação dos resultados anteriores (exercícios 
de 2016 e 2017) em relação aos critérios adotados no 
exercício de 2018 com base no IFRS 9.
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 Uma característica da estrutura da DRE do Banco 
Itaú no que diz respeito a evidenciação dos instrumen-
tos fi nanceiro, em comparação as demais empresas 
objeto desse estudo, é que, o Itaú não deixa claro em 
sua DRE as contas e subgrupo de contas de resultado 
pertinentes a esses ativos. Fazendo uma comparação 

com as outras entidades, além dos instrumentos, havia 
a classifi cação em separado referente ao seu método 
de avaliação. Esta particularidade é devido ao banco 
adotar os critérios do IFRS 9 em sua totalidade sem se 
preocupar com os usuários habituados às defi nições 
do IAS 39.

Tabela 3: Ganhos/(Perdas) Líquidos sobre Ativos/Passivos Financeiros ao Valor Justo do Banco do Brasil
Fonte: Demonstrações Contábeis Consolidadas em IFRS, 2018.

 

Tabela 4: Demonstração Consolidada do Resultado do Banco Itaú Demonstração Consolidada do Resultado do Banco Itaú 
Fonte: Demonstrações Contábeis Completas em IFRS, 2018.
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 O Itaú faz o reconhecimento dos ganhos e perdas 
dos instrumentos patrimoniais, na modalidade de va-
lor justo por meio de outros resultados abrangentes 
se for mantido com outro propósito que não apenas 
gerar retornos, diretamente na Demonstração do Re-
sultado Abrangente (DRA), essa particularidade foi 
encontrada apenas neste banco.  
 Na DRA é possível observar os ganhos e per-
das transferidos ao resultado, a variação avaliada 

ao método de valor justo (fair value), e, identifi car 
que os ativos fi nanceiros evidenciados pelo banco 
foram mensurados com base no critério do ORA, 
além da evolução traduzida ao IFRS 9, com os exer-
cícios de 2016 e 2017, que não se encontravam na 
obrigatoriedade dos critérios posteriormente esta-
belecidos.

Tabela 5: Demonstração Consolidada do Resultado Abrangente do Banco Itaú
Fonte: Demonstrações Contábeis Completas em IFRS, 2018.

 

 Quando mensurados ao VJR, os instrumentos pa-
trimoniais têm seu devido reconhecimento na DRE, 
diferentemente de quando os mesmos são mensura-
dos como ao valor justo por meio de outros re-
sultados abrangentes se for mantido com ou-
tro propósito que não apenas gerar retornos, 
conforme explicado Resumo das Principais Políticas 
Contábeis.

2.6. Gerenciamento de Riscos

 O Gerenciamento de riscos é composto por con-
troles de riscos como Risco de Crédito, Risco Merca-
do e Risco de Liquidez, não se limitando a somente 
estes citados, as empresas analisadas possuem pelo 
menos um capítulo em suas demonstrações fi nancei-
ras, totalmente dedicada a explicar como é realizado 
este tipo de controle.

 As três empresas analisadas, seguem corretamente 
os critérios de divulgação estabelecidos pela Instrução 
CVM nº 475 (2008), onde elas devem divulgar em 
Nota Explicativa específi ca, informações qualitativas e 
quantitativas sobre todos os seus instrumentos fi nan-
ceiros.

2.6.1. Controle do Risco de Mercado

 Risco de Mercado é a possibilidade de perdas re-
sultantes da fl utuação nos valores de mercado de po-
sições detidas por uma instituição fi nanceira. As em-
presas analisadas detalham bem sua exposição a esse 
risco em suas notas explicativas.
 A estratégia de Gerenciamento desse risco no 
Banco Itaú busca balancear seus objetivos de negó-
cio, considerando, dentre outros; conjuntura política, 
econômica e de mercado, perfi l da carteira do Itaú 
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Unibanco Holding S.A. e sua capacidade de atuar em 
mercados específi cos. 
 As políticas de Riscos de Mercados e de utilização 
de instrumentos fi nanceiros derivativos do Banco do 
Brasil, que foram aprovados pelo Conselho de Admi-
nistração, são detalhadas em suas notas explicativas, 
como as diretrizes a serem seguidas nas decisões ne-
gociadas do Banco. Essas diretrizes envolvem avalia-
ções de riscos de mercado, tratando tanto de aspec-
tos quantitativos, tais como métricas utilizadas, quanto 
de aspectos qualitativos, tais como política de hedge, 
abrangência de gestão e segregação de funções. 
 O Banco utiliza métricas de estresse resultantes de 
simulações de suas exposições ao Risco de Mercado 
sob condições extremas, como por exemplo crises fi -
nanceiras e choques econômicos. Os objetivos desse 
teste são defi nidos em suas notas explicativas como:

(i) estar integrado à estrutura de gerenciamen-
to de riscos da Instituição; 
(ii) associar potenciais perdas a eventos plau-
síveis; 
(iii) ser considerado no desenvolvimento das 
estratégias de mitigação de riscos e nos planos 
de contingência da Instituição; 
(iv) ser realizado individualmente por fator de 
risco e de forma conjunta; e 
(i) 
(v) considerar a concentração em determi-
nados fatores de risco os instrumentos não 
lineares e a quebra das premissas do modelo 
de VaR. (Demonstrações Contábeis Consoli-
dadas em IFRS Banco do Brasil, 2018)

 Um fator interessante resultante desse teste de es-
tresse realizado pela empresa, é que ela consegue mi-
tigar seus riscos e demonstra para os seus investidores 
que existe uma possibilidade de ganho equivalente a 
possibilidade de perda.
 De acordo com as notas explicativas do Banco Bra-
desco, todas as operações que expõem a organização 
a risco de mercado são mapeadas, mensuradas e clas-
sifi cadas quanto à probabilidade e magnitude, sendo 
todo o processo aprovado pela sua estrutura de go-
vernança.
 Um grande ponto para o Bradesco em relação as 
demais empresas analisadas, é o destaque da confor-
midade com a Resolução no 4.557/17, do CMN, não 
que as outras não possuam a mesma tratativa, porém 
o Bradesco destaca isso para o usuário da informação. 

 Na proteção contra riscos de mercado as notas do 
Banco Bradesco são mais completas e aparentam ter 
um foco maior nos detalhes, para simplifi car a comu-
nicação com o usuário da informação. Assim, a análise 
qualitativa comparativa é importante para se determi-
nar a aderência às normas exigidas pelos órgãos regu-
ladores e pelo mercado.

2.6.2. Controle do Risco de Liquidez

 O Risco de Liquidez é representado pela possibi-
lidade de a instituição não ser capaz de honrar seus 
compromissos fi nanceiros no vencimento, ou seja, 
conseguir arcar com suas obrigações esperadas e ines-
peradas, correntes e futuras, inclusive as decorrentes 
de vinculações de garantia, sem afetar suas operações 
diárias e sem incorrer em perdas signifi cativas, bem 
como pela possibilidade da instituição não conseguir 
negociar a preço de mercado uma posição, devido ao 
tamanho elevado em relação ao volume normalmente 
transacionado ou em razão de alguma descontinuida-
de no mercado.
 Conforme citado anteriormente, a evidenciação de 
como o risco de liquidez é controlado, está em con-
formidade com a Resolução N° 4.557/17, do CMN.
 No Bradesco, o risco de liquidez é acompanhado 
pelas áreas de controle e negócios da companhia, 
mostrando que a empresa trata o tema com demasia-
da atenção, existe um Comitê Executivo de Tesouraria 
para realizar a gestão de ativos e passivos, ela acom-
panha as reservas de liquidez, com descasamentos de 
prazos e moedas.
 O Indicador de Liquidez de Curto Prazo (LCR) visa 
garantir que a organização mantenha um nível ade-
quado de ativos líquidos para suprir a necessidade de 
liquidez em um eventual cenário de estresse de curto 
prazo. A equação para obter a LCR é demonstrada a 
seguir:

 O resultado da equação é obtido em forma de 
percentual (%) que indica o percentual requerido para 
que a organização mantenha um nível adequado de 
liquidez para mitigar seus riscos em um eventual cená-
rio de estresse no curto prazo. 
 Para os riscos que dizem respeito ao longo prazo, 
a empresa calcula o Net Stable Funding Ratio (NSFR), 
indicador líquido de longo prazo, que visa avaliar se a 

LCR =

Ativos de Alta Liquidez

Fluxos de Saída − Fluxos de Entrada
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organização está fi nanciando suas atividades (ativos) 
com fontes mais estáveis de captação (passivos). O 
NSFR corresponde à razão entre as Captações Está-
veis Disponíveis, que são representadas pelos passivos 
e patrimônio líquido e as Captações Estáveis Necessá-
rias, que são determinadas conforme os ativos do ba-
lanço patrimonial e demais instrumentos fi nanceiros.
 O Banco do Brasil possuí algumas métricas distintas 
das utilizadas pelo Bradesco, a empresa utiliza reserva 
de liquidez, colchão de liquidez, indicador de disponi-
bilidade de recursos e conforme citado na análise do 
Bradesco, o Banco do Brasil também utiliza o LCR.
 Na organização os limites de risco de liquidez são 
utilizados para monitorar seu nível de exposição ao 
risco. Enquanto os limites de reserva de liquidez e 
colchão de liquidez estabelecidos pela empresa as-
seguram o controle do risco decorrente do fl uxo de 
caixa diários em condições normais de mercado e em 
cenários de estresse, o indicador de disponibilidade de 
recursos monitora a visão de médio e longo prazo das 
condições fi nanceiras da empresa, garantindo assim, 
segundo as notas da organização, a geração de recur-
sos estáveis para o fi nanciamento da liquidez opera-
cional.
 No Itaú o controle de risco de liquidez é realizado 
por área, independente das áreas de negócio e res-
ponsável por defi nir a composição da reserva, estimar 
o fl uxo de caixa e a exposição ao risco em diferen-
tes horizontes de tempo e monitorar limites mínimos 
para absorver perdas em cenários de estresse para 
cada país onde a empresa opera. Em suas notas expli-
cativas a empresa destaca que todas as suas atividades 
são sujeitas à verifi cação pelas áreas independentes de 
validação, controles internos e auditoria.
 O Itaú gerencia suas reservas de liquidez mediante 
estimativa de recursos que estarão disponíveis para 
aplicação, considerando a continuidade dos negócios 
em condições de normalidade.
 Todas as empresas analisadas utilizam o sistema de 
avaliação de risco proposto pela Basiléia III principal-
mente, conforme observado, no que diz respeito a 
observação de índices de liquidez.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 O objetivo deste estudo é o de trazer discussões 
sobre o conceito de instrumentos fi nanceiros e o da 
mensuração e evidenciação nas DF’s desses investi-
mentos pelas empresas do setor bancário. O intuito 
é o de responder a como devem ser mensurados e 

evidenciados os instrumentos fi nanceiros, tendo em 
vista o objetivo global da contabilidade, possibilitar 
base para tomada de decisão.
 Para que fosse possível viabilizar a conclusão do 
presente trabalho foram necessárias as análises das 
notas explicativas, BP, DFC e DRE das três maiores 
empresas do setor bancário que compõem o índice 
Bovespa 2018, além dos relatórios de auditoria. Fo-
ram escolhidas as companhias de capital aberto pois 
as mesmas são legalmente obrigadas a divulgar os rela-
tórios citados anteriormente, e por este motivo foram 
defi nidas como objeto de estudo.
 O presente estudo buscou inicialmente identifi car 
no conteúdo divulgado pelas empresas, em suas no-
tas explicativas os critérios de avaliação, mensuração 
e classifi cação que foram utilizados pelas instituições 
para avaliar como é feita a tratativa acerca do assunto. 
Ponderamos que, pela verifi cação das demonstrações, 
todas as empresas analisadas estão de acordo com os 
normativos vigentes
 Ao analisarmos os BP’s das empresas, identifi ca-
mos a devida adoção das normas contábeis em seu 
primeiro exercício utilizando como base o IFRS 9. A 
adequação e procedimentos necessários foram escla-
recidos nos relatórios das DF’s. Em relação ao conte-
údo exposto nas DFC’s, e DRE’s, pontua-se que cada 
uma das empresas adotou um formato próprio para 
divulgar as suas informações (disclosure), ou seja, não 
houve padronização dos relatórios. A transição para 
atender os normativos CPC 48, em consonância com 
o IFRS 9, fez com que suas informações fi cassem con-
fusas, ao passo que, poderia vir a prejudicar o usuário 
da informação na tomada de decisões.
 O principal assunto exposto nas opiniões dos au-
ditores independentes, ou melhor, no relatório da au-
ditoria das empresas objeto de estudo foi o desafi o 
da transição do IAS 39 para o IRFS 9, em consonân-
cia com as técnicas que se fi zeram necessárias para a 
devida conversão e posterior emissão de opinião dos 
auditores. Alguns pontos se destacam, como a revisão 
dos critérios de classifi cação e mensuração de ativos 
e passivos fi nanceiros; valor justo dos instrumentos 
fi nanceiros; e mensuração dos instrumentos fi nancei-
ros.
 Com a transição para os critérios do IFRS 9, houve 
mudanças que benefi ciaram o conteúdo apresentado. 
Se destacam: redução da complexidade das catego-
rias de classifi cação e dos respectivos requisitos ne-
cessários para mensuração; modelo de classifi cação 
e mensuração compatível com um único modelo de 
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impairment; e melhora da comparabilidade e compre-
ensão dos relatórios.
 As notas explicativas que abordam sobre instru-
mentos fi nanceiros devem conter uma descrição qua-
litativa dos fatores de risco de mercado que afetam 
os negócios da organização (risco de crédito, risco de 
liquidez, risco de fl utuações cambiais, entre outros) 
e, como a informação mais relevante, as estratégias 
adotadas pela administração da empresa para a ges-
tão desses riscos, e em que contexto estão inseridos 
os instrumentos fi nanceiros. Tais informações foram 
muito bem prestadas e evidenciadas pelas empresas 
analisadas.
 Os autores destacam a importância de mais es-
tudos acerca dos instrumentos fi nanceiros e sua evi-
denciação pelas empresas, ao fato de que, como é 
um tema recente no meio contábil, não há um farto 
conteúdo acerca do assunto. Um ponto muito rele-
vante não só para as instituições fi nanceiras, mas para 
qualquer empresa que tenha ou mantenha qualquer 
espécie de investimento desse tipo em seus ativos.
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Autor: Prof. Me. Raphael Bicudo - Docente do curso de Economia da STRONG ESAGS/Santo André

BREVES NOTAS SOBRE A 
ECONOMIA BRASILEIRA EM 

DEPRESSÃO.

 O objetivo dessas breves notas é apresentar, de for-
ma  sintetizada,  o atual momento de depressão pelo 
qual passa a economia brasileira. Para isso, se faz neces-
sário apresentar um panorama geral, das principais fases 
de crescimento da economia brasileira, bem como, os 
momentos de recessão (de 1980 até 2016); breves insi-
ghts acerca da literatura sobre depressão econômica; os 
impactos da crise-depressão sobre o mercado de traba-
lho; e por fi m, as explicações por parte dos economistas 
ortodoxos e heterodoxos sobre as raízes da atual crise e 
as possíveis saídas para o quadro de depressão.

1. BREVE PANORAMA DAS FASES DE CRES-
CIMENTO DA ECONOMIA BRASILEIRA E OS 

PERÍODOS DE RECESSÃO.

 A economia brasileira apresentou, ao longo do século 
XX, fases de crescimento mais intensa de 1930 até 1980, 
conforme a caracterização feita por (BONELLI,2013). 
São 55 anos, de um total de 105, com taxas de cresci-

mento econômico abaixo da linha da taxa média, cujo 
crescimento médio secular, registrou 4,91% a.a. 
 Os períodos de elevadas taxas de crescimento: 
(i) Período do imediato pós-2ª Guerra Mundial até 
meados da década de 1970 = 7,5% a.a.; (ii) Picos no 
período do Plano de Metas (8,2% a.a.) e também no 
conhecido “milagre econômico” (11,5% a.a.). Contu-
do, logo ao fi nal da década de 1970, o crescimento do 
PIB tem média bastante baixa (2,2% a.a.) e com taxas 
médias decrescentes desde então. 
 A partir da década de 80 até o presente momento, 
as taxas de crescimento seguem apresentando fortes 
oscilações com inclinação bastante negativa. O último 
período de crescimento mais duradouro data de 2004 
até 2011 (média de 4,4% a.a.). Após esse breve ciclo 
de crescimento, a economia brasileira apresentou uma 
desaceleração que tem início em 2011, mergulhando 
numa recessão que durou 11 trimestres, gerando uma 
perda de – 8,2% no PIB. 
 Após a última recessão, o ritmo de recuperação da 
atividade econômica no Brasil tem se revelado frustran-
te, ensejando um quadro de depressão. Conforme o 
Comitê de Datação de Ciclos Econômicos (CODACE) 
da FGV, ao longo de quatro décadas, o Brasil enfrentou 
nove períodos de recessão, conforme a tabela 1. 
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 Considerando a tabela 1, as recessões mais dura-
douras e profundas, em ordem cronológica, foram as 
seguintes: (i) entre 1T-1981 e 1T-1983, com duração 
de 9 trimestres e queda acumulada da economia de 
8,5%, marcado pelo contexto da dívida externa latino-
-americana; (ii) entre 3T-1989 e 1T-1992, com dura-
ção de 11 trimestres e queda acumulada de 7,7% do 
PIB, no contexto do Plano Collor, com severa restri-
ção de liquidez; e (iii) a crise recente, com duração de 
11 trimestres e contração acumulada de 8,2%, entre 
2T-2014 e 4T-2016.
 Mesmo com o término da recessão no 4º trimestre 
de 2016, a economia brasileira vem apresentando um 
desempenho pífi o nos anos de 2017 e 2018, crescen-
do apenas 1,1%, respectivamente. As projeções para 
o ano de 2019, segundo o Relatório FOCUS do Banco 
Central do Brasil (8 a 12 de julho de 2019),é da ordem 
de 0,81%, o que caracteriza um cenário de depressão. 
 Mesmo com o fi nal da recessão (2014-2016), a 
economia brasileira, não vem conseguindo voltar a 
crescer, a taxas que crescia até 2013, mesmo com os-
cilações.
 Segundo Considera, (2019) do IBRE da FGV, com 
a trajetória de crescimento esperada pelo mercado, a 
economia brasileira retornaria a seu nível de produção 
vigente (1º trimestre de 2014) apenas no 4º trimestre de 
2020, isto é, 27 trimestres, ou seja, quase 7 anos depois.

 Por sua vez, se o ritmo de crescimento da econo-
mia brasileira for mantido (na base de 1% em 2017, 
2018 e 2019), a recuperação integral do nível de pro-
dução ocorreria apenas no 3º trimestre de 2023, ou 
seja, depois de 38 trimestres do início da recessão, o 
que signifi ca quase uma década.

2. DEPRESSÃO ECONÔMICA E ECONOMIA 
BRASILEIRA

 Cabe apresentar aqui duas interpretações acerca 
do fenômeno da depressão, quais sejam: (1) a visão 
inspirada no trabalho “Crescimento e Ciclo das 
Economias Capitalistas” do economista Michal Ka-
lecki e (2) trabalho da A.C. Pastore & Associados, “A 
Depressão Depois da Recessão”.
 Resumidamente, a interpretação Kaleckiana pode 
ser apresentada da seguinte forma:

a)- assume-se que a economia parte de um ciclo 
de normalidade;

b)- a economia sofre um choque = uma recessão1  
(queda do produto e elevação da taxa de de-
semprego;

1 Recessão: pode ser entendida,  a partir da queda do PIB por dois trimestres 
consecutivos.

Recessões Período Duração da

Recessão em

Trimestres (do pico

pré-crise ao vale)

Var. % acumulada

do Pico aoVale

Duração da

recuperação em

Trimestres (do vale

ao nível pré-crise)

1 1T-1981 ao 1T-1983 9 -8,5 7

2 3T-1987 ao 4T 1988- 6 -4,2 2

3 3T1989 ao 1T -1992 11 -7,7 7

4 2T-1995 ao 3T-1995 2 -2,8 4

5 1T-1998 ao 1T-1999 5 -1,5 3

6 2T-2001 ao 4T-2001 3 -0,9 1

7 1T-2003 ao 2T-2003 2 -1,6 2

8 4T-2008 ao 1T-2009 2 -5,5 3

9 2T-2014 ao 4T-2016 11 -8,2 Sem recuperação

até o momento.

Média das

Recessões desde

1980

4 -2,4 3

Tabela 1: Recessões no Brasil desde 1980 – Duração e Amplitude das quedas do PIB
Fonte: Codace-IBRE-FGV.
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 Dessa forma, a normalidade é rompida e a eco-
nomia sai da sua tendência de crescimento e mergulha 
na depressão, um estado de anormalidade e de pro-
fundas incertezas.
 Para Kalecki (1987), a depressão é considerada 
uma fase do ciclo e não uma quebra da linha tendencial 
de crescimento. 
 A economia poderá ser tirada da depressão se so-
frer um choque positivo que a levará para uma fase 
de recuperação com posterior expansão. Se a eco-
nomia voltar a transitar em torno da linha tendencial 
de crescimento, terá recuperado o tamanho do pro-
duto original e a sua tendência (= sua taxa média de 
crescimento será igual àquela que possuía antes da 
depressão). Essa recuperação da dinâmica econômica 
terá impactos positivos sobre a redução da taxa de 
desemprego.
 A visão contida no trabalho “A Depressão Depois 
da Recessão” da A.C. PASTORE & Associados, parte 
da hipótese na qual o Brasil não apenas está vivendo a 
mais lenta retomada da história como caminha para a 
depressão.
 O principal critério pata caracterizar o estado de-
pressivo da economia brasileira é a estagnação da ren-
da per capita.
 Segundo os autores do trabalho, ¨Nossa projeção 
é que o PIB deverá crescer 1% em 2019, fazendo com 
que a renda per capita fi que relativamente estável em 
relação ao ano anterior, tornando esta retomada mais 
lenta da história. (...) Serão três anos consecutivos de 
renda per capita praticamente estável, e 8% abaixo do 
pico prévio, o que caracteriza uma depressão “(p.4)”.
 Ainda com base nas projeções dos autores, “se 
sairmos da depressão e o PIB voltar a crescer 2% ao 
ano a partir de 2020, o PIB per capita voltaria ao pico 
prévio em 2026 (13 anos após o início da recessão). 
Se o crescimento do PIB for um pouco mais acelerado 
(2,5%) a renda per capita voltaria para o nível de 2013 
em 2024 (11 anos após o início da recessão)” (p.4).

2.1 Impactos da Depressão Econômica sobre o 
Mercado de Trabalho

 Os principais impactos negativos decorrentes da de-
pressão que se instaurou na economia brasileira podem 
ser visualizados através do aumento do desemprego, 
da taxa de informalidade e de pessoas em situação de 
desalento (que desistiram de procurar emprego).
 Conforma Peruchetti & Matos (2019), no perí-
odo que compreende o 2º trimestre de 2014 ao 4º 

trimestre de 2016 (11 trimestres de recessão), cuja 
perda acumulada do PIB foi de 8,2%, tem havido uma 
piora no mercado de trabalho com aumento da taxa 
de desemprego, elevação da taxa de informalidade e 
aumento de pessoas desalentadas.
 Desde o fi nal de 2014, a taxa de desemprego en-
trou num processo de forte aceleração, tendo atingi-
do seu ponto mais lato em março de 2017, ou seja, 
13,8%. No trimestre móvel terminado em maio de 
2019, a taxa de desemprego foi da ordem de 12,3%, 
perfazendo um total de 13 milhões de pessoas.
 No que diz respeito a taxa de informalidade (total 
de trabalhadores sem carteira assinada + trabalha-
dores por conta própria), a média anual da taxa de 
informalidade em 2014 foi de 44,1% e a partir dai, ob-
servou-se uma elevação de 47% em 2018. No trimes-
tre móvel terminado em novembro de 2018, a taxa 
de informalidade saltou para 48%. Na última divulga-
ção da PNAD contínua (dados do mês de maio de 
2019)2, apresentou taxa de informalidade, da ordem 
de 47,4%, atingindo assim mais de 44 milhões de pes-
soas dos quais mais da metade são trabalhadores que 
trabalham por conta própria.
 Em relação aos desalentados, desde agosto de 
2015, cujo número de pessoas era da ordem de 1,7 
milhões pessoas, em maio de 2019, saltou para 5 mi-
lhões de pessoas3. 
 O aumento de pessoas desalentadas, tudo indica, 
possui forte correlação negativa com o comporta-
mento do PIB, ensejando, que uma piora na atividade 
econômica geraria um aumento no número de pesso-
as que desistem de procurar emprego.
 Outro impacto negativo tem sido o desemprego 
de longo prazo no Brasil, que segundo o IPEA (2019), 
nos últimos 4 anos, a parcela de desempregados que 
está nessa condição há pelo menos dois anos vem 
crescendo num ritmo preocupante. Essa parcela, que 
era de 17,4% no primeiro trimestre de 2015, passou 
a registrar 24,8% no primeiro trimestre de 2019 – um 
contingente de 3,319 milhões de pessoas que insistem 
sem sucesso na busca por uma ocupação.

2 IBGE. PNAD Contínua, 2019.
3 Idem.

ECONOMIAARTIGO



 39ESTUDOS E NEGÓCIOS
Nº 27 /  2019

Tabela 2: Desempregados que Buscam Emprego a 2 anos ou mais 
em 2019, por Regiões.
Fonte: IPEA, 2019. Elaboração Nossa.

 Tomando por base a Tabela 2, as regiões Norte e 
Nordeste apresentam parcelas maiores que a média 
nacional de desempregados nessa condição há pelo 
menos dois anos, com 28% e 29%, respectivamente. 
Essas porcentagens contrastam com os 20% observa-
dos nas regiões Centro-Oeste e Sul.

Tabela 3: Desempregados que Buscam Emprego a 2 anos ou mais 
em 2019.
Fonte: IPEA, 2019. Elaboração Nossa.

 A Tabela 3, registra indicadores preocupantes em 
relação às pessoas que buscam emprego a dois anos 
ou mais. Considerando que a média no Brasil é da 
ordem de 25%, as mulheres, adultos com mais de 40 
anos de idade e indivíduos com nível educacional igual 
ou superior ao ensino médio completo, apresentam 
taxas superiores. Entre esses grupos, chama à atenção 
a parcela de quase 29% de mulheres desempregadas 
que estão nessa condição há pelo menos dois anos, 
vis-à-vis uma porcentagem análoga de 20,3% para os 
homens.

3. EXPLICAÇÕES DOS ECONOMISTAS ORTO-
DOXOS E HETERODOXOS E POSSÍVEIS SAÍDAS 

PARA A CRISE ATUAL.

 Antes de apresentar o diagnóstico e as possíveis 
saídas para a crise atual, cabe conceituar, ainda que e 
forma breve, o que se entende por ortodoxia e hete-
rodoxia no campo da ciência econômica.
 O economista britânico Frank Hahn defi ne a or-
todoxia, como a abordagem que engloba uma pers-
pectiva individualista (agentes como indivíduos atomi-
zados), algum axioma de racionalidade (normalmente 
otimizadora) e um compromisso com estudos de es-
tado de equilíbrio. 
 Dessa forma, os mecanismos de mercado produ-
zem resultados efi cientes se possíveis fricções e falhas 
de mercado puderem ser abstraídas ou apenas ocasio-
nando impactos no curto prazo; ou seja, o “laissez-fai-
re” produz resultados ótimos em termos de alocação 
de recursos disponíveis.
 Já a heterodoxia é um conjunto amplo de escolas 
de pensamento econômico (institucionalismo, marxis-
tas e pós-marxistas, pós-keynesianos, neoschumpete-
rianos, evolucionários, Escola Francesa da Regulação, 
estruturalistas-latino-americanos e outras), que se di-
ferenciam pelas suas orientações substantivas particu-
lares, preocupações e ênfases, que têm em comum a 
rejeição tanto do reducionismo metodológico em prol 
da pluralidade quanto da noção de que economias ca-
pitalistas não tendem ao equilíbrio com pleno emprego.
 Segundo De Paula & Jabbour (2019) a heterodoxia 
deve ser concebida como um sistema aberto, no qual: 
(i) não é possível saber com certeza se todas as vari-
áveis relevantes foram identifi cadas; (ii) a fronteira é 
semi-permeável; (iii) há conhecimento imperfeito das 
relações entre variáveis que podem mudar em função 
da criatividade humana e (iv) pode haver inter-relação 
entre os agentes (esses podem aprender ao longo do 
tempo).
 Dessa forma, ao contrário do tempo lógico e dos 
modelos baseados na posição de equilíbrio utilizados 
pela ortodoxia, a irreversibilidade do tempo histórico 
e a dependência do sistema em relação à sua trajetória 
são elementos centrais da heterodoxia econômica.

4. O DIAGNÓSTICO DOS ECONOMISTAS ORTO-
DOXOS SOBRE A CRISE BRASILEIRA

 Na visão dos economistas ortodoxos, a crise da 
economia brasileira é decorrência da fl exibilização do 

Regiões

Brasil

Centro-Oeste

Nordeste

Norte

Sudeste

Sul

% de Pessoas que

a 2 anos ou mais

25%

20%

29%

28%

24%

20%

Buscam empregos

em 2019

Discriminação

Homens

Mulheres

18 a 24 anos

25 a 39 anos

40 anos ou mais

Fundamental Incompleto

Fundamental Completo e

Médio Incompleto

Médio Completo

Superior

20,3%

28,8%

23,6%

25,9%

27,3%

22,2%

16,8%

27,6%

25,7%

% de Pessoas que

a 2 anos ou mais

Buscam empregos

em 2019
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“tripé macroeconômico” (metas de superávit primá-
rio, metas de infl ação e câmbio fl utuante), principal-
mente por políticas expansionistas no campo fi scal.
 Podemos citar os economistas de orientação libe-
ral ou ortodoxa, como Barbosa Filho e Pessoa (2015), 
Barbosa Filho (2015), Mesquita (2014), defendem que 
houve uma guinada da política econômica no pós-crise 
de 2008, que prevaleceu no governo Dilma, e colocam 
no centro desta mudança a condução da política fi scal 
expansionista e uma nova visão papel do Estado na 
dinâmica do crescimento. Associa-se a este argumen-
to da elevação de gastos a adoção de diversas outras 
medidas da chamada “nova matriz econômica” – con-
troles de preços, controles cambiais, subsídios, maior 
tolerância com a infl ação, etc. – que teriam conduzido 
a um excesso de intervencionismo estatal e ao pro-
gressivo desmonte do chamado tripé da política ma-
croeconômica: o regime de metas de infl ação, a meta 
fi scal de superávit primário e o regime de câmbio fl u-
tuante. 
 Segundo a visão ortodoxa, o aprofundamento da 
política heterodoxa, denominada como “Nova Matriz 
Macroeconômica”, provocou inúmeros desequilíbrios 
incisivos no funcionamento do mercado gerando um 
quadro de incerteza, instabilidade e insegurança que 
se mostrou desastroso para o desempenho da econo-
mia brasileira.
 Sintetizando a visão ortodoxa, o maior interven-
cionismo do Estado na economia, paralelamente à 
deterioração fi scal e ao descontrole infl acionário im-
plicaram em grande perda de credibilidade da política 
econômica e de exacerbação de expectativas adversas 
por parte da população e, sobretudo do empresaria-
do, tornando a crise econômica inexorável.

5. O DIAGNÓSTICO DOS ECONOMISTAS HETE-
RODOXOS SOBRE A CRISE BRASILEIRA

 No que diz respeito à visão heterodoxa, conforme 
já apontado anteriormente, a mesma não possui uma 
visão unifi cada, portanto, o diagnóstico sobre a crise 
apresenta nuances diferenciadas.
 Conforme os economistas identifi cados com o 
novo-desenvolvimentismo (Bresser-Pereira, Oreiro e 
Marconi, 2016) compartilham da visão liberal de que a 
política fi scal expansionista, com o forte aumento dos 
gastos públicos, contribuiu para a crise de 2015, evi-
denciando o esgotamento do que seria o modelo de 
crescimento econômico dos governos Lula e Dilma, 
chamado de modelo social-desenvolvimentista. 

 A explicação dos novos-desenvolvimentistas para 
a desaceleração do crescimento no governo Dilma, 
além da questão fi scal, destaca outros elementos, sen-
do o principal de caráter estrutural, que é a regressão 
da estrutura produtiva, caracterizada pela desindus-
trialização e reprimarização da pauta exportadora. 
Esta regressão teria sido provocada por dois preços 
macroeconômicos fundamentais que fi caram por mui-
to tempo fora do lugar, à taxa de juros elevada e a 
apreciação da taxa real de câmbio, para as quais a po-
lítica fi scal expansionista teria contribuído. Para estes 
economistas, a recessão a partir de 2015 foi a combi-
nação da desaceleração estrutural com questões extra 
econômicas, mas afi rmavam que não há divergência 
com os liberais no que diz respeito à necessidade do 
ajuste fi scal para a retomada do crescimento em 2015. 
 Serrano e Summa (2015) apontam como causa 
para o que chama de “desaceleração rudimentar” 
da economia brasileira, a mudança deliberada, pelo 
governo Dilma, da política econômica virtuosa do 
governo Lula, que foi fundamental no bem-sucedido 
modelo de crescimento impulsionado pela demanda. 
Refutando os argumentos de que a crise internacional 
ou a sobrevalorização cambial tiveram forte infl uência 
na atividade doméstica, defendem que as medidas de 
contração fi scal e monetária no primeiro mandato da 
presidente Dilma, em particular a forte contração dos 
investimentos públicos, foram a causa fundamental da 
desaceleração econômica no período de 2011 a 2014. 
Na recessão que tem início em 2015, vai atribuir papel 
fundamental ao forte ajuste fi scal realizado sob o co-
mando do ministro Joaquim Levy, além da elevação da 
taxa de juros pelo banco central (Serrano e Summa, 
2015, p. 30). 
 Com base na linha dos autores, argumentam ainda 
que, ao se deparar com a desaceleração do cresci-
mento, o governo Dilma tentou diversas medidas de 
estímulo ao investimento privado, na tentativa de fa-
zer o setor privado liderar o crescimento. Porém, ao 
não produzirem efeito signifi cativo sobre a demanda 
agregada, tais políticas foram inócuas para elevar os 
investimentos (Serrano e Summa, 2015).
 Segundo Gobetti e Orair (2015), as medidas para 
tentar acelerar o crescimento a partir de 2011 se con-
centraram, em especial, nas desonerações tributárias 
e aumento de subsídios. Para estes autores, a expli-
cação para a desaceleração não está no tamanho do 
gasto público, mas na mudança de sua composição. 
No governo Dilma teria havido desaceleração dos in-
vestimentos e crescimento das desonerações fi scais e 
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subsídios, que não teriam efeito multiplicador tão ex-
pressivo quanto os gastos sociais e investimentos, o 
que explicaria o fracasso destas políticas em sustentar 
a atividade econômica. 
 Cabe ressaltar também, a visão de Mello & Rossi 
(2017), para quem, a politica de austeridade iniciada 
com o ajuste fi scal promovido pelo Ministro da fazenda 
Joaquim Levy no segundo mandato do Governo Dilma 
e posteriormente o corte de gastos a partir da PEC do 
teto dos gastos públicos, provou-se um imenso fracas-
so. Não apenas ela se mostrou incapaz de cumprir seus 
objetivos iniciais, como a contenção do défi cit público, 
como ela transformou uma desaceleração econômica 
em uma profunda recessão, nos legando a maior crise 
da história brasileira desde o século XX.

6. POSSÍVEIS SAÍDAS PARA A CRISE NA VISÃO 
DOS ECONOMISTAS ORTODOXOS

 Para os economistas ortodoxos (Mario Mesquita, 
Samuel Pessoa, Marcos Lisboa, Gustavo Franco e ou-
tros economistas do campo liberal), a medida de longe 
mais imprescindível para sair da crise diz respeito à in-
sistência e aprofundamento do ajuste fi scal.
U ma vez que a política fi scal continue austera e apro-
vada a Reforma da Previdência, haverá uma retomada 
da confi ança no governo e em sua politica econômica, 
ensejando a retomada do consumo e do investimento 
por parte do setor privado. A questão da credibilidade 
é o elemento central para que uma política de contra-
ção fi scal expansionista gere num segundo momento 
uma expansão econômica sustentável com base em 
uma atuação mais dinâmica do setor privado.
 O “argumento moderno” pela austeridade se de-
senvolve a partir de um grupo de acadêmicos no qual 
o mais proeminente é Alberto Alesina, contida em 
Alesina & Tabellini (1990). A intuição básica do argu-
mento é que em tempos de crise as políticas fi scais 
restritivas (aumento dos impostos ou, preferencial-
mente, redução de gastos) podem ter efeito expan-
sionista, de aumento do crescimento econômico.
 No caso da politica monetária deve se manter 
austera, preservando o cumprimento sistemático das 
regras do modelo infl ation target, evitando, assim, qual-
quer possibilidade de infl ação. Do mesmo modo, a po-
lítica cambial deve ser preservada através do câmbio 
fl utuante, evitando intervenções que possam desvirtu-
ar a formação de preços via mercado.
 Uma segunda recomendação consiste em ampliar 
o grau de abertura da economia brasileira, uma vez 

que essa é uma das formas mais efi cientes para pro-
mover o aumento de produtividade. 
 Nesse sentido, segundo Pires (2019), para os eco-
nomistas ortodoxos, eventuais impactos negativos de-
rivados do processo de abertura da economia sobre 
alguns setores econômicos em particular, como no 
caso da indústria, não teriam maior relevância porque 
o fundamental para o crescimento da renda de um 
país são os ganhos de produtividade, independente-
mente dos setores nos quais ocorrem. Desse modo, 
não há porque eleger, a priori, qualquer setor de ativi-
dade econômica como mais digno de apoio ou prote-
ção estatal.
 Por fi m, a reforma trabalhista aprovada em 2017, 
irá auxiliar na maior demanda por trabalho e uma nova 
rodada de privatizações e concessões de serviços pú-
blicos irão permitir maior efi ciência para a economia 
como um todo e redução de custos e maior capacida-
de de arrecadação para o Estado.
 As medidas apresentadas, na visão dos economis-
tas ortodoxos, permitirão o país, num horizonte de 
curto prazo, retomar a trilha do crescimento econô-
mico, com infl ação controlada, redução da taxa de de-
semprego, contas públicas equilibradas e aumento da 
produtividade e competitividade.

7. POSSÍVEIS SAÍDAS PARA A CRISE NA VISÃO 
DOS ECONOMISTAS HETERODOXOS

 Na visão dos economistas heterodoxos (L.G Bellu-
zzo, Bresser Pereira, José Luis Oreiro, André Nassif, 
Carmem Feijó, Guilherme Melo, Pedro Rossi, Esther 
Dweck, Fernando Ferrari Filho e outros), o principal 
ponto de concordância é a crítica a politica de contra-
ção expansionista (austeridade), defendida pelos eco-
nomistas ortodoxos. 
 Conforme Pires (2019), enquanto os economistas 
ortodoxos consideram que uma politica fi scal expan-
sionista seria muito pouco efetiva na promoção do 
crescimento econômico – em vista da equivalência ri-

cardiana e do efeito crowding out -, suscitando apenas 
mais infl ação ou dívida pública, para os heterodoxos, 
numa situação na qual há desemprego da mão de obra 
e baixa utilização do estoque de capital, há possibilida-
des concretas de que a expansão econômica promovi-
da por via de um acréscimo da despesa pública venha 
a gerar um adendo à tributação sufi ciente para cobrir 
o aumento do dispêndio original.
 O aumento dos gastos do Governo teria impacto 
ainda mais positivo sobre a economia se fosse direcio-
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nado para as camadas mais pobres da população – as 
que possuem maior propensão a consumir. E ainda, 
se faz ultra necessário uma estrutura tributária mais 
progressiva.
 No que diz respeito à politica monetária, a maior 
parte dos economistas heterodoxos defendem uma 
fl exibilização do modelo de metas de infl ação: (i) o 
objetivo não deve ser apenas a estabilidade de preços 
e sim a estabilidade macroeconômica, ou seja, objeti-
vando o aumento da produção, emprego e renda; (ii) 
aumentar o horizonte temporal de comprometimento 
para 2 anos – calendário, o que permitiria um espaço 
maior para diminuir a taxa de juros.
 Em relação a questão externa, conforme Ferrari 
Filho (2017), a taxa de câmbio competitiva é um dos 
fatores determinantes do crescimento da economia, 
em particular economias em processo de desenvolvi-
mento, tal como a brasileira. Para tanto, a implemen-
tação de um regime de câmbio fl utuante administrado, 
visando à manutenção de uma Taxa de Câmbio Real 
Efetiva (TCRE) estável e competitiva, seja para assegu-
rar a lucratividade dos bens tradables, seja para prover 
incentivos para as fi rmas investirem e expandirem a 
produção e o emprego, é desejável.
 Ferrari Filho & Paula (2012) propõem a criação de 
um Fundo de Estabilização Cambial, a ser utilizado 
pelo Tesouro Nacional para comprar e vender divisas 
com vistas a infl uenciar a TCRE. Concomitantemente, 
a adoção de controle de capitais é fundamental para 
manter relativamente estável o valor da TCRE e garan-
tir a autonomia da política monetária.
 A maior parte dos economistas heterodoxos pos-
sui grande preocupação com a questão da indústria 
brasileira – o fenômeno da desindustrialização. Se-
gundo Bresser Pereira, Nassif  & Feijó (2016) não há, 
na história dos países bem-sucedidos no processo de 
desenvolvimento econômico, nenhuma experiência de 
sucesso em que o peso relativo da indústria no pro-
duto interno bruto tivesse recuado prematuramente, 
ou seja, antes que o país tivesse alcançado um nível de 
renda per capita compatível com o de um país consi-
derado desenvolvido. 
 Segundo as leis de Kaldor4 - economista referên-
cia dentro da heterodoxia, é na indústria que estão as 
principais fontes geradoras e difusoras de progresso 
tecnológico, é ela que determina não apenas o seu 
próprio ritmo de crescimento da produtividade, como 

4 Nicholas Kaldor nasceu em Budapeste, em 12 de maio de 1908 e faleceu em 
30 de Setembro de 1986 em Inglaterra. O período de maior infl uência intelec-
tual enquanto economista da Universidade de Cambridge deu-se no pós II 
Guerra Mundial.

também o da produtividade média da economia como 
um todo.
 Para promover e redirecionar o Brasil em sua tra-
jetória de Catching Up, não basta apenas a adoção 
de políticas industriais e tecnológicas consistentes, mas 
também que estas, estejam estritamente articuladas 
com o regime macroeconômico.
Como aponta Pires de Souza “a quase estagnação que 

tomou conta da economia brasileira nos últimos anos 

surge como uma oportunidade para repensar a questão 

do papel da indústria. A este respeito cabe indagar se 

é possível relançar um novo ciclo de crescimento apenas 

corrigindo erros de política econômica e contando com 

uma melhoria do contexto internacional, ou se é necessá-

rio também mudar o padrão de crescimento resgatando 

algum protagonismo para a indústria de transformação” 
(PIRES de SOUZA, F. E., 2015:4).
 Os economistas heterodoxos concebem o desen-
volvimento como um processo histórico marcado 
pelo crescimento econômico e por mudanças estrutu-
rais, sendo, que o crescimento econômico (aumento 
da produção de bens e serviços), não deve ser visto 
com fi m último e sim como meio, capaz de permitir a 
melhoria do bem-estar e qualidade de vida para todos.
 Como apontam Dweck e Rossi (2019), um proje-
to social de desenvolvimento no Brasil deve ter como 
objetivo o crescimento e a transformação social, 
com a distribuição de renda e da riqueza, ampliação 
da oferta pública de bens e serviços sociais básicos e 
a adequação da estrutura produtiva às necessidades 
econômicas deste projeto. 
 Portanto, para os economistas heterodoxos, o pa-
pel do Estado é fundamental para articular as agendas 
de curto e longo prazo, conciliando política econômica 
com políticas estruturais que possam tirar a economia 
brasileira da situação de depressão, compatibilizando 
políticas sociais, distribuição, crescimento e mudança 
estrutural.

ECONOMIAARTIGO



 43ESTUDOS E NEGÓCIOS
Nº 27 /  2019

REFERÊNCIAS

A.C. PASTORE et all. (2019). “A Depressão De-
pois da Recessão” in Relatório da Consultoria A.C. 
Pastore & Associados.

ALESINA, A. TABELINNI, G. (1990). “A Positive 
Theory of Fiscal Defi cits and Government 
debt”. Review of  Economic Studies 57, Número 3: 
403-414.

BARBOSA, FILHO. F. (2015). “Desaceleração veio 
da Nova matriz , não do contrato social” in.: 
BONELLI, R. VELOSO, F (Orgs.), Ensaios IBRE da 
Economia Brasileira II, Editora Elsevier.

BONELLI, R. (2013). In.: VALLS PEREIRA, L. (org). 
“Armadilha da renda Média”, Volume 1. IBRE-
-Fundação Getúlio Vargas (FGV).

BRESSER, PEREIRA L.C., OREIRO. J.L. e MARCONI, 
N. (2016). “Macroeconomia Desenvolvimentis-
ta: Teoria e Política Econômica do Novo De-
senvolvimentismo”, Editora Elsevier.

BRESSER, PEREIRA L.CC, NASSIF, A. & FEIJÓ, 
C.(2016). “A Reconstrução da Indústria Brasi-
leira: a conexão entre o Regime Macroeconô-
mico e a Política Industrial”. In.: Working Paper 
413. São Paulo School of  Economics EESP-FGV.

CONSIDERA, C. (2019). “Terminem com essa 
Depressão Já”. IBRE, FGV. Blog do IBRE, 19 de maio.

DWECK, E. & ROSSI, P. (2019). “Políticas Sociais, 
Distribuição, Crescimento e Mudança Estru-
tural” in.: Alternativas para o Desenvolvimento Bra-
sileiro. CEPAL. Comissão Econômica para América 
Latina e Caribe.

FERRARI, FILHO.F. PAULA, L.F. De. (2012). “Macro-
economia do Desenvolvimento: ensaios sobre 
restrição externa, fi nanciamento e política 
macroeconômica”. Recife: Editora da UFPE.

FERRARI, FILHO.F. (2017). “Como Reverter a atu-
al Situação Econômica” in.: Revista Estudos Avan-
çados, Instituto de Estudos Avançados USP, 31 (89).

GOBETTI, S. W.; ORAIR, R. O.  Política fi scal em 
perspectiva: o ciclo de 16 anos (1999-2014).  Rev. 
Econ. Contemp., Rio de Janeiro, v. 19, n. 3, p. 417-447, 
dez.  2015.  Disponível em: 
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&
pid=S1415-98482015000300417.

KALECKI,M. (1987). “Crescimento e Ciclo das 
Economias Capitalistas”, Editora HUCITEC.

MELO, G. & ROSSI, P. (2017). “Do Industrialismo 
á Austeridade: a política macro dos Governos 
Dilma”. In.: Texto para Discussão, número 309, Insti-
tuto de Economia UNICAMP.

MESQUITA M. (2014). “A Politica Econômica do 
Governo Dilma: a volta do experimentalismo”. 
In.: Coletânea “Sob a Luz do Sol para o Brasil”, Centro 
de Debate de Políticas Públicas (CDPP).

PAULA, F. De. & JABBOUR, K.L. E. (2019). Texto 
rebate críticas aos economistas heterodoxos 
de Lisboa e Pessoa. In.: PESSOA,S. & LISBOA. M. 
“O Valor das Ideias”, São Paulo, Editora Companhia 
da Letras.

PIRES DE SOUZA, F. E. (2015). “Indústria e Desen-
volvimento Econômico”. Editora FGV.

PIRES, J. M. (2019). “Linhas gerais do debate eco-
nômico no Brasil: ortodoxos versus heterodo-
xos” In.: RAGO PAULA, M. A. (org)Economia Brasi-
leira: Crise e Estagnação, Editora Intermeios.

PERUCHETTI, P. & MATOS, S. (2019). “Atividade 
Econômica Fraca Impede Melhora no Merca-
do de Trabalho”. IBRE, FGV. Blog do IBRE, 20 de 
maio.

SERRANO, F. & SUMMA, R. “A Desaceleração ru-
dimentar da economia brasileira desde 2011”. 
OIKOS, Rio de Janeiro, volume 11, n. 2.



44 ESTUDOS E NEGÓCIOS
Nº 27 /  2019



 45ESTUDOS E NEGÓCIOS
Nº 27 /  2019

ARTIGO
Autor: Prof. Ph.D Pedro Carvalho de Mello - Professor de Economia da STRONG ESAGS, Professor Sênior da 

ESALQ/USP, Coordenador Internacional do FGV/IDE e membro da CLAAF1

DESAFIOS EXTERNOS NO 
CURTO PRAZO PARA UMA 

MAIOR INTEGRAÇÃO DO BRA-
SIL NAS CADEIAS GLOBAIS DE 

VALOR

INTRODUÇÃO

 Em janeiro de 2019 toma posse o presidente eleito 
do Brasil, Jair Bolsonaro. Ele vai começar o mandato 
num clima de muito otimismo, e de esperança no tra-
balho da excelente equipe na área econômica. O bom 
desempenho na área doméstica vai ser necessário 
para lidar com os grandes desafi os externos no curto 
prazo, que podem difi cultar maior crescimento e inte-
gração do Brasil nas cadeias globais de valor.
 O quadro econômico e fi nanceiro internacional já 
mostra há muitos anos diversos problemas estrutu-
rais, dentre eles um baixo dinamismo devido a “es-

1  “founder member” da Claaf  (2001), e desde 2018 “non active member”, 
encarregado do acompanhamento e de redação da versão em português das 
Declarações da CLLAF. Para escrever esse artigo, baseei-me intensamente nas 
Declarações 38, 39 e 40 da Claaf. 

tagnação secular do consumo”, uma piora na distribui-
ção de renda e da riqueza, um excesso de oferta de 
capitais estimulando especulação e potencial de crises 
fi nanceiras, o deslocamento acelerado de produção 
do ocidente para a Ásia, os fracos impactos no PIB 
global do foco das empresas na inovação/tecnologia e 
um mercado de trabalho em que o avanço tecnológico 
mais destrói do que cria empregos.
 A despeito desse quadro de fundo, a economia glo-
bal mostrou crescimento em 2016 e 2017. Em 2018, no 
entanto, a situação começou a piorar, e os mercados 
terminam 2018 com muita preocupação sobre 2019.
 Existe, inclusive, um cenário recém apresentado 
pelo Comitê Latino Americano de Assuntos Finan-
ceiros (CLAAF), em suas Declarações 39 e 402, que 
aventa a possibilidade que possa estar se formando 
uma “tempestade perfeita” na economia global, e num 
horizonte próximo.
 A tempestade seria causada pelo aumento das fric-
ções no comércio internacional, particularmente entre 
os Estados Unidos e a China, e pelos fl uxos reduzidos 

2 Veja CLAAF, Declaração no.39, “A Ameaça Protecionista de Trump para a 
América Latina”, Washington, DC, 10 de julho de 2018 e Claaf, Declaração no. 
40, “Desafi os Globais e Locais na Argentina e no Brasil”, Buenos Aires, 11 de 
dezembro de 2018
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de capital devido ao aperto da política monetária do 
US Federal Reserve.  
 São esses dois desafi os que pretendemos analisar 
nesse artigo.
 O primeiro deles é o impacto nos mercados fi nan-
ceiros e econômicos internacionais do aumento do 
protecionismo no comércio internacional.
 O segundo está relacionado ao aumento da taxa 
de juros nos Estados Unidos, num ambiente de maior 
volatilidade e potencial crise fi nanceira.
 O desenrolar desses dois eventos é incerto, e por isso 
se constituem em fortes elementos adicionais de risco e 
incerteza ao quadro internacional de mercados e inves-
timentos. Note-se que não são novos eventos, mas que 
poderão se agravar signifi cativamente no futuro próximo.
 O pano de fundo de curto prazo que pode agravar 
o quadro de desafi os é que estamos assistindo uma 
diminuição recente do crescimento econômico global. 
Já houve, na segunda metade de 2018, um declínio 
do crescimento da economia global. Existem previ-
sões que o crescimento da economia global deve cair 
para 3.5% em 2019, comparado com 3.8% em 2018 e 
2017. Isso implica uma menor demanda global e um 
consequente excesso de oferta, e um possível declínio 
dos preços das commodities. Como refl exo, um menor 
volume (via redução de quantidade e/ou valor) de ex-
portações do Brasil. 
 Tudo prenuncia que teremos meses agitados em 
2019. Isso coloca grandes desafi os para a economia 
brasileira poder ampliar a integração do País nas ca-
deias globais de valor. Dado as forças intrínsecas do 
modelo de desenvolvimento com base em recursos 
naturais seguido pelo Brasil, somos de opinião que 
com boas políticas macroeconômicas em 2019 o País 
poderá superar esses desafi os. 

PRIMEIRO DESAFIO EXTERNO: O AUMENTO DO 
PROTECIONISMO

 Muitos analistas da Grande Depressão de 1929-
1933 assinalam que, muito embora o impacto mais 
visível tenha sido a queda espetacular do mercado de 
ações e o desemprego recorde nos Estados Unidos, se 
estendendo para a Europa, o grande causador da crise 
foi o aumento signifi cativo e em cadeia do protecionis-
mo nos maiores mercados mundiais da época. Uma 
verdadeira guerra comercial, em que no fi m todos saí-
ram perdendo.
 Será que, quase noventa anos depois, estamos re-
petindo essa história?

 Com efeito, é real o risco de termos uma escalada 
de confl itos comerciais, derivada do comportamento 
confl ituoso dos Estados Unidos e da China, que pode 
causar redução do fl uxo de comércio internacional, 
levando à uma menor taxa de crescimento global. 
Isso poderá contribuir ainda mais para piorar o cená-
rio global. Essa piora poderia ocorrer por quatro ma-
neiras principais.
 Em primeiro lugar, pelo impacto direto de arrefeci-
mento do comércio internacional.
Os impactos econômicos da disputa de Donald Trump 
com a China até agora são limitados. Com efeito, a 
despeito de muitas previsões desastrosas, a disputa 
comercial em andamento entre os Estados Unidos e 
a China não resultou num arrefecimento signifi cati-
vo da economia global. Com a Coréia do Sul, Brasil, 
Austrália e Argentina permanentemente isentas das 
tarifas norte americanas sobre o aço e o alumínio, e 
com certas medidas incidindo apenas para bens fi nais e 
produtos primários, o impacto das crescentes tensões 
comerciais Sino-Americanas até agora foram limitadas.
 Ademais, parece existir um jogo de idas e vindas na 
guerra comercial dos dois países. Por exemplo, pare-
ciam existir sinais efêmeros de détente entre a China 
e os Estados Unidos, manifestados durante o último 
G-20 summit em Buenos Aires em maio de 2018. Nessa 
ocasião, os dois lados conduziram conversas e concor-
daram com uma negociação que reduziria seu multibi-
lionário desequilíbrio comercial em dólares. A ameaça 
de uma Guerra comercial aberta entre Estados Unidos 
e China mostrou então sinais de enfraquecimento.
 Logo em seguida, no entanto, viu-se que os de-
talhes de tal acordo fi caram pouco transparentes, e 
menos de dois meses mais tarde, as tarifas norte ame-
ricanas incidindo nos bens chineses, avaliadas em US$ 
34 bilhões, tornaram-se vigentes. Como resposta, a 
China anunciou imediatamente a adoção de tarifas re-
taliatórias. 
 Para os países do resto da economia mundial afeta-
dos por esse fogo cruzado, e com incertezas nublando 
o futuro do comércio global, a melhor esperança é se 
preparar para qualquer eventualidade.
 Isso nos leva a ressaltar o que se constitui, na ver-
dade, na grande ameaça do protecionismo: afeta as 
expectativas de investimento, e aumenta a sensação 
de incerteza nos mercados.
 Desse modo, podemos concluir que a inclinação 
para o protecionismo não é inócua. Pelo contrário, 
a postura do Presidente dos Estados Unidos Donald 
Trump aumentou a incerteza econômica, contribuiu 
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para correções no mercado de ações e adicionou vo-
latilidade ao mercado de capitais. 
 Para países da América Latina, em particular, esse 
e outros perigos estão alimentando preocupações de 
que dores econômicas mais severas estão a caminho. 
Esses países já começaram a pagar um preço inicial. 
Como em sua maior parte já estão afetados por po-
sições fi scais enfraquecidas, a incerteza adicional cau-
sada pelo crescente protecionismo pode provocar 
grandes estragos. Isso é válido também para o Brasil.
 Em segundo lugar, não podemos subestimar os ris-
cos fi nanceiros associados com os Estados Unidos, já 
que esse país atua como o maior provedor de moeda 
global. Caso as disputas comerciais reduzam a confi an-
ça no dólar, muitas economias irão pagar um pesado 
preço.
 As economias latino americanas – que se benefi cia-
ram bastante com a expansão comercial com os Esta-
dos Unidos e a China – ainda poderão perder mais do 
que outras partes do mundo. 
 Por exemplo, uma das maiores incógnitas da região 
é como a retração norte americana dos compromis-
sos multilaterais vai afetar a capacidade do FMI para 
responder a futuros problemas nos mercados de capi-
tais da região. 
 No passado, os Estados Unidos lideraram os es-
forços do FMI para lidar com as crises fi nanceiras nos 
mercados emergentes. Com os Estados Unidos sina-
lizando que abandonarão esse papel, fi ca duvidosa a 
habilidade do FMI para poder dar respostas efetivas.
 Para os países da América Latina, essa preocupa-
ção não é hipotética. A assistência fi nanceira e técnica 
para a região nas décadas de 1990 e 2000 foi crítica 
para sua recuperação da década perdida dos 1980s. 
Hoje em dia, com muitas economias latino americanas 
crescentemente vulneráveis a choques externos, é ra-
zoável pensar que a assistência do FMI seria novamen-
te necessária. 
 Em terceiro lugar, a ameaça de uma guerra comer-
cial entre as duas maiores economias do mundo au-
mentou os prêmios de risco e causou declínios men-
suráveis no investimento. Muito embora a disputa de 
comércio entre os Estados Unidos e a China não tenha 
afetado signifi cativamente o seu respectivo crescimen-
to econômico, caso qualquer uma dessas economias 
diminua seu ritmo de crescimento, as economias latino 
americanas irão inegavelmente sofrer perdas. O dano 
colateral incluiria queda nos preços das commodities, 
redução na demanda agregada, diminuição de entra-
das de capitais e pressão fi scal.

 Para economias já pressionadas por posições fi scais 
enfraquecidas, as reviravoltas no comércio internacio-
nal seriam custosas. No Brasil a razão dívida (setor pú-
blico) /PIB já alcança mais de 80%. Ou seja, as amea-
ças prolongadas sobre comércio externo, mesmo que 
não se realizem, afetam fl uxos de capitais, taxas de 
câmbio, infl ação, taxa de juros, e, no fi nal das contas, a 
atividade econômica.
 Finalmente, em quarto lugar, cabe assinalar que o 
impacto do aumento no protecionismo comercial pe-
las duas maiores economias do mundo irá repercutir 
em praticamente todos os países que participam de 
trocas de bens e serviços. Como sempre, os grandes 
perdedores serão os países mais fracos e pobres. O 
fosso de renda per capita entre países desenvolvidos e 
os demais pode se alargar. Infelizmente, o enfraqueci-
mento do multilateralismo irá reduzir a habilidade das 
instituições globais – tais como a World Trade Organi-

zation e o International Monetary Fund – para mediar 
disputas e mitigar as perdas dos países de baixa renda. 

SEGUNDO DESAFIO EXTERNO: O AUMENTO DA 
TAXA DE JUROS

 Durante os últimos 10 anos, a economia mundial 
viveu um período caracterizado como “abundância”, 
que os economistas chamam de excesso de oferta. Os 
mercados de inúmeros bens e serviços se defrontaram 
com aumento de oferta e queda na demanda, e se de-
pararam pois com situações de “mercados ofertados”.
 Um dos mercados em que fi cou patente esse fenô-
meno foi o fi nanceiro. Taxas de juros nominais muito 
baixas pelos padrões do passado, e em muitos casos 
mesmo negativa em termos reais. No mercado fi nan-
ceiro, em particular, o “achatamento” das yield curves, 
signifi cando que se espera menores taxas de juros no 
longo prazo. O capital se tornou “abundante”!
 Esse quadro está mudando, ainda que lentamente. 
Nos últimos anos, embora havendo favoráveis condi-
ções fi nanceiras externas caracterizadas por uma sig-
nifi cativa e ampla liquidez nos mercados internacionais 
de capital, iniciou-se também uma forte recuperação 
econômica nas economias avançadas – embora, como 
vimos, perdendo ímpeto em 2018/2019. Isso prenun-
cia aumento e maior volatilidade da taxa de juros.
sua maior origem nos Estados Unidos.
 A falta de confi ança na sustentabilidade de um am-
biente internacional propício talvez seja o fenômeno 
fi nanceiro que mais preocupa os analistas – aparente 
recuperação de mercados de bancos e capitais, au-
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mento das taxas de juros, aumento da alavancagem, 
mas debaixo de uma nuvem de incerteza nos merca-
dos mundiais. O fantasma da “estagnação do consu-
mo”, já que o consumo é o pano de fundo que mo-
vimenta comércio e fl uxos de capitais mundo afora, 
assombra a previsão da conjuntura internacional no 
curto prazo.
 Com efeito, a normalização da política monetária 
nos Estados Unidos vai impactar os fl uxos de capital. 
Na medida em que o Federal Reserve continue au-
mentando por questões de sua política monetária a 
taxa de juros em 2019, as economias emergentes irão 
sofrer uma redução adicional nos fl uxos de capital. Um 
outro forte motivador do FED para aumentar a taxa 
de juros é a precaução contra um aumento da infl ação, 
pois a economia norte-americana registra uma taxa de 
desemprego historicamente baixa, num dinâmico mer-
cado de trabalho.   
 Assistimos nos últimos anos, ao nível global, a per-
sistência de taxa de juros negativas em termos reais 
(e em alguns casos inclusive em termos nominais) nas 
economias avançadas. Isso alimentou um forte cresci-
mento no valor dos índices globais de ações. Outra di-
mensão do baixo custo de fi nanciamento foi uma onda 
de alavancagem em economias avançadas. 
 Esses desenvolvimentos nos mercados de capitais 
internacionais sugerem que os efeitos da normaliza-
ção das políticas monetárias nos Estados unidos e na 
União Europeia, os quais serão acompanhados por 
um aumento nas taxas de juros internacionais, po-
derão ser subestimados (em termos de riscos) pelos 
mercados fi nanceiros e por aqueles responsáveis pelas 
políticas econômicas. 
 Os eventos de volatilidade e disrupção nos mer-
cados de capitais podem também ocorrer devido a 
outros fatores externos. Primeiro, os Estados Unidos 
continuam a gerar riscos potenciais para as economias 
emergentes. Em particular, a reforma tributária, atual-
mente sob consideração pelo Congresso, sugere que os 
Estados Unidos podem estar se direcionando para uma 
composição de política fi scal expansiva combinada com 
uma política monetária mais contracionista. Essa com-
binação de políticas, no passado, esteve associada com 
taxas de juros mais elevadas e um dólar fortalecido. 
 Ademais, uma signifi cativa redução no imposto de 
lucros das empresas nos Estados Unidos pode esti-
mular um redirecionamento de importantes fl uxos de 
capital para esse país, contribuindo ainda mais para a 
apreciação do dólar, e inclusive podendo afetar adver-
samente os preços das commodities.

 Os mercados de capitais estão sinalizando a proba-
bilidade de uma desaceleração maior do que se espe-
rava da economia dos Estados Unidos e da economia 
global, juntamente com um aumento na aversão ao 
risco. Em fi nais de 2018, assiste-se, um agudo declí-
nio nos preços de ações nos Estados Unidos e nos 
mercados globais de bolsas de valores. Outros sinais 
são uma queda de 10% no S&P index e um aumento 
em dobro no indicador da volatilidade do mercado de 
ações (VIX index). 
 Os mercados bancários, por sua vez, já começam 
a incorporar, via aumento dos prêmios de risco, essa 
maior incerteza nos mercados fi nanceiros. Os mercados 
de renda fi xa mostram um achatamento, mesmo uma 
leve inversão da yield curve nos mercados de Treasury 

bonds dos Estados Unidos, e um aumento no prêmio de 
risco do high yield corporate bonds market. 
 A piora nessas condições pode levar a fuga de capi-
tais para ativos de maior liquidez e com qualidade mais 
alta, e consequentemente levar a uma parada súbita 
nos fl uxos de capitais para os mercados emergentes. 

COMO A ECONOMIA BRASILEIRA PODERÁ REA-
GIR AOS DESAFIOS?

 A grande vantagem do Brasil, face ao cenário de 
“tempestade perfeita” para 2019, é que ele apresenta 
boas condições para recuperação e proteção, tanto 
no curto quanto no longo prazo. 
 Existe um alto índice de desemprego e de ociosida-
de na capacidade instalada, o que facilita crescimento 
sem pressão infl acionária. Existe “demanda reprimida” 
no mercado consumidor, facilitando potencialmente a 
expansão de comércio, mercado imobiliário e outros 
serviços. O carro chefe da economia brasileira, agro-
negócios, continua crescendo num mundo com carên-
cia de água potável e de alimentos. As necessidades de 
investimento em infraestrutura podem ser atendidas 
por um mercado internacional carente de boas aveni-
das de investimento.
 Também no curto prazo existem fatores positivos 
na economia brasileira. O Brasil não tem tido de lidar 
com uma crise monetária ou com problemas de fi nan-
ciamento externo. Do mesmo modo, a dívida pública 
externa e as necessidades de fi nanciamento externo 
do setor público são baixas, muito embora a dívida ex-
terna do setor privado seja relativamente alta no caso 
do Brasil. No que diz respeito à política monetária e 
infl ação, a situação no Brasil não inspira cuidados. O 
Brasil manteve uma taxa de infl ação baixa e estável e 
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está obtendo um aumento signifi cativo na credibilida-
de do banco central. O País possui reservas interna-
cionais, atualmente na faixa de US$ 380 bilhões, que 
cria uma rede de segurança que o protege de choques 
externos súbitos e de alta intensidade. O País conta 
com um banco central competente e com alta credibi-
lidade.   
 Existem, no entanto, graves problemas fi scais em 
nosso País, e necessidade de ajustes. O Brasil, sem 
dúvida, tem de lidar com formidáveis desafi os fi scais. 
Existe um défi cit fi scal primário e elevados níveis da dí-
vida pública em relação ao PIB. Ademais, o País passa 
por uma fase de grande estagnação econômica, e en-
frentou nos últimos anos baixas ou mesmo negativas 
taxas de crescimento do PIB, em parte devido à fato-
res cíclicos ou temporários e em parte devido à baixos 
níveis de produtividade devido à complexos regimes 
regulatórios e sistemas tributários que inibem o inves-
timento. A elevada (cerca de 80% do PIB), crescente e 
cara dívida pública doméstica é um grande problema 
a ser equacionado. A experiência histórica mostra que 
os níveis sustentáveis de dívida nos países emergentes 
são muito menores do que aqueles que se aplicam às 
economias avançadas. 
 No entanto, nas democracias modernas, o sucesso 
ou fracasso da política econômica está fortemente liga-
do aos eventos políticos. A última eleição presidencial 
no Brasil (2018) redundou numa mudança, de popu-
lismo para políticas econômicas mais ortodoxas. Para 
concretizar as medidas de ajuste o Brasil, em 2019, 
terá de enfrentar seus desafi os macroeconômicos ten-
do diante de si uma minoria parlamentar. O desafi o 
é duplo: vencer resistências políticas, e implementar 
“tratamentos de choque”.  
 Ou seja, as economias altamente integradas nos 
mercados internacionais de capitais, que tenham de-
sequilíbrios macroeconômicos herdados de governos 
populistas, enfrentam em especial um difícil desafi o. 
Por um lado, o aperto fi scal requerido implica na exe-
cução de políticas que podem resultar numa maior 
inquietude social, o que acaba por estimular a adoção 
de um enfoque gradual. Por sua vez, o enfoque gradual 
requer uma corrente maior de fundos de fi nanciamen-
to, expondo assim a economia para um maior risco 
fi nanceiro. O dilema central é de escolher entre ajus-
te de choque ou ajuste gradual, e é essencial para se 
avaliar as opções disponíveis para o próximo governo 
brasileiro3.  
3 CLAAF, Declaração no. 38, “Caminhando para a Presidência Argentina no G20: 
Quais desafi os macroeconômicos a Região enfrenta e quais são as implicações 
para o Debate?”  Buenos Aires, 14 de Dezembro de 2017

 Um dos maiores problemas econômicos do Brasil 
reside na insufi ciência de poupança. Não poupamos o 
sufi ciente – a poupança privada é baixa, e a poupança 
pública é negativa – e dependemos da poupança externa 
para dar conta das nossas necessidades de investimento.
 Deve-se notar que o Brasil não possui condições 
para obter um fl uxo seguro de fi nanças externas. Para 
tal, teria de aumentar sua credibilidade junto aos mer-
cados externos. Com efeito, seria muito arriscado 
postergar o ajuste macroeconômico e a implementa-
ção das reformas estruturais que promovam a produ-
tividade e o crescimento econômico.  

CONCLUSÕES

 Como foi visto, baixo crescimento global, incerteza 
sobre a política de comércio e declínio dos fl uxos de 
capitais para economias emergentes parecem criar os 
ingredientes de uma tempestade perfeita para o Brasil 
em 2019. 
 Se o Brasil quiser escapar desse destino, o governo 
precisa consolidar suas posições fi scais a fi m de reduzir 
o montante da dívida pública doméstica, e precisa for-
talecer seus instrumentos e políticas a fi m de enfrentar 
as futuras crises fi nanceiras nos mercados emergentes.
 Voltando-nos agora para o longo prazo, podemos 
retomar o crescimento econômico de amaneira sus-
tentável?
 Há quarenta anos que o Brasil apresenta uma eco-
nomia relativamente estagnada, com baixos níveis de 
renda per capita em dólares. Nessas décadas, houve 
anos de maior crescimento, seguido por outros anos 
de crescimento medíocre. Muitos analistas acham que 
a economia brasileira sofre a síndrome dos países de 
renda média presos a uma armadilha, chamado de “ar-
madilha da renda média”.
 Podemos escapar dessa armadilha? Creio que sim. 
O Brasil tem espaço para iniciar uma recuperação eco-
nômica cíclica, desde que os programas macroeconô-
micos tenham credibilidade. 
 A retomada econômica é bastante possível, sim-
plesmente porque a economia brasileira passou por 
vários anos com crescimento muito baixo, e mesmo 
negativo em alguns poucos anos. 
 No entanto, a recuperação não implica que haja 
maiores taxas de crescimento no médio e no longo 
prazo. A retomada é relativamente a parte mais fácil; 
o maior desafi o é aumentar de maneira consistente os 
padrões de vida e fechar o hiato de renda per capita 
com os países desenvolvidos. 
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 Essa agenda é mais ampla do que a prevista pelas 
políticas macroeconômicas e requer grandes esforços 
para conduzir as reformas estruturais. As reformas 
estruturais para promover o crescimento terão de 
ser determinadas de acordo com as circunstâncias de 
cada país. Não existe uma prescrição uniforme de po-
lítica. 
 No entanto, é essencial que as reformas sejam 
desenhadas para efetivamente mitigar o downside risk 

(i.e., reduzir a probabilidade de crises macrofi nancei-
ras, com persistentes efeitos adversos no crescimento 
potencial), assegurar que o bem-estar seja maximiza-
do, e não exacerbar a desigualdade de oportunidades 
que marcam o país.  
 É também essencial promover uma maior e mais 
profunda integração dos mercados internacionais de 
bens e serviços e fatores de produção. A evidência 
histórica mostra que os países emergentes que alcan-
çaram um crescimento alto e sustentável são aqueles 
que mostraram um forte desempenho no seu setor de 
exportação e que puderam conectar em tempo hábil e 
de maneira adequada as grandes cadeias de valor glo-
bal, e/ou a países que são os motores do crescimento 
global.  
 Finalmente, o grande gargalo do Brasil é a defi cien-
te infraestrutura. Um problema, mas também uma 
enorme ferramenta de crescimento econômico, seja 
na construção, seja na sua operação futura. Não res-
tam dúvidas haver uma necessidade urgente de fechar 
o hiato da infraestrutura física (physical infrastructure 

gap), em qualidade e quantidade, para dar sustentação 
à um aumento da produtividade regional, um fortale-
cimento da competitividade internacional e contribuir 
para o crescimento da economia. 
 Os projetos de infraestrutura são de longo prazo 
e sujeito à riscos difíceis de avaliação. Desse modo, a 
despeito da necessidade de investimentos de infraes-
trutura e da existência de uma abundância global de 
fundos disponíveis em busca de taxas de retorno mais 
elevadas, é difícil conectar essas duas pontas do mer-
cado de infraestrutura. 
 No lado da oferta de fundos, existem investidores 
institucionais que desejam ativos com maior liquidez e 
que preferem apenas administrar os riscos de merca-
do, e não os riscos do devedor. No lado da demanda, 
existem projetos de investimento que requerem um 
fi nanciamento estável de longo prazo, consubstancia-
dos tipicamente por ativos ilíquidos e respaldados por 
um tipo de colateral que não costuma ser facilmente 
negociado internacionalmente.

 Frente a essa necessidade de recursos, existe no 
momento uma única janela de oportunidade, que não 
fi cará aberta por muito mais tempo, devido à norma-
lização das políticas monetárias nos Estados Unidos 
e na União Europeia. Ou seja, existe atualmente um 
cenário de baixo custo de capital. 
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RELAÇÕES ENTRE O DIREITO, A 
ECONOMIA, OS NEGÓCIOS E O 

EMPREENDEDORISMO  

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

 Por vezes, constata-se nos ambientes acadêmicos 
uma (falsa) impressão de que o Direito e a Economia 
são áreas separadas e independentes, quase como se 
inexistisse uma necessária inter-relação entre elas. 
No entanto, tal ideia se mostra irreal. O presente ar-
tigo busca demonstrar a inseparável relação entre o 
Direito e a Economia, relação essa que refl ete sobre o 
ambiente de negócios e o empreendedorismo.

1. RELAÇÕES ENTRE DIREITO E ECONOMIA

 A Economia é a ciência que estuda a realidade em 
que vivemos, a partir de constatações fáticas, tal como 
a fi gura da escassez (de bens, serviços, dinheiro, tem-
po etc) e a consequente necessidade de escolhas pelas 
pessoas.  O Direito, por sua vez, é a ciência que, a par-

tir de valores da sociedade, busca moldar essa realida-
de de modo a atender da melhor forma a necessidade 
coletiva.
 Note-se que a menção à Economia não envolve 
apenas dinheiro ou fi nanças, mas comportamentos e 
escolhas. A Economia, em seu nível mais fundamental, 
é a ciência que analisa as escolhas das pessoas (físicas, 
jurídicas, governos), diante de uma diversidade de op-
ções, incentivos, punições etc. Ou seja, quando as pes-
soas se deparam com a necessidade de escolhas (em 
que devem avaliar possíveis vantagens e desvantagens, 
realizando uma análise de custo-benefício), nesse con-
texto existe o estudo econômico. A escassez de bens 
econômicos impõe constantes escolhas e acarreta 
confl itos de interesse. 
 Logo, a Economia estuda essa realidade de escassez 
e as necessárias escolhas das pessoas diante dessa re-
alidade. O Direito, dentro dessa lógica, interfere nessa 
realidade através da estipulação de regras que contém 
incentivos e punições, buscando nortear o comporta-
mento das pessoas e moldar a realidade conforme os 
valores vigentes. 
 Portanto, o Direito (envolvendo as leis, decisões 
judiciais etc) deve observar a realidade econômica em 
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que está inserido, e avaliar como a economia e o com-
portamento das pessoas reage ao ambiente jurídico. 
Por isso, é correto afi rmar que Direito e Economia são 
áreas integradas e inseparáveis, e que interferem cons-
tantemente uma na outra. Isso porque, na concepção 
de leis e imposição de decisões, o Direito não pode 
abdicar de levar em conta as escolhas e decisões das 
pessoas. Mas também não pode a Economia ignorar o 
direito, dado o impacto das leis e decisões judiciais.  

1.1 A Análise Econômica do Direito 

 Diante dessa indiscutível relação entre as áreas, 
surgiu a proposta da ¨Análise Econômica do Direito¨, 
também conhecida por ¨Law & Economics¨. A propos-
ta dos estudiosos de ¨Law & Economics¨ é o estudo 
dos efeitos econômicos (comportamentais) decorren-
tes da elaboração das leis e decisões judiciais, visando 
o aprimoramento na formulação e aplicação das nor-
mas jurídicas através da análise interdisciplinar entre 
o Direito e a Economia. Representa, portanto, uma 
técnica de estudos que considera uma visão conjun-
tural do Direito, considerando a análise de escolhas 
pelas pessoas, mediante uma avaliação de vantagens 
e desvantagens (análise de custo-benefício), em que 
normalmente escolher algo signifi ca abrir mão de uma 
outra possível opção ou escolha.
 Sendo assim, reconhecendo que o Direito é um sis-
tema que, ao mesmo tempo, infl uencia e é infl uenciado 
pela economia1, com consequentes efeitos práticos na 
sociedade, a ¨Análise Econômica do Direito¨ tem por 
objetivo servir como ferramenta adicional no estudo 
das leis (tanto na sua criação como na aplicação), para 
colaborar em seu desenvolvimento buscando maior 
efi ciência social, bem como para identifi car distorções 
criadas por normas de direito positivo, propondo me-
didas de solução.
 Busca também colaborar na criação de um am-
biente institucional estável, dotado de maior seguran-
ça jurídica e previsibilidade, que permita às pessoas/
agentes econômicos prever ou calcular com razoável 
precisão as consequências (risco e retorno) de seus 
atos, bem como dos atos de terceiros, ou seja, permi-
ta que os agentes ajam de forma racional.

1  A esse respeito: ¨O Direito (...) ao estabelecer regras de conduta (dever-ser) que 

modelam relações entre pessoas, deverá levar em conta os impactos econômicos que 

delas derivarão, os efeitos sobre a distribuição ou alocação de recursos, os incentivos 

que infl uenciam o comportamento dos agentes econômicos privados (...) o Direito in-

fl uencia e é infl uenciado pela Economia e as Organizações infl uenciam e são infl uen-

ciadas pelo ambiente institucional¨. in ZYLBERSZTAJN, Décio, SZTAJN, Rachel, 
GORGA, Érica Cristina Rocha e SCARE, Roberto Fava. Relevância para transfor-
mação das instituições no Brasil contemporâneo. Revista de Direito Mercantil, v. 
126. São Paulo: Malheiros, 2002, p. 104.

 Evidentemente que o assunto, à primeira vista, 
pode gerar certa polêmica, em razão de alguns críticos 
atribuírem suposta (e indevida) visão distorcida à pro-
posta, pela qual, sob a ótica da ¨Análise Econômica¨, 
o Direito deveria abdicar de uma função mais moral 
(de valores) e adotar uma visão egoísta de efi ciência. 
Porém, tal impressão é irreal. 
 É certo que o direito se vale de valores da época 
vigente e se baseia na intenção das pessoas, enquanto 
a economia analisa escolhas e consequências (descon-
siderando intenções). Nesse contexto, a análise eco-
nômica ajuda a avaliar o impacto real das escolhas do 
Direito (leis e decisões) para que o resultado real não 
seja contrário à expectativa inicial.
 Logo, o que se busca dentro dessa proposta é, 
numa visão conjuntural da realidade vigente, atingir o 
bem-estar coletivo, o interesse social. Por certo não 
pode o Direito abdicar integralmente de valores em 
prol, exclusivamente, de aspectos econômicos. Mas, 
por outro lado, também não pode o Direito ignorar 
os efeitos que sofre e causa à Economia e consequen-
temente à sociedade, pois ignorar tal realidade é mera 
ingenuidade, simplesmente porque a realidade se im-
põe e não pode ser ignorada2. Aliás, leis que ignoram 
a realidade econômica tendem a não surtir os efeitos 
desejados (são as famosas leis que ¨não pegam¨, ou 
leis bem-intencionadas que atingem resultados diver-
sos aos pretendidos).
 Trata-se assim tal proposta de um método de es-
tudos que propõe uma análise dos efeitos das normas 
jurídicas ou decisões sobre o comportamento das 
pessoas diante da realidade vigente. E, por envolver 
estudo de comportamento e não questões meramen-
te fi nanceiras, tal análise se aplica a todas as áreas do 
direito, tal como o Direito Penal, Direito de Família, 
Direito Ambiental, entre tantas outras e, claro, as mais 
evidentes, como Direito Empresarial e Tributário.

2. A ORGANIZAÇÃO JURÍDICA DO AMBIENTE 
DE NEGÓCIOS NO BRASIL – ORGANIZAÇÃO DA 
ECONOMIA E O REGIME JURÍDICO DA LIVRE 

INICIATIVA

 Dentro da ideia de que o Direito e Economia são 
indissociáveis, e que o Direito propõe normas que 
tentam organizar a sociedade, um dos aspectos a se 
organizar é o funcionamento da sociedade e do am-

2 A título de exemplo, de nada adiantaria uma lei ou decisão judicial que negue 
a regra da oferta e procura, porque tal regra econômica se impõe ao comporta-
mento de uma sociedade. Cabe ao direito reconhecê-la e analisar os respectivos 
impactos, na tentativa de tentar ajustá-la da melhor forma ao interesse social.
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biente de negócios, mediante a escolha de um sistema 
econômico a ser regulado em lei.
 Conforme ensinam Marco Antonio Sandoval de 
Vasconcellos e Manuel Enriquez Garcia, em sua obra 
¨Fundamentos da Economia¨, um sistema econômi-
co pode ser defi nido como ¨a forma política, social e 

econômica pela qual está organizada uma sociedade¨3. 
Ainda conforme os referidos autores, os sistemas eco-
nômicos podem ser tradicionalmente classifi cados em 
(i) sistema capitalista/economia de mercado (em que 
predomina o livre mercado, a livre iniciativa e a pro-
priedade privada) ou (ii) sistema socialista/economia 
centralizada/economia planifi cada (em que as decisões 
fundamentais são atribuições de um órgão central de 
planejamento, predominando a propriedade pública 
dos meios de produção). Ainda em suas palavras, ¨os 

países organizam-se segundo esses dois sistemas, ou algu-

ma forma intermediária entre eles¨4. Para tanto, levam 
em consideração valores e escolhas sociais vigentes. 
 No caso do Brasil, observamos a adoção da pri-
meira opção, o sistema capitalista ou de mercado, re-
presentado no que Fábio Ulhoa Coelho defi ne como 
o Regime Jurídico da Livre Iniciativa. Nas palavras do 
referido autor, ¨A Constituição Federal, ao dispor sobre 

a exploração de atividades econômicas, vale dizer, sobre 

a produção de bens e serviços necessários à vida das pes-

soas em sociedade, atribuiu à iniciativa privada, aos parti-

culares, o papel primordial, reservando ao Estado apenas 

uma função supletiva (art. 170). ¨5

 Por essa lógica, entendeu-se que o sistema mais 
efi ciente de organização social seria no sentido de 
atribuir aos empreendedores particulares a função 
de suprir a sociedade de bens e de serviços. Por tal 
razão, a Constituição Federal vigente adotou, dentre 
seus fundamentos, o da Livre Iniciativa, que assegura 
a todos o livre exercício de qualquer atividade econô-
mica, independentemente de autorização de órgãos 
públicos, salvo nos casos previstos em lei.

3. O DIREITO EMPRESARIAL, A LIVRE INICIATI-
VA E O EMPREENDEDORISMO

Conforme visto acima, na medida em que a legisla-
ção vigente adota o sistema capitalista, recai sobre os 
empreendedores a função primordial de atender às 
necessidades da população na oferta de bens e servi-

3 VASCONCELLOS, Marco Antonio Sandoval de; GARCIA, Manuel Enriquez. 
Fundamentos da Economia. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 4.
4 Obra citada, p.5.
5 COELHO, Fábio Ulhoa. Manual de Direito Comercial. 28. ed. São Paulo: RT, 
2016, p. 47.

ços. Tecnicamente, tais empreendedores são denomi-
nados juridicamente de ¨empresários¨. 
 Embora, por certo, o interesse principal do empre-
sário seja o lucro, ao exercer sua atividade ele pro-
duz efeitos externos que extrapolam seu mero intuito 
lucrativo. Isso porque, o exercício de sua atividade 
acarreta consequências que são relevantes para a so-
ciedade, tal como postos de trabalho que geram ren-
da aos empregados, pagamento de tributos aos caixas 
do Estado, aumento da concorrência (o que tende a 
elevar qualidade dos produtos e redução de preços), 
possível desenvolvimento da região aonde se localiza 
a atividade, além do atendimento às necessidades dos 
consumidores. Por essa razão é que se aponta a exis-
tência de uma ¨função social da empresa¨, ou seja, o 
reconhecimento de repercussão decorrente da ativi-
dade do empresário que extrapola ao seu interesse 
individual pelo lucro. 
 Portanto, o empresário é fi gura essencial desse 
sistema, cabendo ao ramo denominado Direito Em-
presarial (ou também chamado de Direito Comercial) 
disciplinar a atuação de tal pessoa e o funcionamento 
da atividade empreendedora no Brasil. Logo, a pessoa 
que, se valendo do direito constitucionalmente asse-
gurado da livre iniciativa, desejar empreender, para 
organizar profi ssionalmente uma atividade econômi-
ca organizada visando a produção ou circulação de 
bens ou serviços, será considerado tecnicamente um 
¨empresário¨, e deverá observar as regras do Direito 
Comercial/Empresarial para que possa atuar regular-
mente.
 Assim, o estudo do Direito Comercial/Empresarial é 
essencial para se compreender as normas que norteiam 
o empreendedorismo no Brasil, e que buscam atender 
aos anseios da sociedade em um sistema capitalista. 
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CRESCIMENTO ECONÔMICO E 
DESEMPREGO: UMA ANÁLISE 

SOBRE OS IMPACTOS EM 
DIFERENTES GRUPOS

Resumo: 

 No período entre 2012 e 2018 o Produto Interno 
Bruto da economia brasileira retraiu 1,33%, infl uencia-
da pela maior recessão já registrada na economia brasi-
leira, marcada especialmente pela forte, encolhimento 
do PIB nos anos de 2015 e 2016 e a lenta recupera-
ção dos anos seguintes. No mesmo intervalo o total 
de desocupados saltou de 7 milhões para mais de 12 
milhões, mais de 12% da População Economicamente 
Ativa. Ao mesmo tempo, não parece razoável supor 
que o impacto provocado pela ampliação do desem-
prego se distribuiu de maneira uniforme na sociedade. 
O presente artigo avalia a evolução da desocupação 
a partir de diferentes recortes disponibilizados pela 
Pesquisa Nacional de Amostra a Domicílio Contínua, 
com o objetivo de compreender as disparidades da 
desocupação nos diferentes recortes estudados

Palavras-chave: Desocupação; Retração Econômi-
ca; Mercado de Trabalho.

INTRODUÇÃO

 No primeiro trimestre de 2012, quando o cálcu-
lo de desemprego passou a ser realizado via Pesquisa 
Nacional de Amostra a Domicílio Contínua (PNAD) 
no Brasil, a taxa de desemprego registrada foi de 7,9% 
da População Economicamente Ativa (PEA) no paí). 
No quarto trimestre de 2019 a taxa de desemprego 
divulgada pelo Instituto Brasileiro de Geografi a e Esta-
tística (IBGE), responsável pelo cálculo, foi de 12,3%. 
 Neste intervalo, entre 2012 e 2018, enquanto o 
Produto Interno Bruto da Economia encolheu 1,33%, 
especialmente em função da retração dos anos de 
2015 e 2016; o número de desocupados aumentou 
de 7.099 milhões para 12.195 milhões, pouco mais de 
80%. Por esta aparente pequena retração no nível de 
atividade econômica no período provocou uma am-
pliação tão ampla do número de desocupados?
 Diante deste fato, o presente artigo discute, primei-
ro, o debate teórico em torno da relação entre o cres-
cimento do PIB e a geração de empregos. Em seguida, 
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apresenta uma avaliação estatística sobre a relação 
entre o desempenho do PIB e a taxa de desempre-
go. Com o intuído de compreender de maneira mais 
detida o impacto do desemprego sobre diferentes 
grupos sociais, a terceira parte apresenta uma análise 
dos refl exos da trajetória do PIB sobre cada uma das 
categorias. Por fi m, as considerações fi nais apresentam 
um detalhamento dos resultados observados nos itens 
anteriores, bem como não se furta ao compromisso 
de sugerir possíveis ações de política pública frente as 
observações levantadas. 

1. A DINÂMICA DO MERCADO DE TRABALHO 
SEGUNDO DIFERENTES CORRENTES DE PENSA-

MENTO ECONÔMICO
 
 Quais são os determinantes capazes de aquecer 
o mercado de trabalho, e assim ampliar o volume de 
contratações e reduzir a taxa de desemprego? Esta é a 
principal questão a ser respondida quando buscamos 
compreender o comportamento do mercado de tra-
balho, em especial quando se tem a necessidade de 
adotar políticas públicas que minimizem os índices de 
desemprego, conforme observado no contexto brasi-
leiro atual.
 O governo anterior, do presidente Michel Temer, 
e o atual, do presidente Jair Bolsonaro, apresentam li-
nhas de raciocínio semelhantes em torno do tema. De 
um lado, em 2017 o governo Michel Temer realizou 
uma reforma trabalhista com o intuito de fl exibilizar e 
reduzir os custos trabalhistas, tendo como marca prin-
cipal a expansão da possibilidade a terceirização de ati-
vidades fi ns e a inclusão da modalidade de contratação 
por período intermitente, entre outras. A plataforma 
do atual governo, que nos seus primeiros meses tem 
concentrado forças para encaminhar a reforma da 
previdência, também contempla uma reforma para re-
duzir os encargos trabalhistas, tendo como argumento 
central a presença de elevados níveis de salário médio 
frente à um desempenho de baixa produtividade. O 
que, segundo a retórica do governo, difi culta, quando 
não inviabiliza, a atividade produtiva no Brasil. Deste 
ponto de vista, a solução está na estrutura de ofer-
ta, sendo que ao reduzir os custos das unidades de 
produção com mão de obra, a atividade produtiva das 
empresas passará a apresentar maior viabilidade eco-
nômico fi nanceira.
 De outro lado, também em 2017, o governo Michel 
Temer permitiu o saque dos recursos fi nanceiros que 
estavam nas contas inativas do Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço, injetando cerca de R$ 44 bilhões 
na economia. O objetivo desta liberação foi estimular 
a demanda sob a expetativa de que a mesma seria ca-
paz de impulsionar o nível de atividade econômica, e 
consequentemente refl etir-se na redução do número 
de desempregados. O atual governo de Jair Bolsonaro 
acabou de anunciar, no segundo semestre de 2019, 
regras para a liberação de recursos das contas ativas 
do FGTS, com o objetivo de impulsionar a demanda, 
com as mesmas expectativas sobre os refl exos para a 
atividade econômica e consequentemente o nível de 
desemprego. Deste ângulo, a saída para impulsionar 
o crescimento da economia está na dinâmica do com-
portamento de demanda, que ao ser impulsionada 
estimulará o processo de produção, ampliando assim 
a atividade econômica, a demanda por trabalho e a 
geração de renda. 
 Mas afi nal, considerando as medidas que têm sido 
realizadas pelos governos recentes, a chave para des-
travar a atividade econômica no Brasil está na estrutu-
ra de oferta da economia ou na dinâmica da demanda 
agregada? Há certezas sobre defi nição? Ao menos as 
ações adotadas pelos governos sinalizam que não, ou 
então estão adotando estímulos contraditórios. 
 Para os economistas clássicos, liberais, o caminho 
está na melhoria da estrutura de oferta da economia, 
que deve apresentar maior produtividade e menor 
custo. Já para os economistas keynesianos, interven-
cionistas, o caminho está na dinâmica e no volume 
de demanda. Os itens a seguir detalham  a explicação 
destas duas escolas econômicas, sem, contudo, ter a 
pretensão de esgotar o debate, que historicamente é 
acalorado e controverso. 

1.1 O Mercado e Trabalho Segundo os Clássicos

 Seguindo a organização dos mercados de bens e 
serviços e de fatores de produção, a demanda por mão 
de obra é realizada pelos produtores, diante da neces-
sidade de produzirem mercadorias e serviços.
 Na interpretação clássica, segundo Froyen (2002, p. 
49), a curto prazo, a produção só pode ser alterada 
por meio da alteração no volume de trabalho utiliza-
do, de modo que a escolha do nível de produção e da 
quantidade de trabalho empregada constituem-se em 
uma única decisão. 
 Esta decisão seria guiada pelo objetivo de maximi-
zação do lucro por parte dos empregadores, em um 
ambiente macroeconômico constituído por fi rmas 
perfeitamente competitivas. Do ponto de vista micro-
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econômico, a maximização do lucro se daria quando 
o custo adicional de se produzir uma nova unidade do 
bem ou serviços se igualasse a receita a ser obtida com 
a venda desta unidade adicional produzida. Ou seja, 
ao se atingir esta escala de produção, a receita gerada 
pela última unidade produzida não superava o custo 
de produção da mesma, não ampliando mais o lucro, 
considerando uma estrutura produtiva lucrativa em 
uma faixa imediatamente anterior da escala de produ-
ção. 
 Em um mercado perfeitamente competitivo, tem-
-se que:

(a) Receita  = Preço  = Cmg (custo gerado para a 
produção de uma unidade adicional)

 Como, na interpretação clássica, o trabalho é o 
único fator variável de produção no curto prazo, po-
demos afi rmar que o Cmg de produção do bem ou 
serviço é dado especifi camente pelo custo marginal do 
trabalho. Este por sua vez é dado pelo custo monetá-
rio (nominal) dos salários relativamente à produtivida-
de do trabalho. A contratação de uma unidade a mais 
de trabalho aumenta o custo monetário de produção 
equivalente ao salário nominal (W), bem como au-
menta o volume de produção de acordo com a produ-
tividade apresentada por este novo trabalhador, que 
se denomina de produtividade marginal do trabalho 
(Pmg). Nestas circunstâncias, o custo gerado para a 
produção de uma unidade adicional do bem ou servi-
ço corresponde à relação entre o salário nominal do 
trabalhador (W) e o aumento da produção propor-
cionado por este novo trabalhador adicional (Pmg).

 (b) Cmg = W / Pmg

 Juntando as equações (a) e (b), temos:
 Preço  (P) = Cmg = W / Pmg
 P = W / Pmg
 Pmg = W / P

 Assim sendo, a condição de maximização de lucro 
é dada quando o salário real (o salário nominal - W, 
dividido pelo nível de preços - P) forme igual a produ-
tividade marginal do trabalho (Pmg).
 Dessa forma, em um ambiente de busca pela ma-
ximização do lucro, a quantidade de trabalha deman-
dada é dada de forma que a cada nível de salário real 
(W/R), este corresponda ao produto marginal do tra-
balho (Pmg), ou sua produtividade. 

 Na interpretação dos clássicos, a curva de deman-
da por trabalho relaciona inversamente salário real e 
produtividade do trabalho, conforme aponta a fi gura a 
seguir.  Na outra ponta, a oferta por trabalho apresen-
taria uma relação positiva entre o nível de salário real 
e a disposição dos trabalhadores a ofertar mais horas 
de trabalho.

 Curva de demanda por trabalho e da Fun-
ção de Produção segundo os clássicos

 A partir dos pressupostos de análise da escola clás-
sica, sendo o produto marginal do trabalho (Pmg) igual 
a A, a prática de níveis salariais mais elevados, como 
W/P’ e W/P’’, levarão a economia a apresentar cus-
tos marginais mais elevados para a produção de bens 
e serviços no curto prazo, o que reduz o emprego de 
N’’’ para N’ e N’’, diminuindo o produto da economia.
 Nesta situação, a redução do salário real elevaria 
o nível de emprego até N’’’, e consequentemente o 
nível de produção da economia, favorecendo o cresci-
mento econômico.
 Voltando para a economia brasileira contempo-
rânea, a reforma trabalhista realizada pelo governo 

Pmg

W/P’

W/P’’
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Temer, assim como a defesa sobre a necessidade de 
se aprofundar a reforma trabalhista, assentam-se so-
bre o argumento de que o custo do trabalho é muito 
elevado ao empregador, sendo necessário reduzir os 
encargos e amenizar o custo real do trabalho na estru-
tura produtiva, para que o empregador tenha capaci-
dade de ampliar a demanda por trabalhadores, e assim 
propiciar um crescimento econômico mais favorável. 
Argumentos claramente assentados sobre a interpre-
tação clássica sobre o mercado de trabalho. 
 A longo prazo, alterações na tecnologia, provoca-
riam alteração na função de produção, associadas ao 
grau de incorporação tecnológica a à disponibilidade 
de trabalho – f(K,N). Tais mudanças alterariam a curva 
de produção marginal da função de produção, e con-
secutivamente a relação entre salários reais (W/P) e a 
demanda por trabalhadores (N).
 Por fi m, a doutrina clássica, conforme expôs Froyen 
(2002, p. 46), assegurava que, no agregado, o esforço 
de produção geraria demanda sufi ciente para os pro-
dutos e serviços gerados, dado que os mecanismos de 
mercado seriam capazes de criar mercados para estes 
bens. Dinâmica na qual, segundo Mill (1967, p. 263) o 
consumo não necessitaria ser estimulado como meca-
nismos para impulsionar o crescimento da economia 
e a geração de empregos. Um eventual fenômeno de 
desemprego seria temporário, sendo ajustado em lon-
go prazo com a fl utuação e preços e salários.

1.2 O Mercado e Trabalho Segundo os Keynesia-
nos

 Na visão keynesiana, no curto prazo, os salários 
monetários (W) não se ajustariam o sufi ciente para 
manter a economia em pleno emprego, como pregava 
a teoria clássica. Segundo a qual o nível de salário real 
(W/P) seria dado pelo equilíbrio entre a demanda e a 
oferta e trabalho. 
 Diferentemente, esta interpretação defende que 
os salários são condicionados por fatores de médio e 
longo prazo, e não são para equilibrar o mercado de 
trabalho no curto prazo. Os salários apresentam fato-
res de rigidez salariais, como os acordos sindicais, nor-
mais legais, bem como envolvem as relações trabalhis-
tas estabelecidas entre o trabalhador e o empregador, 
e que difi cultam o impacto das variações de demanda 
sobre os níveis salariais, obrigando os empregadores e 
se ajustarem via volume de empregos e de produção. 
 Em sua Teoria Geral, Keynes (1996, p. 71) defende 
que um acréscimo da demanda agregada conduz a um 

aumento na produção agregada, induzindo as empre-
sas a um maior volume de produção e de emprego 
de mão-de-obra agregada. Segundo Keynes (op. cit, 
p. 78) o comportamento de cada fi rma individual, 
ao fi xar sua produção, é determinado pelas expecta-
tivas a curto prazo (custo da produção em diversas 
escalas, vendas, produto da venda desta produção), 
sendo estas expectativas a curto prazo dependentes, 
em grande parte, das expectativas a médio e longo. 
Desta forma, os resultados efetivamente realizados da 
fabricação e da venda da produção só terão infl uência 
sobre o emprego na medida em que contribuam para 
modifi car as expectativas subsequentes. 
 Enquanto a interpretação clássica tem como deter-
minantes centrais dos níveis de produção e emprego 
na decisão e dinâmica de oferta da economia, na inter-
pretação keynesiana este eixo muda para a decisão e 
dinâmica da demanda na economia.
 Em sua forma simplifi cada, o modelo keynesiano 
estabelece que:

 (oferta agregada) OA = DA (demanda agregada)

 Em uma economia fechada esta seria dada por:

Y = C + I + G ; sendo:
Y – produto da economia
C – consumo 
I – investimento, que no equilíbrio do modelo é 

igual a S (poupança)
G – gastos do governo, que no equilíbrio do mo-

delo é igual a T (tributação) 

 Em uma economia aberta, incluem-se as variáveis 
de importação (M) e de exportação (X):
 M + Y = C + I + G + X

 Considerando esta composição entre os grandes 
agregados macroeconômicos na interpretação key-
nesiana, enquanto o consumo privado (C), juntos aos 
investimentos privados (I) e as exportações (M) ga-
rantem demanda sufi ciente para estimular o nível de 
produção local Y, a necessidade de intervenção do go-
verno para a fomentar a atividade econômica a curto 
prazo é menor.
 Entretanto, caso as decisões do setor privado não 
se mostrem sufi cientes para estimular o nível de pro-
dução Y, então a intervenção do governo via políticas 
que ampliem o consumo, o investimento e as expor-
tação são bem-vindas, segundo a escola keynesiana. 
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Assim como quando as importações passem a exercer 
efeitos indesejados sobre a trajetória do produto da 
economia local. 
 No modelo keynesiano, a determinação do produ-
to (Y) de equilíbrio, considerando as identidades en-
tre Investimento e Poupança (I = S), gastos do gover-
no e arrecadação (G = T) e exportação e importação 
(X = M), ocorre segundo o gráfi co abaixo.

 O gráfi co acima facilita a compreensão da interpre-
tação keynesiana relacionada ao efeito do aumento da 
demanda agregada (de DA para DA’) sobre o nível de 
produto da economia (de Y para Y’). Alteração esta 
que impacta sobre a expectativa dos produtores, com 
refl exos sobre o nível de emprego.
 Entre os períodos de 2005 e 2013, especialmente, a 
política econômica adotada pelos governos do Partido 
dos Trabalhadores, em grande parte, buscaram me-
lhorar a distribuição de renda, impuseram aumentos 
reais ao salário mínimo, ampliaram o acesso ao crédi-
to, e em alguns momentos inclusive reduziram impos-
tos sobre a produção com vistas a reduzir preços aos 
consumidores, tendo como objetivo ampliar a deman-
da agregada da economia. O intuito era impulsionar 
o produto da economia a partir da expansão da de-
manda. Em que pese os resultados positivos gerados 
em termos de crescimento econômico e geração de 
emprego, a estratégia adotada não conseguiu ampliar 
os níveis de investimentos necessários para expandir a 
capacidade produtiva da economia. Fato que, em boa 
medida resultou em pressões de alta de preços, que 
resultaram em impactos fi scais indesejados em função 

dos mecanismos utilizados para amenizar os índices de 
infl ação. 
 Apesar das diferenças entre as interpretações da 
escola clássica e keynesiana sobre os determinantes 
do nível de emprego na economia, ambas vertentes 
não discordam quanto a relação existente entre o vo-
lume de produção gerada e o nível de emprego as-
sociada à mesma. O que teoricamente nos permite 
afi rmar a existência de uma relação positiva entre o 
nível de produção e o nível de empregos. Ou de uma 
relação negativa entre o nível de produção e o nível de 
desemprego.
 Considerando a trajetória economia brasileira do 
período entre 2012 e 2018, os itens a seguir averiguam 
a existência desta relação e sua intensidade. Aprofun-
dando um pouco mais a análise, o artigo também ava-
lia a relação entre a trajetória econômica apresentada 
pelo Brasil no período mencionado e o aumento da 
desocupação em diferentes categorias de análise, re-
cortados por sexo, raça, idade e grau de instrução.

2. A RELAÇÃO ENTRE O DESEMPENHO DO PIB E 
O DESEMPREGO NO BRASIL.

 Para avaliação da relação entre o desempenho 
do produto da economia e o emprego de trabalho, 
este artigo utiliza dados trimestrais do PIB brasileiro e 
informações trimestrais do comportamento do mer-
cado de trabalho apurados na Pesquisa Nacional de 
Amostra a Domicílio Contínuo. O período de análise 
inicia-se em 2012, quando o IBGE passou a calcular 
os indicadores referentes ao mercado de trabalho a 
partir da PNADC.
 O gráfi co XX(a)abaixo aponta a existência de uma 
relação inversa entre a variação do produto trimes-
tral da economia e número de pessoas desocupadas, 
confi rmando a observação do item anterior de que há 
uma estreita relação entre a demanda por trabalho e 
a ampliação do produto da economia. Uma das diver-
gências entre as linhas de interpretação apresentadas 
está na relação de causalidade determinante da expan-
são do produto da economia.
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Figura 1: Crescimento Econômico e Desemprego
Fonte: IBGE.

 Entre o 1º trimestre de 2012 e o 4º trimetre de 
2018, o número de pessoas desocupadas na economia 
brasileira aumentou de 7.559 mil pessoas para 13.387 
mil pessoas, um aumento de 81%. Neste mesmo in-
tervalo, o PIB da Economia brasileira encolheu 1,3%, 
com forte  retração entre o 2º trimestre de 2015 e o 
3trimestre de 2016, quando houve um aumento mais 
acentuado do número de pessoas desocupadas. 
 A fi gura 1 (b) aponta uma trajetória semelhante en-
tre a variação real do PIB trimestral e a taxa de deso-
cupação (desemprego da força de trabalho). A maior 
elevação desta no período recente ocorreu entre o 1º 
trimestre de 2015 e o 2º trimestre de 2017, quando 
aumentou de 3,9% para 8,5% da PEA 
 Seguindo a trajetória apresentada nos anos de 
2017 e 2018, expostos na fi gura 1 (a), a interpretação 
do economista Arthur Okun, que relaciona a tendên-
cia de elevação do desemprego ao crescimento do 
produto abaixo do potencial, nos ajuda a compre-
ender porque, mesmo após as taxas de crescimento 
voltarem a ser positivas no 1 trimetre de 2017, a taxa 
de desemprego tem se mantido elevada, entre 8,1% e 
7,3% da PEA. Além do baixo ritmo de crescimento da 

economia brasileira nos últimos dois anos, a resistên-
cia da taxa de desemprego no Brasil também  pode ser 
explicada pela elevada capacidade ociosa presente no 
setor produtivo da economia; pela falta de confi ança 
no cenário de médio e longo prazo, retraindo a ex-
pectativa dos empreendedores; pelo custo de demitir 
um trabalhador depois de empregado, retardando o 
impacto sobre contratações, entre outros. 
 Sem desprezar o mérito das ações que buscam re-
mediar o problema do desemprego no país, como o 
programa primeiro emprego, as ações voltadas à quali-
fi cação dos trabalhadores, os esforços realizados pelo 
sistema nacional de emprego (SINE); é fundamental 
ter claro que no agregado a redução do número de 
pessoas desocupadas está vinculada a ampliação do 
produto da economia. Em um horizonte de baixo 
crescimento econômico, o empenho e os recursos 
despendidos com as ações para remediar o proble-
ma do desemprego tenderão a apresentar resultados 
pouco expressivos no agregado.
 Considerando como fato de amplo conhecimento 
a ampliação do número de desocupados na economia 
brasileira diante do pífi o desemprenho do produto da 
economia, o próximo item procura detalhar a evolu-
ção da desocupação entre diferentes recortes, como 
sexo, raça, grau de instrução e idade, frente a este ce-
nário.

3. A EVOLUÇÃO DA DESOCUPAÇÃO EM DIFE-
RENTES RECORTES NA ECONOMIA BRASILEIRA

 Para avaliar a distinção do impacto sobre o número 
de desocupados nos diferentes recortes acima, utiliza-
remos alguns critérios metodológicos de análise, para 
tomarmos como referência de comparação entre os 
mesmos. 
 O primeiro deles será a variação absoluta e a varia-
ção percentual do número de desocupados entre o 1º 
trimestre de 2012 e o 4º trimestre de 2018, período 
no qual o produto da economia retraiu 1,3%. Variáveis 
que nos permitirão observar a dimensão da variação 
do número de desocupados e a representatividade 
relativa desta variação em cada recorte, gerando um 
primeiro parâmetro comparativo de análise.
 O segundo será a correlação entre o produto da 
economia e o número de desocupados por recorte 
estudado, com vistas a observar não só o sentido da 
variação entre os indicadores estudados, que deverá 
se mostrar negativa, mas especialmente a proximidade 
entre as variações dos mesmos. Exame este acompa-

-6,0%

-4,0%

-2,0%

0,0%

2,0%

4,0%

6,0%

-20,0%

-10,0%

0,0%

10,0%

20,0%

30,0%

40,0%

50,0%
1

T
 2

0
1
3

3
T

 2
0
1
3

1
T

 2
0
1
4

3
T

 2
0
1
4

1
T

 2
0
1
5

3
T

 2
0
1
5

1
T

 2
0
1
6

3
T

 2
0
1
6

1
T

 2
0
1
7

3
T

 2
0
1
7

1
T

 2
0
1
8

3
T

 2
0
1
8

Δ
%

re
a

l 
d

o
P

IB

Δ
%

 d
o

 n
ú

m
e

ro
d

e
 d

e
so

cu
p

a
d

o
s

(a) Δ% do PIB x Δ % do nº de  Desocupados

Var. Desocupados Var. PIB

-6,0%

-4,0%

-2,0%

0,0%

2,0%

4,0%

6,0%

0,0%

2,0%

4,0%

6,0%

8,0%

10,0%

1
T

 2
0
1
3

3
T

 2
0
1
3

1
T

 2
0
1
4

3
T

 2
0
1
4

1
T

 2
0
1
5

3
T

 2
0
1
5

1
T

 2
0
1
6

3
T

 2
0
1
6

1
T

 2
0
1
7

3
T

 2
0
1
7

1
T

 2
0
1
8

3
T

 2
0
1
8

Δ
%

re
a

l 
 d

o
P

IB

T
a

x
a

d
e

 d
e

so
cu

p
a

çã
o

(b) Δ% do PIB x Taxa de Desocupação

Taxa Desemprego Δ real do PIB

CAPA



 61ESTUDOS E NEGÓCIOS
Nº 27 /  2019

nhado da análise de variância do mesmo (ANOVA), 
para verifi carmos se o resultado observado pode ser 
extrapolado para a população, não se restringindo 
apenas à amostra captada pela PNAD. 
 Por fi m, avaliaremos o regressor para a variação do 
número de desocupados explicado pelo desempenho 
do produto da economia. Ambas as variáveis nes-
ta análise estarão normalizadas em base 100, tendo 
como período de referência o 1º trimestre de 2012. 
Considerando os 28 trimestres analisados, o objetivo 
é captar quanto a variação em um ponto percentual 
no produto da economia provocará de alteração no 
volume de desocupados, em pontos percentuais. 

3.1 Desocupação entre Homens e Mulheres

 Considerando inicialmente o total de desocupa-
dos, no período estudado houve um acréscimo de 
5.828 mil pessoas, que representou um acréscimo de 
81,2% no total de trabalhadores desocupados. A cor-

relação de -0,77 aponta uma elevada proximidade en-
tre a trajetória do produto da economia e a tendência 
observada no volume de desempregados.
 Segundo o regressor calculado, a cada variação de 
1 ponto percentual no produto da economia, o to-
tal de desocupados na economia altera-se em 9,18 
pontos percentuais, no sentido oposto. Ou seja, con-
siderando a trajetória dos últimos 28 trimestres, se a 
economia retrair 1 ponto percentual, o total de de-
sempregados deverá aumentar em 9,18 pontos per-
centuais
 Quando avaliamos a variação do total de deso-
cupados por gênero, houve um acréscimo de 2.988 
mil homens no total de desocupados, e de 2.840 mil 
mulheres, apontando um comportamento bastante 
próximo em termos absolutos. Em ambos os casos o 
elevado índice de correlação negativa, maior que 0,75, 
revelam elevada proximidade entre das trajetórias de 
desocupação de homens e de mulheres com o com-
portamento do produto da economia.

Total de

Desoc.

Homens Mulheres

Δ absoluta do nº desocupados 2012 e 20181 5828 2988 2840

Δ% entre 2012 e 20181 81,2% 92,3% 71,8%

Correlação com PIB -0,776 -0,765 -0,786

Teste F da ANOVA2 7,50E -39

Regressor PIB sobre desocupados -9,18 -10,51 -8,11

P-valor Stat t 3 7,25E -07 1,33E -06 4,30E -07

R2 0,603 0,585 0,618

Tabela 1: Desocupação por gênero: 2012 a 2018
Fonte: PNAD e Contas Nacionais / IBGE.
1. A variação foi calculada considerando o 1T de 2012 e 4T de 2018
2. Signifi cante ao nível de confi ança de 99%
3.Todos regressores signifi cantes ao nível de confi ança de 99% 

 Entretanto, ao avaliarmos a infl uência do compor-
tamento do PIB sobre a desocupação de homens e de 
mulheres, observamos que a variação percentual no 
produto da economia tem refl exos um pouco mais in-
tensas na desocupação dos homens comparativamen-
te às mulheres.  Diferencial que, em parte, pode ser 
explicado pela presença mais forte dos homens nos 
empregos industriais diretamente associados ao pro-
cesso produtivo, tendo em vista que no período ana-
lisado o setor industrial apresentou forte retração de 
empregos, afetados pela retração da economia após 
2014. Outro fator que pode ter contribuído com esta 

diferença, embora não avaliada com especifi cidade 
neste trabalho, pode ter ocorrido pelo diferencial de 
qualifi cação a favor da mulher. 

3.2 Desocupação por Raças

 Quando detalhamos a ampliação do total de de-
socupados detalhados por raça, observamos uma fl a-
grante discrepância. Do total de 5.828 mil trabalhado-
res desocupados acrescidos no período de seis anos 
analisados, 1.671 mil declararam-se brancos, outros 
936 negros e 3.165 mil pardos. Em que pese o viés 



62 ESTUDOS E NEGÓCIOS
Nº 27 /  2019

que possa surgir na autodeclaração dos entrevistados 
na PNADC sobre a raça à qual pertencem, os dados 
absolutos já demostram uma elevação mais intensa de 
desocupados pretos e pardos, comparativamente aos 
brancos.

 Ao se considerar o acréscimo percentual de deso-
cupados em cada um dos grupos no período, entre os 
negros o crescimento foi de 124%, bastante superior 
ao crescimento de 85% entre os pardos e de 63% en-
tre os brancos

Total Branca Negra Parda
Δ absoluta do nº desocupados 2012 e 2018 1 5828 1671 936 3165

Δ% entre 2012 e 20181 81,2% 63,15% 124,65% 85,78%

Correlação com PIB -0,776 -0,806 -0,753 -0,761

Teste F da ANOVA2 7,50E -39

RegressorPIB sobre desocupados -9,18 -7,76 -12,25 -9,687

P-valor Stat t3 7,25 E -07 1,27 E -07 2,41E -06 1,64E -06

R2 0,603 0,650 0,567 0,579

Tabela 2: Desocupação por raça: 2012 a 2018
Fonte: PNAD e Contas Nacionais / IBGE.
1. A variação foi calculada considerando o 1T de 2012 e 4T de 2018
2. Signifi cante ao nível de confi ança de 99%
3.Todos regressores signifi cantes ao nível de confi ança de 99%
 

 Para todas as raças, a correlação entre o produto 
da economia e a trajetória do número de desocupa-
dos revelou uma forte proximidade, em sentido con-
trário, apresentando índices acima de 0,75. Relação 
esta reconhecida tanto na linha de raciocínio da escola 
clássica como keynesiana, apesar das diferentes avalia-
ções quanto aos determinantes da mesma.
 Outro fator que evidencia o impacto mais intenso 
da retração da economia sobre a desocupação dos 
negros e pardos é a presença de um regressor do 
PIB para a desocupação maior para ambos os grupos, 
comparativamente à desocupação de brancos. O que 
revela que, para cada um ponto percentual de retra-
ção do PIB, ocorrerá um acréscimo percentual mais 
intenso na desocupação de pretos e pardos, conforme 
aponta a tabela 2.
 Além das questões culturais que envolvem a dife-
renciação de raça na dinâmica do mercado de traba-
lho brasileiro e seus critérios de seleção, é notória a 
participação mais acentuada dos pardos e negros em 
ocupações com menor exigência de qualifi cação, e em 
setores nos quais as relações de trabalho tendem a 
ser de menor qualidade, mais instáveis. A exemplo do 
setor de construção civil, do setor agrícola, das ocupa-
ções de segurança, operador de telemarketing, entre 
outras1 . Fatores que contribuem para explicar a maior 
vulnerabilidade dos negros e pardos no mercado de 
trabalho frente às fl utuações do produto da economia. 

1  Ver dados da RAIS de 2017. Secretaria do Trabalho; Ministério da Economia.

3.3 Desocupação por Faixa Etária

 Seguindo o mesmo padrão de analise, verifi camos 
na tabela 3 a seguir que houve maior acréscimo de de-
socupados nas faixas etárias que se enquadram entre 
18 e 59 anos. O que era esperado, pois contempla não 
só um intervalo maior entre faixas de idade, como a 
maior parte da força de trabalho está neste intervalo.
 A taxa de desemprego, calculada pela relação entre 
o total de desocupados em relação à PEA (população 
economicamente ativa), que em geral tende a se mos-
trar maior entre os jovens, também pode ser verifi ca-
da na ampliação percentualmente mais acentuada do 
número de desocupados entre os jovens de 18 a 24 
anos. O que é explicado pela difi culdade de se inse-
rir no primeiro emprego, pela estágio de defi nição da 
carreira e da formação e pela baixa experiência,  Já os 
jovens entre 14 e 17 anos, com menor participação 
na composição da PEA, mesmo apresentando uma 
ampliação percentualmente menor de desocupados, 
apresenta uma taxa de desemprego mais elevada2. 

2 No 4º trimestre de 2018 o desemprego entre jovens de 14 a 17 anos foi de 
44,5%, e entre os jovens de 18 a 24 anos foi de 27,3%. A taxa de desemprego 
geral no período foi de 12,7% da PEA.
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 Outro fator importante a se observar é a amplia-
ção da variação percentual de desocupados nas faixas 
etárias maior, a partir dos 40 anos de idade. Refl exo 
do comportamento do mercado de trabalho que, para 
várias funções, tornam mais difícil a alocação de traba-
lhadores de maior idade. 
 Em todas as faixas etárias observou-se elevada cor-
relação entre a trajetória da produção da economia 
e o volume de desocupados, sempre acima de 0,74, 
com exceção para o grupo com 60 anos ou mais, cujo 
índice apontou uma intensidade de 0,67.
 Este comportamento é visualizado de forma ain-
da mais clara quando comparamos os regressores 
do PIB para o comportamento da desocupação nas 
diversas faixas etárias. O efeito da retração de um 
ponto percentual do PIB sobre a elevação em pontos 
percentuais da desocupação de pessoas com mais 
idade evidencia a observação anterior.  Para aqueles 
com mais de 60 anos de idade o regressor é mais 
que o dobro do observada para os indivíduos entre 
18 e 39 anos. O que torna evidente a importância da 
variável idade ao se analisar os fatores impactantes 
sobre a desocupação da mão de obra, em especial 
no contexto da reforma da previdência que tenderá 

a elevar a idade mínima a aposentaria par 65 anos de 
idade.  

3.4  Desocupação por Nível de Formação

 Ao realizarmos o recorte do nível de desocupação 
por nível de formação, conforme tabela 4, observa-
mos primeiramente que a maior parte do incremento 
de desocupados no período estudado apresenta-se 
dividido entre os que declararam apresentar nível mé-
dio completo e nível fundamental incompleto. Já os 
que apresentam nível superior, incompleto ou com-
pleto, apresenta menor representatividade ao se ob-
servar os valores absolutos, em parte explicado pelo 
fato de uma parcela pequena da população brasileira 
ter acesso ao ensino superior.
 Entretanto, quando olhamos a variação percentual 
do total de desocupados por nível de formação, ob-
servamos uma variação mais acentuada nos estágios 
mais elevados de formação. Assim como para as eta-
pas de formação que se encontram no estágio incom-
pleto. Todas as categorias de faixas de formação tam-
bém apresentaram elevada correlação negativa frente 
à trajetória do produto da economia. 

Total de
Desoc.

14 a 17
anos

18 a 24
anos

25 a 39
anos

40 a 59
anos

60 anos
ou mais

Δ absoluta do nº desocupados 2012 e 2018 1 5828 240 1700 1967 1682 239

Δ% entre 2012 e 20181 81,2% 39,41% 74,08% 70,83% 131,36% 192,29%

Correlação com PIB -0,776 -0,878 -0,778 -0,775 -0,740 -0,676

Teste F da ANOVA2 7,50E -39

Regressor PIB sobre desocupados -9,18 -6,67 -8,38 -8,38 -13,22 -17,35

P-valorStat t3 7,25 E -07 3,84 E -10 6,68 E -07 7,73 E -07 4,33 E -06 5,68 E -05

R2 0,603 0,771 0,605 0,601 0,548 0,457

Tabela 3: Desocupação por faixa etária: 2012 a 2018
Fonte: PNAD e Contas Nacionais / IBGE.
1. A variação foi calculada considerando o 1T de 2012 e 4T de 2018
2. Signifi cante ao nível de confi ança de 99%
3.Todos regressores signifi cantes ao nível de confi ança de 99%
 

Total de

Desoc.

Sem

instruç.

Fundam.

Incom.

Fundam.

Compl.

Médio

incom.

Médio

compl.

Superior

incom.

Superior

compl.

Δ absoluta do nº desocupados 2012 e 2018 1 5828 169 1900 902 893 2730 404 561

Δ% entre 2012 e 20181 81,2% 42,61% 57,14% 45,83% 89,67% 90,40% 139,37% 135,87%

Correlação com PIB -0,776 -0,818 -0,770 -0,778 -0,758 -0,776 -0,739 -0,759

Teste F da ANOVA2 7,50 E -39

Regressor PIB sobre desocupados -9,18 -7,77 -7,31 -6,33 -10,05 -9,86 -13,066 -12,98

P-valor Stat t3 7,25 E-07 5,84 E-08 1,00 E-06 6,58 E-07 1,88 E-06 7,38 E-07 4,47 E-06 1,76 E-06

R2 0,603 0,669 0,594 0,606 0,574 0,602 0,547 0,577

Tabela 4: Desocupação por faixa etária: 2012 a 2018
Fonte: PNAD e Contas Nacionais / IBGE.
1. A variação foi calculada considerando o 1T de 2012 e 4T de 2018
2. Signifi cante ao nível de confi ança de 99%
3.Todos regressores signifi cantes ao nível de confi ança de 99%
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 Assim como no item anterior, os regressores do 
PIB calculado para cada um dos estágios de formação 
também apontaram uma tendência de elevação à me-
dida que o nível de formação se eleva.
 Ou seja, dada uma retração de um ponto percen-
tual no PIB, tenderá a correr uma elevação mais acen-
tuada, em pontos percentuais, no volume de desocu-
pação dos grupos de maior nível de instrução. Este 
fato pode ser explicado por haver maior concentração 
da população em níveis menores de formação, assim 
como da massa de trabalhadores. O que faz com que 
um acréscimo absoluto menor no total de desocupa-
dos com maior nível de desocupação expresse uma 
variação em pontos percentuais mais ampla, compara-
do aos grupos com menores níveis de formação.
 Outro fator a ser considerado, tendo em vista que 
estamos analisando um período marcado por uma for-
te retração do produto da economia, pode estar no 
diferencial salarial. Em períodos de redução do volume 
de produção e consequentemente redução das recei-
tas, as empresas também buscam diminuir despesas. 
Neste contexto, além da redução do contingencia-
mento de pessoal alocado diretamente no processo 
de produção, as empresas também tendem a enxugar 
de seus quadros parte dos profi ssionais com elevados 
salários, que tendem a ter maior nível de formação.
 Outra questão a ser considerada refere-se ao tem-
po médio de recolocação. Para os profi ssionais com 
maior nível de formação, o tempo de recolocação 
tende a ser positivamente infl uenciado por estarem 
menos dispostos a se deslocar para um novo trabalho 
fora da área de sua formação e experiência, ou com 
maior diferencial salarial, comparativamente aos tra-
balhadores com menor nível de formação. Estes ten-
dem, em média, a se mostrar mais disposto a aceitar 
oportunidades em atividades diferentes, menos com-
plexas, e cujos diferenciais de salários tendem a serem 
menos expressivos, comparativamente aos cargos que 
exigem maior formação.
 Todos estes fatores, em alguma medida, podem 
impactar no diferencial do efeito proporcionado pela 
variação do produto da economia no volume de de-
socupados, ao se considerar categorias com diferentes 
níveis de formação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Diante do contexto da economia brasileira nos 
últimos anos, marcado pela maior e mais duradoura 
retração já registrada na história econômica do Brasil, 
uma de seus refl exos mais perversos está no mercado 
de trabalho. Segundo o IBGE, no último trimestre de 
2018 a economia brasileira apresentou 12,3 milhões 
de desocupados, outros 6,4 milhões subocupadas por 
insufi ciência de horas trabalhadas e mais 7,6 milhões 
de desalentados, pertencentes a força de trabalho po-
tencial. O que somou um total de mais de 26 milhões 
de subocupados no Brasil, diante de uma força de tra-
balho de aproximadamente 110 milhões de pessoas.
 Observando especifi camente os dados do acrésci-
mo de desocupados entre 2012 e 2018, os resulta-
dos do estudo apontam que os efeitos observados no 
mercado de trabalho impactaram de forma heteroge-
nia diferentes grupos sociais.
 Se de um lado o acréscimo de desocupados não 
apresentou signifi cativa divergência entre homens e 
mulheres, nos demais recortes estudados as diferen-
ças são signifi cativas. 
 No quesito raça, há uma nítida vulnerabilidade mais 
acentuada dos pardos e negros diante da ascensão 
da desocupação no mercado de trabalho brasileiro, 
seja por questões culturais, bem como dos refl exos 
do diferencial de formação profi ssional e de alocação 
desses trabalhadores no mercado de trabalho, que se 
fundem à trajetória histórica da formação da socieda-
de brasileira.
 Outra observação relevante, em especial no con-
texto em que se discute a reforma do sistema previ-
denciário e a necessidade de ampliação da idade de 
aposentaria do trabalhador brasileiro, refere-se ao 
efeito da variável idade. Após os 40 anos de idade, ob-
servou-se que os trabalhadores apresentaram maior 
instabilidade.
 Por fi m, com relação à qualifi cação, embora os 
maiores volumes de desocupação no período estuda-
do se deram nas categorias de menor formação, as 
maiores variações percentuais ocorreram nas cate-
gorias com maior formação. O que demostra, a prin-
cípio, apesar dos valores absolutos diferentes, que a 
retração da economia impactou de forma expressiva 
diferentes níveis de ocupação, tendo em vista seu en-
cadeamento entre os diversos setores da economia.
Frente a estas observações, está claro que o principal 
mecanismo de ataque à questão do desemprego é es-
timular o crescimento da economia, tendo em vista a 
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forte correlação entre todas as categorias estudadas 
com a trajetória do produto da economia. 
 Não signifi ca que ações voltadas à qualifi cação, ser-
viços públicos de recolocação dos trabalhadores no 
mercado, estímulo ao empreendedorismo e apoio ao 
auto-emprego não seja válidos ou meritórios. Entre-
tanto, a criação de oportunidades capazes de movi-
mentar a demanda por trabalho, em suas diferentes 
formas organizacionais, depende da movimentação da 
atividade econômica. 
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MULTICULTURALISMO E 
RELAÇÕES ÉTNICAS NAS PRÁ-

TICAS ESCOLARES E NO 
ÂMBITO PROFISSIONAL: UM 
OLHAR SOBRE A DIFERENÇA

 Segundo Antonio Flávio Moreira e Vera Maria 
Candau, em Multiculturalismo: Diferenças Cul-
turais e Práticas Pedagógica 1 a educação escolar 
é marcada por uma tendência à homogeneização e 
por um caráter monocultural, de modo a ignorar e, 
até mesmo, invisibilizar as diferenças. É comum do-
centes munirem-se do discurso de que, na condição 
de alunos, são todos iguais; contudo, esse apagamen-
to das diferenças prejudica as relações estabelecidas 
no ambiente escolar. É essencial ter em mente que 
essa diversidade se encontra na base dos processos 
educativos e deve guiar a ação docente – a qual deve 
ocorrer no sentido de identifi car, revelar e valorizar a 
diferença.

1 Antonio Flavio Moreira; Vera Maria Candau (org.). Multiculturalismo: Diferenças 

Culturais e Práticas Pedagógicas, Rio de Janeiro, Vozes, 2011.

 Uma proposta de atividade docente a ser aplicada 
em sala de aula consiste em promover exercícios que 
favoreçam ou possibilitem a tomada de consciência, 
por parte dos alunos, no que diz respeito às suas iden-
tidades culturais. Desta maneira, o trabalho em sala 
pode ocorrer no sentido de estimular os discentes a 
reconhecer, nomear e trabalhar seus pertencimentos 
e enraizamentos culturais, bem como os processos 
de hibridização, cruzamento de culturas, por meio 
de uma perspectiva contextualizada e plural e, assim, 
destituindo-se de uma visão homogeneizada e estere-
otipada de si próprio. Para tal, um exercício profícuo 
e dinâmico que pode ser introduzido desde os primei-
ros anos de escolarização é a socialização, entre os 
alunos, de relatos sobre a construção de suas identi-
dades culturais, estimulando-os a identifi car suas raí-
zes (culturais, familiares e comunitárias), assim como 
promovendo, desde as idades iniciais, a valorização e 
respeito pelas diferenças e especifi cidades.
 Além disso, por vezes, são fl agrantes os casos em 
que professores “padronizam” (ou naturalizam) a 
questão multicultural, de modo que, em suas práti-
cas educativas cotidianas, tendem a não reconhecer 
ou não evidenciar, em sua fala, em suas ações e pro-
postas, as diferenças étnicas, de gênero, de diversas 
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origens regionais e comunitárias. Isto se deve, em 
partes, à falta de preparo ou difi culdade, por parte do 
educador, para lidar com tais questões no ambiente 
acadêmico ou, ainda, por uma visão equivocada de 
que a maneira mais pertinente e coerente de agir é 
centrar-se no grupo “padrão” (hegemônico, dominan-
te – socialmente valorizado). 
 A essa incapacidade de reconhecer diferenças, 
Vera Maria Candau, no capítulo “Multiculturalismo e 
educação: desafi os para a prática pedagógica”2  deno-
mina “daltonismo cultural”. É imprescindível destacar, 
todavia, que tal daltonismo pode gerar consequências 
danosas aos alunos provenientes de contextos cul-
turais socialmente não valorizados, dentre elas: não 
identifi cação do aluno com a escola, não se enxergan-
do e sentindo-se preterido; desenvolvimento de baixa 
autoestima; desconforto; mal-estar; agressividade e, 
até mesmo, fracasso escolar e desistência.
 Outro fator relevante a ser considerado, no to-
cante às relações sociais e diferenças identitárias, diz 
respeito às representações que construímos de nossa 
alteridade, do “outro” e que, costumeiramente, es-
tão imbuídas de estereótipos e ambiguidade. Há uma 
tendência de incluirmos na categoria “nós” somen-
te aquelas pessoas e grupos que compartilham dos 
mesmos valores, crenças, visões de mundo, estilos e 
hábitos de vida que os nossos. Nessa perspectiva, os 
“outros” correspondem àqueles com tradições, etnia, 
religiões e valores distintos comparados aos nossos 
próprios – por vezes, tidos como os únicos válidos – e 
que, em suas diferenças, são vistos como antagônicos, 
contrários, “errados” em nosso julgamento valorativo.
 Considerando-se esta visão do “outro”, o âmbito 
escolar, repetidas vezes, reproduz e corrobora com tal 
visão reducionista, limitada e etnocêntrica ao atribuir 
o fracasso escolar a algumas características sociais ou 
étnicas dos alunos. Tal visão deturpada, equivocada, 
também se evidencia ao considerar que determinado 
aluno é “melhor” ou tem mais potencial se compara-
do a outro, atribuindo tal dado à origem do aluno e 
fundamentando-se no pensamento que, para desen-
volver uma educação de qualidade, não deve ocorrer 
uma mistura de alunos com diferentes potenciais.
 O posicionamento assumido por alguns educado-
res considera o “outro como alguém a tolerar”. To-
davia, tal postura também aponta para um equívoco 
metodológico, tendo em vista que, ao “tolerar” o 
diferente, evitamos polemizar, nos acomodamos em 
uma zona de conforto e nos privamos de assumir uma 
2  Id Ibidem, pp. 13-37.

postura crítica quantos aos valores (preconceituosos) 
presentes na cultura contemporânea. Em nome da 
conciliação e harmonia, evita-se questionar a “ordem” 
e, em decorrência disso, carece-se da troca e compar-
tilhamento de experiências culturais – tão enriquece-
dora e fundamental na formação humana – bloquean-
do a nossa compreensão do “outro”.
 O educador deve atuar como mediador na cons-
trução de relações interculturais, por exemplo, pro-
movendo situações que favoreçam reconhecer as dife-
renças, assumir outros pontos de vista e colocar-se na 
posição do outro (alteridade), bem como desconstruir 
paradigmas em que se considere seu próprio estilo de 
vida, valores, posicionamentos e crenças como os úni-
cos válidos, “melhores” ou “corretos”. Isso é possibili-
tado por meio de processos sistemáticos de interação 
com os “outros”, assim conquistando um verdadeiro 
reconhecimento mútuo. O docente, em seu papel, 
não deve negar ou ignorar situações de preconceito 
e discriminação; ao contrário, deve reconhecê-las e 
trabalha-las, por meio de diálogo e refl exão coletiva, a 
partir de situações concretas fl agradas e extraídas do 
dia a dia escolar. Isso inclui reconhecer, respeitar e tra-
balhar o cruzamento de culturas, que constitui nossa 
confi guração identitária e, além disso, implica também 
e de modo não menos importante repensar os modos 
de construir o currículo escolar, a fi m de que estes in-
corporem referentes de diversos universos culturais e 
contemplem o viés intercultural.
 Ao defender a adoção da perspectiva intercultural 
no âmbito da educação, a autora Vera Maria Candau 
defende uma prática docente que aponte para o diálo-
go entre os diferentes grupos sociais e culturais e este-
ja pautada no reconhecimento do “outro”. A atuação 
do professor em sala, deste modo, será direcionada 
para a negociação cultural, sendo o ambiente escolar 
um espaço de gerenciamento de confl itos advindos 
pela assimetria de poder entre os diferentes grupos 
socioculturais, além de ser um local que deva incluir as 
diferenças e de acolhimento do “outro”.
 No capítulo 2 do livro Multiculturalismo: Dife-
renças Culturais e Práticas Pedagógica3, intitu-
lado “Refl exões sobre currículo e identidade: implica-
ções para a prática pedagógica”, os autores Antonio 
Flavio Barbosa Moreira e Michelle Januário Câmara 
salientam a relevância da abordagem e inclusão de 
questões pertinentes à identidade e diferença no cur-
rículo da escola fundamental. Nesse sentido, sugerem 

3 Antonio Flavio Moreira; Vera Maria Candau (org.). Multiculturalismo: Diferenças 

Culturais e Práticas Pedagógicas, Rio de Janeiro, Vozes, 2011, p. 38.
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estratégias das quais o professor pode (e deve) se va-
ler em sua prática pedagógica, a fi m de tratar de tais 
eixos temáticos.
 Cabe ressaltar a proposição de Sousa Santos 
(1997), a saber: 

“as pessoas têm direito à igualdade sempre que 

a diferença as tornar inferiores, mas têm direito à 

diferença sempre que a igualdade ameaçar suas 

identidades”.

 Tal asserção pode estimular e propor, ao profi ssio-
nal da área de ensino, uma refl exão crítica a respeito 
de suas práticas docentes, levando-o a questionar sua 
conduta, em sala, quanto a abordagem de questões 
identitárias. O docente deve perguntar-se como tais 
temáticas (identidade e diferença) são contempladas 
em suas aulas – isto é, refl etir se ele, profi ssional da 
educação e formador, está promovendo uma homo-
geneização e que tende a anular aspectos das iden-
tidades dos alunos, por meio dos currículos e proce-
dimentos de avaliação, ou se, pelo contrário, exerce 
seu papel de formador e  reforça, respeita, reconhece, 
valoriza e conscientiza seus pupilos quanto às diferen-
ças e particularidades do alunado, questionando e re-
vertendo processos discriminatórios.
 Lembrando que as diferenças são construções so-
ciais, por vezes impostas, e não algo natural ou inevi-
tável. Uma vez que é uma construção, é passível de 
questionamento, contestação, refutação. Podemos 
– e devemos – desafi ar e posicionar-se contra tais 
construções sociais que, por vezes, tendem a igno-
rar e desrespeitar as diferenças e o “outro” em suas 
particularidades, e não simplesmente aceitar essas 
construções como elemento primordial, da essência. 
Tais construções sociais encobrem relações de poder, 
domínio, força, de modo opressor e violento, visando 
impor a cultura dominante/hegemônica sobre a do-
minada, considerando-a inferior, subalterna e desqua-
lifi cada. 
 Nosso papel, enquanto docente, é promover uma 
atitude crítica, refl exiva, questionadora – e não uma 
passiva, conformada e paralisante aceitação. Ir contra 
a angustiante paralisia e incutir, na mente do aluno, 
senso crítico e inconformado, não naturalizando cons-
truções e visões preconceituosas e discriminatórias – 
sempre promovendo o respeito ao outro, ao diferen-
te, reconhecendo a riqueza da diferença e assimilando 
tais contribuições e diversidades ao trabalho docente 
em sala de aula.

 São inúmeras as estratégias propostas para lidar 
com as identidades e diferenças em sala de aula. Para 
tal, um primeiro passo importante é que a atuação do-
cente caminhe e se oriente no sentido de despertar a 
consciência do aluno para a existência (empírica, real, 
fl agrante) de preconceito e discriminação, em diver-
sos âmbitos da sociedade e atingindo grande número 
de pessoas. Além disso, o professor deve orientar seu 
trabalho a fi m de apontar e evidenciar, para os alunos, 
as relações de poder existentes entre os grupos domi-
nantes e subalternizados, o que contribui fortemente 
para situações de privilégio e opressão. 
 A fi m de demonstrar tal realidade de dominação, 
agressão e poder, o docente pode valer-se de exem-
plos fornecidos pelo ele próprio ou pelos alunos, 
tendo como base sua bagagem cultural, seu conheci-
mento enciclopédico e de mundo, por meio de ex-
periências vividas, relatos ou informações obtidas nos 
meios midiáticos ou múltiplas fontes, como documen-
tos históricos e dados estatísticos. Também se mostra 
crucial que o aluno observe que, em sua construção 
identitária, misturam-se aspectos múltiplos, que po-
dem estar ligados a uma situação de opressão ou ligar-
-se a grupos dominantes e opressores (para ilustrar, 
podemos mencionar o caso de um aluno que apresen-
ta uma defi ciência física, mas é um garoto branco – há 
uma identifi cação com o grupo oprimido (defi ciência), 
mas o fato de pertencer ao gênero masculino e ser de 
cor branca aponta para um traço do grupo dominante. 
Da mesma forma, um garoto negro, que se mostra 
machista – o fato de ser negro é, notoriamente, um 
aspecto que o caracteriza como marginalizado so-
cialmente, da classe oprimida, mas o fato de ser um 
homem pode fazer com que ele demonstre atitudes 
de preconceito, machismo e opressão em relação à 
mulher, reproduzindo e corroborando com o precon-
ceito com o qual ele tanto sofreu por sua cor de pele).
 Podemos elencar, como outro passo importante 
na prática docente, estimular que os alunos (seja por 
meio da arte, da literatura, música) conheçam as pro-
duções e características de outras regiões do país, as-
sim como se conscientizem a respeito das realizações 
e conquistas de movimentos sociais e grupos (como 
o dos negros, homossexuais, movimento feminista). 
Uma alternativa seria trazer, à escola, uma fi gura de li-
derança de um desses grupos, abordando difi culdades 
e conquistas de tais movimentos.
 A fi m de combater o preconceito e a discrimina-
ção, o professor orientado para o multiculturalismo 
poderá, em sua prática educativa, ainda, aprofundar 
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em sala conceitos como cultura, raça, etnia, gênero, 
sexualidade, defi ciência e classe social, evidenciando 
que tais conceitos são construções históricas que fo-
ram aceitas como naturais a fi m de tentar legitimar si-
tuações de injustiça social e opressão, bem como cor-
roboram para perpetuar privilégios. Uma vez que tais 
situações de privilégio e dominação, justifi cadas pela 
cor, raça, etnia, gênero são construções e foram cria-
das por indivíduos historicamente situados, isso signi-
fi ca que também podem (e devem) ser transformadas 
e repensadas.

A QUESTÃO DO NEGRO NA ESCOLA E NO AM-
BIENTE DE TRABALHO

 O professor, desde a fase da pré-escola, deverá 
empreender esforço no sentido de tentar fazer com 
que as crianças percebam que nos construímos pelo 
próprio corpo, isto é, por meio das nossas posturas, 
pelas predisposições e pela manipulação de diferentes 
partes do corpo. Assim, a fi m de que haja um processo 
de conscientização por parte dos alunos, é interessan-
te que o docente trabalhe a subjetividade da criança e 
dos adolescentes, na escola, quanto ao corpo negro, 
em uma tentativa de humanizar esse corpo que por 
tantos anos foi desumanizado e coisifi cado.
 A dança é uma das estratégias e procedimentos de 
manipulação do corpo para fi ns de resistência, sendo 
uma maneira libertadora de trabalhar o corpo. Isto sig-
nifi ca que a dança, tal como a capoeira (bem como os 
cultos, os penteados, as tranças, o rastafári) são expe-
dientes utilizados pelo negro e sua cultura como mani-
festações de resistência, manipulando o corpo com tal 
objetivo específi co e mostrando-se oposto à ordem 
vigente, à submissão que lhe é imposta ou desejada.
 Geralmente, ao tratar dos negros e da escravidão, 
os livros didáticos apresentam em seus conteúdos 
cenas de torturas, castigos físicos, açoite, mutilação 
do corpo com marcas de ferro, assim como abusos 
sexuais. É desta maneira que as crianças vão cons-
truindo suas subjetividades quanto ao corpo negro, 
associando a cenas de tortura e à visão que o domi-
nante (branco, elite) transmite, reproduz e propaga há 
tantos séculos, reforçando a ideia da selvageria, não 
submissão e violência. 
 Contudo, a proposta é que a escola pense e inter-
prete o corpo negro por meio de um novo prisma, 
segundo uma nova ótica, a saber, mostrando que o ne-
gro se constrói pelo corpo e pela manipulação de suas 
diferentes partes, sendo que tal manipulação marca 

sua identidade, assim como demarca uma atitude de 
resistência e negação. Com isso, ampliaremos os hori-
zontes da criança, em relação ao negro, e a escola será 
responsável por um processo fundamental, a saber, o 
de humanização do negro.
 É expediente comum aos docentes que, nas aulas 
de História, bem como de Artes e Literatura, sejam 
tratadas questões do Brasil escravocrata, do tráfi co 
de negros da África e das condições inóspitas e desu-
manas em que os escravos viveram e foram trazidos. 
As teorizações por vezes vêm acompanhadas de ima-
gens de sofrimento, açoites, mutilações e, até mesmo, 
atitudes de selvageria do homem negro escravizado. 
Todavia, propomos aulas em que a criança seja levada 
a perceber que o corpo negro não foi –  tal como é 
constantemente retratado nos meios midiáticos e li-
vros didáticos e também reproduzido por professores 
– um corpo marcado somente por mutilações, açoites, 
castigos físicos e maus tratos. Pelo contrário, o corpo 
negro é um corpo contestador, não submisso. Uma 
explicação sobre a história da dança negra, tal como 
a capoeira, pode mostrar isso à criança, após uma ex-
posição oral detalhada sobre a temática escravidão, 
contextualizando a aula.
 Esta aula de conscientização sobre a fi gura do ne-
gro e sua importância histórica para nossa sociedade 
se mostra de fundamental importância, tendo em vis-
ta que a escola, em toda sua trajetória, invisibilizou o 
uso do corpo como resistência, somente mostrando 
castigos físicos e maus tratos. Todavia, a relação his-
tórica do escravo com o corpo expressa muitos mais 
do que a ideia de submissão, insistentemente pregada 
pela sociedade da época e que ecoa até os dias atuais. 
A escola necessita proporcionar aos alunos uma (re)
leitura a essa relação do negro com o corpo e revisitar 
a História do negro e da África. A criança não pode 
participar da representação do corpo negro apenas 
como um corpo açoitado e acorrentado. O corpo 
negro, desde a época da escravidão, sempre foi um 
corpo contestador, de resistência, devendo distanciar-
-se da imagem tradicionalmente associada do negro 
como submisso, selvagem, desobediente – imagem 
tão amplamente divulgada pelas mídias e em materiais 
didáticos. Tendo isso em vista, o professor deve, ne-
cessariamente, trazer esta visão para o aluno – ainda 
que por meio de atividades lúdicas, como a música, 
para amenizar o peso e desconforto do tema, para a 
faixa etária, mas sempre conscientizando.
 Outra maneira de mostrar contestação e resis-
tência, por parte do negro, é o trato com o cabelo. 
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Conforme vimos, nos construímos pelo corpo, por 
meio de nossas posturas, predisposições, humores e 
manipulação de diferentes partes corpóreas. O uso de 
tranças, o modo de pentear o cabelo, são fatores que 
contribuem para defi nir e reafi rmar a identidade, atu-
ando também como modo de exprimir-se e colocar-se 
no mundo por meio de uma postura libertadora. To-
davia, segundo Cavalleiro, “constantemente, é comum 
observarmos no cotidiano escolar, que as professoras 
procuram manter preso os cabelos de suas alunas. É 
comum fl agrarmos professores se dirigindo às alunas 
com as posições de fala: ‘Você precisa falar para a sua 
mãe prender o seu cabelo. Olha só que coisa armada’ 
ou, ainda, ‘Quem mandou você soltar esse cabelo? 
Não pode deixar solto desse jeito. Por que soltou? Ele 
é muito grande e muito armado! Precisa fi car preso!’” 
(CAVALLEIRO, 1999, p.44). Claramente, vemos que 
o tipo de concepção presente em parte dos profes-
sores é marcada pelo preconceito e por uma visão 
etnocêntrica, sendo de fundamental importância que 
o docente reavalie sua postura e fala, destituindo-se 
de preconceitos (de raça, gênero, classe). Conforme 
Nilma Lino Gomes, a escola produz cultura mas, tam-
bém, por vezes, reproduz e dissemina preconceitos. 
Nesse sentido, a instituição escolar é vista como um 
espaço em que aprendermos e compartilhamos não 
só conteúdos e saberes escolares mas, também, valo-
res, crenças, hábitos e preconceitos raciais, de gênero, 
de classe e de idade (GOMES, Nilma Lino, p.40).
 Se levarmos em consideração que, através do 
tempo, a diferença impressa no corpo negro pela 
cor de pele e demais sinais diacríticos (como o na-
riz, cabelo) serviu de argumento para a formulação 
de um padrão de beleza e de lealdade que persegue 
os negros até os dias atuais, a fi m de justifi car a co-
lonização e submissão do negro, a escola deve pro-
mover a conscientização dos alunos a respeito de 
tais questões, afastando-se de visões estereotipadas 
e falas preconceituosas. Isso pode ocorrer por meio 
de investimento em treinamento de professores, que 
por vezes tiveram uma formação precária ou pouco 
esclarecedora, o que pode contribuir para dissemi-
nar e perpetuar conceitos equivocados. O professor 
deve ser orientado no sentido de fazer entender que 
o corpo evidencia padrões estéticos e percepções 
de mundo e, pela escolha do corte de cabelo – bem 
como o modo como a criança prende, arruma, es-
tiliza seu cabelo – o negro reafi rma sua posição na 
sociedade, sua identidade e, logo, corrobora com sua 
resistência a contestação a padrões estéticos tão am-

plamente divulgados e impostos por meios midiáticos 
e endossados pela sociedade.
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CIM SANTOS

TRABALHO FORMAL NO 
PORTO DE SANTOS: 

SUA IMPORTÂNCIA PARA A 
BAIXADA SANTISTA

Resumo: 

 Esse estudo pretende mostrar a relevância do mer-
cado de trabalho formal da cidade de Santos, princi-
palmente, com relação as ocupações ligadas direta-
mente ao porto e os seus efeitos diretos e indiretos na 
geração de emprego, trabalho e renda para as cidades 
que compõem a região. O estudo tem como base a 
análise de informações relativas aos atuais contratos, 
buscando verifi car qual a situação atual do mercado de 
trabalho formal em questão, considerando as altera-
ções do perfi l de trabalhadores entre séries temporais 
distintas, bem como, analisando tendências tecnológi-
cas contemporâneas sobre portos.   

Palavras-chave: Mercado de trabalho. Trabalho for-
mal. Porto. Baixada Santista. 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

 “O maior porto da América Latina não pode rece-
ber grandes navios!” é o que afi rma uma manchete, de 
dois anos atrás, no site da Bloomberg. A notícia afi r-
ma que “enquanto todos os outros portos do mundo 
evoluem para receber navios maiores, Santos caminha 
para trás1”, sendo tal cenário precário causado pelo 
acúmulo de sedimentos no leito oceânico, o que aca-
bou por reduzir a profundidade do canal de entrada 
em quase um metro, inviabilizando a passagem de 
grandes navios cargueiros, que garantiriam melhor efi -
ciência nesse trabalho.
 Esse é um problema que pode parecer pontual, 
mas os seus desdobramentos podem impedir que o 
Brasil e, principalmente a região, cresça sob vários as-
pectos. A estrutura portuária no país não condiz nem 
com sua dimensão continental nem com sua capacida-
de produtiva. Nesse sentido, a Lei dos Portos, editada 
em 20132 , foi aprovada exatamente com o objetivo 
de captar mais investimentos, a fi m de evitar proble-
mas como citado anteriormente, bem como, contri-

1 Entrevista de Leandro Barreto, sócio da consultoria Solve Shipping, para a 
Bloomberg, em 12 de setembro de 2017.
2 Lei Nº 12.815, de 5 de junho de 2013.

Autor: Leonardo Marques 

Orientador: Prof. Luciano Schmitz, Profª. Lygia Gibby e Prof. Valter Palmieri

 



 73ESTUDOS E NEGÓCIOS
Nº 27 /  2019

buir para a modernização dos terminais portuários e 
baixar os custos relativos à logística do país. 
 Resumidamente, a intenção dessa Lei foi dividir o 
país em 4 grandes blocos, sendo: Bloco 1, composto 
pelos portos de Belém, Vila do Conde, Miramar, Ou-
teiro, Santarém e Santos; o Bloco 2, por sua vez, é 
composto por Antonina, Aratu, Paranaguá, Salvador, 
São Sebastião, Manaus, Imbituba; o Bloco 3, compos-
to por Cabedelo, Fortaleza, Itaqui, Macapá, Maceió, 
Recife, Suape; o Bloco 4, formado por Itaguaí, Itajaí, 
Niterói, Porto Alegre, Rio de Janeiro, Rio Grande, São 
Francisco do Sul, Vitória. Segundo a Secretaria de Por-
tos da Presidência da República SEP/PR, o Bloco 1, 
do qual o Porto de Santos está inserido, o investimen-
to previsto é de R$ 7.321.490.000,00, o que equiva-
le a 43,86% de todo investimento estimado para os 
portos brasileiros, que é de R$ 16.693.740.000,003. 
À primeira vista, estes recursos podem parecer altos, 
mas para a realidade portuária, não são. Consideran-
do que, sozinho, o Porto de Santos movimenta em 
média US$ 8.100.238.463,004 em valor agregado5, o 
valor investido parece perder sua magnitude em com-
paração. 
 Como exemplo concreto dos impactos de investi-
mentos na área portuária, analisa-se o estudo de Dias 
(2013) sobre o porto de Cingapura6. Segundo o autor, 
o país passou por profundas mudanças políticas e so-
ciais nas últimas décadas, permitindo desenvolvimento 
nos âmbitos social, econômico e tecnológico acima da 
média mundial. Nesse sentido, o autor sugere que, no 
caso do Brasil, se tais políticas obtiverem sucesso “os 
portos não seriam mais vistos como geradores de em-
pregos diretos, mas, ao contrário, como consequência 
natural do incremento das exportações e importações 
advindas da melhoria da performance portuária, gerar-
-se-ia empregos indiretos nas indústrias e no comér-
cio”. Isto é, os portos poderiam ser uma das princi-
pais engrenagens para criação de novas ocupações no 
mercado de trabalho no país.  
 Tendo isso em vista, o objetivo desse estudo é 
provocar uma refl exão sobre a tão almejada moder-
nização dos portos nacionais e questionar se, de fato, 
ela trará apenas efeitos positivos consigo para os tra-
balhadores envolvidos nesse segmento. Sendo assim, 
questiona-se: Qual seria o impacto de tamanha altera-
ção estrutural para aqueles cujos trabalhos dependem 
3 Números extraídos da seção sobre programa de arrendamentos da Secretaria 
de Portos da Presidência da República SEP/PR.
4 Valor calculado com os dados de 2006 até 2017, utilizando a Comex Stat.
5 Soma do valor das importações com das exportações.
6 Gestão e Operação Portuária: Experiência em Cingapura – Julio Cesar de Souza 
Dias – Antaq

do porto? Quais seriam as mudanças sobre o perfi l 
desses trabalhadores? E quais seriam as mudanças so-
bre os empregos existentes? 

1. TENDÊNCIAS ATUAIS SOBRE O MERCADO DE 
TRABALHO PORTUÁRIO

 Sobre os efeitos da mencionada Lei Nº 12.815 
acerca do mercado de trabalho em questão, destaca-
-se um fragmento de uma nota técnica elaborada pelo 
Dieese7, que afi rma: 

“Os terminais de uso privado, que agora mo-
vimentarão cargas de terceiros, passando a 
prestar serviços públicos, poderão contratar 
seus funcionários livremente no mercado de 
trabalho, sem requisitar mão de obra avulsa 
no OGMO. Esse quadro, além de ser diferente 
da operação dentro do porto público, pode 
entrar em confl ito com a Convenção Nº 137 
da OIT8, da qual o governo brasileiro é signa-
tário, e que trata das repercussões sociais dos 
novos métodos de processamento de cargas 
(automação e mecanização) nos portos”. 

 
 Agora, analisa-se com mais detalhes à Convenção 
Nº 137, salientando-se o que está previsto no Artigo 2: 

“1) Incumbe à política nacional estimular to-
dos os setores interessados para que assegu-
rem aos portuários, na medida do possível, 
um emprego permanente ou regular; 2) Em 
todo caso, um mínimo de períodos de empre-
go ou um mínimo de renda deve ser assegura-
do aos portuários, sendo que sua extensão e 
natureza dependerão da situação econômica e 
social do país ou do porto que se tratar”. 

 Um estudo da Unicamp9 mostra que tais garantias 
parecem ser extremamente contrárias ao que é in-
centivado pela Reforma Trabalhista de 2017, no que 
diz respeito aos empregos regulares acima citados. 
Segundo o estudo, as mudanças na Reforma Traba-
lhista podem gerar muitos efeitos negativos para os 
trabalhadores portuários. O estudo ainda mostra que 
as fl exibilizações recentes do mercado de trabalho, em 
7 Formas de Exploração: Liberação da movimentação de carga de terceiros e o 
regime de trabalho - Dieese - Programa de Investimento em Logística: Portos - 
Nota Técnica Número 119 – fevereiro 201
8 O Decreto Nº 1.574, de 31 de julho de 1995, promulgou no Brasil a Convenção 
Nº137 assinada em Genebra em 27 de junho de 1973.
9 Dimensões Críticas da Reforma Trabalhista no Brasil, 2018
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SANTOSCIM
todo Brasil, levam os empregadores a optarem por 
contratações atípicas, sem carteira assinada. Dentre os 
vários impactos causados por tal decisão, há a substi-
tuição do trabalhador formal pelo informal em prol da 
redução de custos. Sobre o emprego no Brasil no ano 
de 2017, observa-se: “O emprego com carteira assi-
nada (forma típica do emprego formal), se manteve 
praticamente estagnado ao longo do ano, experimen-
tando uma leve oscilação negativa10 (confi rmada pe-
los dados populacionais do CAGED). Enquanto isso, 
o número de assalariados sem carteira cresceu quase 
10% entre o primeiro e o último trimestre de 201711. 
O trabalho declarado como conta própria também 
teve crescimento importante (4,9%)12, superando 
a taxa de incremento total da ocupação (3,6%)13”. 
Portanto, a tendência do aumento da informalida-
de, e a consequente precarização das condições de 
trabalho, já se apresentam como parte da realidade 
brasileira.
 Uma das razões para estar acontecendo este 
movimento, é a busca incessante das empresas pela 
otimização dos seus processos produtivos. No setor 
portuário não é diferente. Em 2016, por exemplo, o 
Porto de Roterdã, na Holanda, sofreu grandes mudan-
ças tecnológicas e isso repercutiu diretamente na vida 
dos trabalhadores portuários daquele país. A automa-
ção ameaçava acabar com 800 dos 4000 empregos 
gerados pelo porto holandês. Tendo isso em vista, o 
sindicato FN Havens, responsável por esses trabalha-
dores, buscou com os empregadores uma solução que 
não lesasse tanto esses funcionários. A proposta feita 
pelo sindicato envolvia mudanças nas operações por-
tuárias (garantindo o emprego de 170 funcionários), 
bem como, a garantia de empregos até a aposenta-
doria dos trabalhadores mais velhos (isso garantiu o 
emprego de 632 trabalhadores por até 8 anos)14 .
 Ou seja, a busca pelo aumento da efi ciência portu-
ária chegou também aos principais portos do mundo. 
E, embora isso possa apresentar efeitos colaterais no 
curto prazo, faz-se necessário passar por esse proces-
so, o qual poderá contribuir para impulsionar a econo-
mia numa outra ponta, a fi m de criar novas oportuni-
dades de negócio no médio e longo prazo.  No caso 
brasileiro isso parece ser mais urgente, tendo em vista 

10 O número de trabalhadores formais subiu de 33.406 milhões para 33.321 
milhões durante o período analisado.
11 O número de trabalhadores informais subiu de 10.181 milhões para 11.115 
milhões no período analisado.
12 O número de ocupados por conta própria subiu de 22.112 milhões para 
23.198 milhões no período analisado.
13 O número total de ocupados subiu de 88.947 milhões para 92.108 milhões 
no período analisado.
14 https://shippingwatch.com/Ports/article8353450.ece

as recentes crises que afetam o país, em especial a que 
se estende desde 2014. 

2. A IMPORTÂNCIA DA MASSA SALARIAL DO 
TRABALHADOR PORTUÁRIO FORMAL PARA O 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DA BAIXADA 
SANTISTA

 Antes de se iniciar a análise sobre a massa salarial 
do trabalhador portuário, deve-se ressaltar a superio-
ridade do trabalho formal em relação ao informal no 
quesito produtividade, principalmente em tempos de 
crise. Para isso, toma-se como base a observação de 
Veloso (FGV/IBRE, 2019) sobre a estagnação da pro-
dutividade em 2018: 

“Um fator que contribuiu para a queda da 
produtividade desde o início da recessão foi 
o aumento da informalidade. As empresas 
formais no Brasil são, em média, 4 vezes mais 
produtivas que as informais, devido ao uso 
mais intensivo de capital físico, maior capital 
humano de empreendedores e trabalhadores, 
e uso de tecnologias mais avançadas. Em con-
sequência, um aumento da parcela de mão de 
obra empregada no setor informal, como tem 
acontecido nos últimos anos, representa uma 
realocação do trabalho para fi rmas menos 
produtivas, resultando em queda da produti-
vidade15”. 

 Portanto, os estudos apresentados até o fi nal desse 
artigo terão como foco o trabalho formal, exclusiva-
mente.
 Para a análise a seguir, o objetivo foi estudar o tra-
balhador portuário formal dentro do próprio porto, 
comparando-os entre si sob uma ótica puramente 
fi nanceira. Para tal, foi utilizada uma amostra de dez 
tipos de ocupações portuárias (com base na CBO – 
Classifi cação Brasileira de Ocupações) que apresen-
tavam certa relevância para o estudo16, juntamente 

15 Blog do IBRE, Instituto Brasileiro de Economia, FGV, 26/03/2019.
16 Uma análise realizada sobre o perfi l dos trabalhadores nos portos do Brasil 
pelo Dieese (Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômi-
cos) em 2015 utilizou uma amostragem diferente, embora também utilizando a 
RAIS como ferramenta. No que diz respeito ao trabalho formal, o estudo teve 
como foco dois setores determinados pelo CNAE (Classifi cação Nacional de 
Atividades Econômicas), sendo eles: Administração da Infraestrutura Portuária 
e Operação de Terminais. Tal delimitação permite certa facilidade ao se manejar 
os dados sem que se desvie muito da realidade (a mesma metodologia aplicada 
à Baixada Santista resultaria em 10883 trabalhadores no mesmo ano), podendo 
ser aprofundada ao se cruzar os resultados da CBO (permitindo a análise de cada 
ocupação dentro dos setores). Entretanto, tal recorte pode acabar desprezando 
alguns dados por questões técnicas em sua classifi cação, como a não inclusão de 
certas ocupações. No caso desse estudo sobre a Baixada Santista, era evidente a 
ausência de resultados em relação à cidade de Cubatão.
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com os dados mais recentes da RAIS (Relação Anual 
de Informações Sociais), disponibilizados pelo MTE, 
relativos ao fi nal do ano de 2017. Destacou-se, em 
cada setor, o número de trabalhadores empregados, 

a massa salarial levantada por eles e, por fi m, o cálculo 
de suas respectivas médias salariais, conforme a tabela 
abaixo: 

Ano: 2017 Trabalhadores Total Salarial Médias Salariais

Amostra

de

Dez

Ocupações

(Baixada

Santista)

Supervisor deCarga e Descarga 241 R$ 1.143.494,46 R$ 4.744,79

Analista de Export e Import 1070 R$ 4.048.467,62 R$ 3.783,61

Auxiliar de Serviços de Import e Export 1509 R$ 4.160.016,68 R$ 2.756,80

Conferente de Carga e Descarga 1698 R$ 4.780.617,18 R$ 2.815,44

Vigia Portuário 22 R$ 71.205,04 R$ 3.236,59

Guarda Portuário 330 R$ 3.127.096,48 R$ 9.476,05

Operador de Guindaste (Fixo) 97 R$ 572.300,46 R$ 5.900,00

Estivador 6485 R$ 23.932.090,69 R$ 3.690,38

Bloqueiro (Trabalhador Portuário) 17 R$ 57.350,43 R$3.373,55

Trabalhador Portuário de Capatazia 257 R$ 683.597,96 R$ 2.659,91

Total 11726 R$ 42.576.237,00 R$ 3.630,93

Tabela 1: Profi ssões Portuárias na Baixada Santista
Fonte: RAIS, 2019. Elaboração Própria.

 

 Com uma amostra de 11726 trabalhadores empre-
gados e R$ 42.576.237,00 levantados em um ano de 
massa salarial, percebe-se que o porto se apresenta 
como um mercado de trabalho considerável para a re-
gião (principalmente ao se considerar que essa amos-
tra não representa a totalidade desses números). 
 Dentre os dados obtidos, deve-se dar destaque 
à classe dos estivadores, responsável por empregar 
55,30% desses trabalhadores e por arrecadar 56,21% 
do montante salarial da amostra, resultando em uma 
média salarial de R$ 3.630,93, aproximadamente 3,64 
vezes acima do salário mínimo atual17. 
 

17 O valor do salário mínimo desde o começo de 2019 é de R$ 998,00.

 Cabe, agora, determinar a relevância de tais dados 
para além do porto, estimando o impacto do trabalho 
portuário para a Baixada Santista.
 A análise realizada a seguir fornece as informações 
referentes ao número de trabalhadores e a massa 
salarial levantada por todas as ocupações estudadas, 
fazendo-se o recorte por cada uma das cidades por-
tuárias da região (Cubatão, Guarujá e Santos), o total 
referente a essas três e, por último, analisando a Bai-
xada Santista como um todo18. Todas as informações 
coletadas sobre o trabalho portuário são, então, com-
paradas com o total de trabalhadores empregados em 
profi ssões com carteira assinada (empregos formais).

18 As cidades que compõe a Baixada Santista são: Santos, Guarujá, Cubatão, São 
Vicente, Praia Grande, Itanhaém, Mongaguá, Peruíbe e Bertioga.
19 Observa-se que a divergência entre os totais dos trabalhadores portuários nas 
três cidades portuárias em relação ao resto da Baixada Santista se dá em conta 
daqueles que estão empregados no porto, mas que não vivem em nenhuma das 
três cidades analisadas (por exemplo: um funcionário do porto que mora em São 
Vicente e trabalha em Santos).

Ano: 2017

Trabalhadores Remuneração

Amostra de

Dez Ocupações

Emprego

Formal

Amostra de

Dez Ocupações

Emprego

Formal

Cidades

Portuárias

Cubatão 225 26.402 R$ 662.805,19 R$ 116.734.558,52

Guarujá 749 47.693 R$ 2.697.905,45 R$ 132.921.113,47

Santos 10.570 173.018 R$38.840.674,10 R$ 535.307.846,35

Total 11.544 247.113 R$ 42.201.384,74 R$ 784.963.518,34

Baixada Santista (Total) 11.726 372.218 R$ 42.576.237,00 R$ 1.071.146.943,88

Tabela 2: Massa salarial do trabalhador portuário em relação aos trabalhadores da baixada Santista19

Fonte: RAIS, 2019. Elaboração Própria.
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 A tabela aterior revela que os dados antes encon-
trados, parecem menos expressivos agora. O número 
de trabalhadores empregados no porto representa 
apenas 4,67% dos trabalhadores com carteira assinada 
na soma das três cidades portuárias; tal número ainda 
decresce para 3,15% ao se comparar com a Baixada 
Santista como um todo. Mesmo em relação à massa sa-
larial levantada, os números não apresentam tanto im-
pacto quanto o previsto, representando apenas 5,38% 
desse total na área das três cidades portuárias e meros 
3,97% em uma comparação com toda a Baixada. 
 Entretanto, uma terceira comparação deve ser 
feita, relacionando-se as massas salariais da amostra 
dos trabalhadores portuários com a do total dos tra-
balhadores formais da região. Neste caso, pode-se 
observar que os salários daqueles que trabalham no 
porto são, em média, 15,08% maiores em relação ao 
restante dos trabalhadores com carteira assinada das 
três cidades que compõe o porto. Quando compara-
do com a região da Baixada Santista como um todo, 
essa percentual salta para 26,17%.  
 Esses dados revelam que o poder aquisitivo dessa 
categoria está acima da média da região, o que permi-
te um maior consumo por parte desses trabalhadores. 
As despesas mais altas, em áreas que podem abranger 
da saúde ao lazer, tendem a ter um impacto positivo 
na economia da Baixada Santista, uma vez que as gas-
tos tendem a se elevar juntamente com o padrão de 
vida20  (Sen, 1986).

3. PERFIL DO TRABALHADOR PORTUÁRIO 
FORMAL NA BAIXADA SANTISTA NO ÚLTIMO 

TRIMESTRE

 O tópico acima evidencia a importância do tra-
balhador portuário para a dinâmica da economia na 
região.  Agora parte-se para uma análise mais minu-
ciosa sobre as características desses trabalhadores. 
Vale acrescentar que a importância de se traçar o per-
fi l dos trabalhadores do porto ou de qualquer outra 
área, pode auxiliar na criação de melhores oportuni-
dades de emprego, possibilitando a criação de vagas 
específi cas para atrair o tipo de trabalhador desejado. 
Salienta-se também que a melhor adesão do funcio-
nário com sua ocupação garante a maior duração de 

20 O livro “The Standard of  Living” (Amartya Sen, 1986) afi rma que o padrão de 
vida não é um padrão determinado pela riqueza, apesar de ser infl uenciado, den-
tre outras coisas, pela dita riqueza. Portanto, uma vez que demais condições sejam 
mantidas (como, por exemplo, características do indivíduo e valores atribuídos 
pela sociedade), o aumento de capital recebido levará a um padrão de vida supe-
rior ao anterior. Portanto, no caso de um trabalhador que entre para o mercado 
de trabalho portuário, ganhando então mais do que ganhava anteriormente em 
outra área, sua tendência será realizar gastos mais altos do que antes.

seu contrato, evitando os malefícios causados pela alta 
rotatividade no mercado de trabalho para a efi ciência 
das empresas21.  
 Buscando fazer um estudo com os dados mais atu-
alizados, utiliza-se agora outra base de dados, o CA-
GED (Cadastro Geral de Empregados e Desempre-
gados), cujos dados mais recentes datam de maio de 
2019, tratando não agora do total de trabalhadores, 
mas sim de sua movimentação no mercado de traba-
lho (admissões e desligamentos). 
 Assim, ainda se baseando na amostragem de dez 
ocupações anterior, foi possível realizar quatro aná-
lises distintas, sendo os enfoques: ocupação, gênero, 
faixa etária e grau de escolaridade.

3.1. Análise por Ocupação
 
 Os dados seguintes demonstram os comporta-
mentos específi cos do mercado de trabalho das dez 
profi ssões selecionadas (individualmente e como um 
todo). Como pode ser aqui observado (não só nessa 
análise, mas também nas três que virão a seguir), a si-
tuação segue piorando com o passar dos meses. O nú-
mero de contratações pouco varia, decrescendo cons-
tantemente, porém não de maneira muito expressiva 
(caindo de 127 para 121, chegando a 115 admissões 
no último mês analisado); entretanto, o número de 
desligamentos cresce vertiginosamente (subindo de 
109 para 149, tendo um salto ainda maior em maio, 
chegando a 269 demissões). Ao analisar o mês de 
maio isoladamente, fi ca claro que o referido mês é o 
maior responsável pelos saldos negativos dos últimos 
três meses, onde sete das dez ocupações estudadas, 
apenas três tem saldo positivo (vigia portuário, traba-
lhador portuário de capatazia e analista de importação 
e exportação), mas com contratações visivelmente 
baixos (zero, um e dois, respectivamente). 
 Tais números tiveram grande impacto no saldo fi nal 
do trimestre analisado, com 164 demissões a mais que 
contratações. A única profi ssão que fugiu expressiva-
mente do padrão foi a dos estivadores, com um saldo 
positivo fi nal de 29.
 Por fi m, deve-se dar um destaque especial, por mo-
tivos negativos, para os conferentes de carga e des-
carga, que tiveram um saldo negativo nos três meses 
individuais analisados, chegando a -75, com 154 de-
missões (29,22% das demissões do trimestre).
21 Tais malefícios incluem: custo de admissão e contratação, perda de produtivi-
dade, necessidade de realização de novos treinamentos, baixa produtividade ini-
cial do novo contratado, pagamento de horas extras pela ausência do empregado 
desligado, custo da falta da mão de obra nos processos e atrasos nos prazos e 
difi culdades no cumprimento das metas.

SANTOSCIM
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3.2. Análise por Gênero

 Agora com a segunda análise, fazendo-se o recorte 
por gênero, é possível observar duas realidades distin-
tas. Como era de se esperar em um mercado de tra-
balho tipicamente masculino, os homens representam 
81,35% das movimentações do trimestre, enquanto as 
mulheres representam apenas 18,65%. 
 Entretanto, a maior presença do gênero masculino 
não signifi ca algo positivo para eles. Afi nal, os homens 

apresentam 57,65% mais demissões do que contra-
tações, enquanto as mulheres apresentam 2,44% na 
mesma relação. 
 A situação feminina se revela tão atípica dentro do 
porto que, com o passar dos meses, o seu saldo de 
trabalhadores foi melhorando, subindo de -7 para -1, 
atingindo 6 no fi nal da análise (justamente no mês me-
nos favorável, maio). No mesmo período, o saldo de 
trabalhadores masculinos caiu de 25 para -27, chegan-
do à marca de -160 no fi nal do trimestre.

Amostra de Dez

Ocupações Portuárias

Março Abril Maio Trimestre

Admit Deslig Saldo Admit Deslig Saldo Admit Deslig Saldo Admit Deslig Saldo

Supervisor de

Carga e Descarga
2 6 -4 2 1 1 2 3 -1 6 10 -4

Analista de

Export e Import
9 24 -15 28 32 -4 21 19 2 58 75 -17

Auxiliar de Serviços

de Import e Export
23 34 -11 37 29 8 35 94 -59 95 157 -62

Conferente de

Carga e Descarga
30 34 -4 28 43 -15 21 77 -56 79 154 -75

Vigia

Portuário
1 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0 1

Guarda

Portuário
0 1 -1 0 0 0 0 1 -1 0 2 -2

Operador de

Guindaste (Fixo)
0 1 -1 1 1 0 0 5 -5 1 7 -6

Estivador 60 6 54 18 12 6 35 66 -31 113 84 29

Bloqueiro

(Trabalhador Portuario)
2 1 1 1 29 -28 0 4 -4 3 34 -31

Trabalhador Portuário

de Capatazia
0 2 -2 6 2 4 1 0 1 7 4 3

Total 127 109 18 121 149 -28 115 269 -154 363 527 -164

Tabela 3: Movimentação de Trabalhadores na Baixada Santista por Ocupação
Fonte: CAGED, 2019. Elaboração Própria.

 

Gráfico 1: Saldo Trimestral de Trabalhadores por Ocupação
Fonte: CAGED, 2019. Elaboração Própria.
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3.3. Análise por Faixa Etária

 Em relação à análise por faixa etária, verifi ca-se a 
continuidade da piora geral do mercado de trabalho 
com o passar dos meses. Entretanto, deve-se dar des-
taque a alguns pontos bem distintos.
 No caso dos jovens, daqueles que estão na faixa 
dos 18 aos 24 anos de idade, a situação parece ser 
bastante favorável. Sendo maio o único mês com 
saldo negativo (com um saldo notadamente pouco 
expressivo, com apenas três demissões a mais que 
contratações), o saldo positivo fi nal de 17 é um bom 
indicador para esses trabalhadores.
 O mesmo comportamento não pode ser visto 
nas faixas etárias superiores, principalmente naquela 

cujos trabalhadores têm de 30 a 39 anos. Nesse caso, 
o saldo negativo de 89 apresenta 194 demissões no 
período total analisado, representando 36,81% das 
demissões do trimestre. 
 A má situação desses trabalhadores, em específi co, 
parece ainda mais grave ao ser comparada com a faixa 
etária seguinte, isto é, de 40 a 49 anos de idade. Seus 
saldos negativos em maio são similares (-56 para os 
primeiros e -55 para os últimos), porém, ao se anali-
sar o trimestre como um todo, pode-se observar que 
houve 38,46% mais demissões do que contratações 
no caso da faixa superior; no caso dos que estão entre 
30 e 39 anos, a relação foi ainda mais desproporcional, 
chegando a 84,76% mais desligamentos do que admis-
sões.

Gênero
Março Abril Maio Trimestre

Admit Deslig Saldo Admit Deslig Saldo Admit Deslig Saldo Admit Deslig Saldo

Masculino 105 80 25 92 119 -27 84 244 -160 281 443 -162

Feminino 22 29 -7 29 30 -1 31 25 6 82 84 -2

Total 127 109 18 121 149 -28 115 269 -154 363 527 -164

Tabela 4: Movimentação de Trabalhadores na Baixada Santista por Gênero
Fonte: CAGED, 2019. Elaboração Própria.

 

Gráfico 2: Saldo Trimestral de Trabalhadores por Gênero
Fonte: CAGED, 2019. Elaboração Própria.

Faixa Etária
Março Abril Maio Trimestre

Admit Deslig Saldo Admit Deslig Saldo Admit Deslig Saldo Admit Deslig Saldo

Até 17 0 0 0 1 1 0 0 0 0 1 1 0

18 a 24 29 14 15 20 15 5 19 22 -3 68 51 17

25 a 29 13 26 -13 23 31 -8 22 30 -8 58 87 -29

30 a 39 24 41 -17 44 60 -16 37 93 -56 105 194 -89

40 a 49 39 16 23 24 27 -3 28 83 -55 91 126 -35

50 a 64 22 9 13 9 13 -4 8 40 -32 39 62 -23

65 ou mais 0 3 -3 0 2 -2 1 1 0 1 6 -5

Total 127 109 18 121 149 -28 115 269 -154 363 527 -164

Tabela 5: Movimentação de Trabalhadores na Baixada Santista por Faixa Etária
Fonte: CAGED, 2019. Elaboração Própria.
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3.4. Análise por Grau de Escolaridade

 Ao se fazer a análise por grau de escolaridade, per-
cebe-se que todas as faixas apresentam um saldo des-
favorável ao fi nal do trimestre, com os mais positivos 
não passando de 1, sendo esses últimos justamente 
alguns dos grupos com menor movimentação de mão 
de obra.
 Focando nos grupos mais movimentados, sendo 
eles o superior completo (representando 24,27% das 

movimentações do trimestre) e o médio completo (o 
que mais apresenta movimentações, representando 
55,51% do total trimestral), nota-se, além dos saldos 
negativos, relações um tanto quanto distintas sobre 
admissões e desligamentos. No caso dos trabalhado-
res com ensino superior completo, houve 18,18% mais 
demissões do que contratações; no caso dos trabalha-
dores com apenas o ensino médio completo, a mesma 
relação é 71,43%, contando com o agravante de repre-
sentar, sozinho, 59,20% das demissões desse período.

Gráfico 3: Saldo Trimestral de Trabalhadores por Faixa Etária
Fonte: CAGED, 2019. Elaboração Própria.

Grau de Escolaridade
Março Abril Maio Trimestre

Admit Deslig Saldo Admit Deslig Saldo Admit Deslig Saldo Admit Deslig Saldo

Analfabeto 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Até 5ª Incompleto 1 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0 1

5ª Completo Fundamental 7 2 5 1 0 1 0 5 -5 8 7 1

6ª a 9ª Fundamental 4 2 2 0 4 -4 1 3 -2 5 9 -4

Fundamental Completo 13 3 10 9 8 1 7 18 -11 29 29 0

Médio Incompleto 4 5 -1 1 2 -1 6 8 -2 11 15 -4

Médio Completo 64 59 5 62 91 -29 56 162 -106 182 312 -130

Superior Incompleto 6 9 -3 12 12 0 10 17 -7 28 38 -10

Superior Completo 28 29 -1 36 32 4 35 56 -21 99 117 -18

Total 127 109 18 121 149 -28 115 269 -154 363 527 -164

Tabela 6: Movimentação de Trabalhadores na Baixada Santista por Grau de Escolaridade
Fonte: CAGED, 2019. Elaboração Própria.

 

Gráfico 4: Saldo Trimestral de Trabalhadores por Grau de Escolaridade
Fonte: CAGED, 2019. Elaboração Própria.
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3.4.1. Análise dos Possíveis Efeitos da Automação 
sobre o Trabalho Portuário

 Aprofundando-se a análise por grau de escolari-
dade, busca-se agora tentar mensurar possíveis im-
pactos causados pela crescente automação. Para isso, 
adota-se a metodologia da última pesquisa com duas 
diferenças, sendo elas o horizonte temporal, contan-
do agora com dados que correspondem de junho de 
2009 até maio de 2019 (ou seja, um período de dez 
anos), e as faixas de grau de instrução, limitadas agora 
a ensino médio completo (menos qualifi cada) e ensino 
superior completo (mais qualifi cada), uma vez que se 
mostraram como as mais expressivas no último caso.
 Como resultado, pode-se observar dois comporta-
mentos distintos. Os trabalhadores com o ensino su-
perior apresentam um comportamento relativamente 
constante durante o período analisado, contando com 
aumentos tímidos, porém recorrentes, em suas con-
tratações. Mesmo sofrendo com saldos negativos em 
momentos economicamente menos estáveis, como é 
o caso do ano de 2015, esse grupo apresenta certa 

estabilidade no mercado de trabalho, provavelmente 
em virtude de sua qualifi cação.
 Os trabalhadores com apenas ensino médio com-
pleto, por sua vez, apresentam picos de contratações 
em determinados momentos, como em períodos de 
2010 e 2013, pela necessidade de quantidade de tra-
balhadores sem muita especialização, provavelmente 
para trabalhos mais manuais. Entretanto, no período 
compreendido entre junho de 2014 (que representa 
exatamente o meio do horizonte temporal analisado) 
até maio de 2019 (fi nal do horizonte temporal), o 
saldo desses trabalhadores é notadamente negativo, 
contando com raros saldos positivos e grandes quan-
tidades de demissões em relação a contratações. 
 Deve-se salientar que os índices negativos, citados 
acima, tiveram início um ano após a promulgação da 
já citada Lei dos Portos de 2013. Portanto, suas medi-
das em prol da modernização podem ter começado a 
surtir efeito após essa passagem de aproximadamente 
doze meses, tornando redundantes funções mais ma-
nuais enquanto promove ocupações mais bem qualifi -
cadas.

Gráfico 5: Saldo de Trabalhadores Portuários com Ensino Médio Completo e Ensino Superior Completo nos Últimos Dez Anos
Fonte: CAGED, 2019. Elaboração Própria.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Nas atuais confi gurações do mercado, complexo e 
globalizado, a automação se mostra como um cami-
nho natural para que os portos se mantenham, direta 
e indiretamente, relevantes em termos de geração de 
emprego, trabalho e renda.  
  Entretanto, conforme demonstrado, trabalhadores 
menos qualifi cados estão enfrentando mais difi culda-
des para se manter em ocupações portuárias, sendo, 
parte disso, causada pela própria automação. Acres-
centa-se a esta insegurança o efeito negativo – pos-
sivelmente transitório – da Reforma Trabalhista, bem 
como, as crises que o país tem passado nos últimos 
anos.  
 Contudo, a exemplo do Porto de Cingapura, a 
Lei dos Portos pode contribuir para minimizar esses 
efeitos, já que tem como objetivo atrair recursos para 
novos investimentos e  propiciar diretamente o desen-
volvimento de outros setores da economia, gerando, 
dessa forma, novas oportunidades de emprego, tra-
balho e renda para os profi ssionais que são afetados 
diretamente por essas transformações. 
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Resumo: 

 A Associação Comercial e Industrial de Santo An-
dré (ACISA), em conjunto com a faculdade STRONG 
ESAGS, apoiaram o trabalho interdisciplinar de Con-
sultoria Estratégica de Negócios da disciplina de Tó-
picos Especiais em Administração I, realizado pela 
empresa fi ctícia Besser, criada por graduandos do 
sétimo ciclo do curso de Bacharelado em Administra-
ção da instituição de ensino. A consultoria estratégica 
objetivou realizar o mapeamento de alguns pontos 
de melhoria e oportunidades de desenvolvimento na 
organização parceira, com o fi m de propor planos de 
ação descritos neste trabalho para otimizar pontos de 
melhoria e oportunidades de desenvolvimento, bus-
cando sempre alavancar o resultado da organização 
de forma ágil e efi caz. A Besser baseou a sua análise 
para a consultoria em quatro Pilares Estratégicos – 
Departamento Comercial, Novos Produtos para a In-

dústria, Coworking e Show de Prêmios – defi nidos com 
a ACISA, que serão detalhados no decorrer do artigo.

Palavras-chave: ACISA; Besser; Strong ESAGS; 
Consultoria; Reestruturação.

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

 A Associação Comercial e Industrial de Santo An-
dré (ACISA) é uma associação empresarial sem fi ns 
lucrativos fundada em 13 de fevereiro de 1938, em 
São Bernardo do Campo, pois, à época, ambas cida-
des formavam um único município.
 A instituição prima pelo fortalecimento do comér-
cio e indústria em Santo André, posicionando-se como 
um braço de apoio aos comerciantes, prestadores de 
serviços, empresariado industrial e empreendedores 
em geral. Sendo assim, a ACISA fornece uma série de 
serviços aos seus associados, tendo em seu portfólio 
desde a emissão de certifi cados digitais e de origem a 
cursos, palestras e seminários.
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OS QUATRO DESAFIOS

 Esses desafi os foram organizados em quatro pilares 
estratégicos, os quais nortearam o desenvolvimento 
do presente trabalho, conforme fi gura abaixo.

Figura 1: Os Quatro Pilares Estratégicos
Fonte: Besser, 2019.

Gráfico 1: Iniciativas de Melhoria Operacional (IMO) geradas pela 
Besser
Fonte: Besser, 2019.

 No gráfi co supra, apresenta-se a relação entre a quan-
tidade de IMO’s (eixo Y) e o tempo (eixo X), transmitin-
do, de forma cronológica, a curva de desenvolvimento de 
cada solução em cada um dos pontos fundamentais do 
trabalho. Cada curva corresponde a um pilar estratégico 
apresentado no trabalho e cada estrela uma fi nalização de 
desenvolvimento de uma das 11 IMO’s, sendo: três refe-
rentes ao coworking, três ao Departamento Comercial, 
duas à Indústria e três ao Show de Prêmios.

Departamento Comercial

          Um dos pilares trabalhados foi o Departamento 
Comercial. Atendendo ao pedido da Superintendên-
cia, foram estudadas a atual estrutura do departamen-
to, novas possibilidades de desenvolvimento e apre-
sentados novos cargos, melhores divisões de trabalho 
e um novo organograma. Na estrutura atual, a ACISA 
possui sete vendedores e um gerente comercial. Con-
siderando a necessidade de motivação das pessoas, 
foram estruturadas duas linhas de cargo, com níveis 
salariais diferentes, de modo que os colaboradores 
tenham oportunidades de crescimento dentro do de-
partamento. Para este fi m, utilizam-se as nomenclatu-
ras: júnior, pleno e sênior.
      Em paralelo, com a necessidade de aprimorar a 
divisão de trabalho, foi criado o cargo de Consultor 
de Vendas, com papel estratégico na manutenção do 
contato do cliente a longo prazo. Considerando, ain-
da, a informação obtida junto ao gerente comercial, 
de que a demanda pela emissão de certifi cado digital 
exige a alocação de um vendedor exclusivamente para 
este fi m, sugere-se a criação de uma unidade autôno-
ma, que responderá à gerência do departamento, com 
um Vendedor Especialista e um Assistente de 
Vendas – este último com o propósito de assistir o 
Vendedor Especialista, gerando leads e realizando ta-
refas administrativas, otimizando o tempo vendedor.

Figura 2: Novo organograma proposto pela Besser
Fonte: Besser, 2019.
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 Dessa forma, a nova estrutura, contendo mais co-
laboradores e uma divisão de trabalho inteligente, age 
como ponto de convergência entre maior efi ciência 
das atividades de alto retorno à associação e amplia-
ção da atuação da ACISA na região que, por consequ-
ência, entrega benefícios signifi cativos ao empresaria-
do andreense.
 Além disso, foi solicitada revisão do atual mode-
lo de comissionamento, mais comprometimento da 
equipe com os objetivos do departamento e maior 
responsabilidade nas vendas. Nestes pontos, houve 
revisão do atual modelo de comissionamento e de-
senvolvimento de um novo modelo objetivando maior 
envolvimento da equipe e melhores resultados nos 
produtos mais representativos para a entidade, quais 
sejam, fi liações de empresas e contratos.
 A integração entre as pessoas é o que movimenta 
o departamento comercial, devendo haver uma mo-
tivação em comum para estimular o desempenho da 
equipe. Isto posto, aperfeiçoando o atual modelo de 
comissionamento para fi liações e contratos, foram 
acrescentadas recompensas para a consecução de ní-
veis de metas em equipe. A obtenção de resultados 
pode ser efetuada através do esforço da pessoa ou de 
um grupo de pessoas, e a forma mais efetiva é através 
de metas previamente estabelecidas e reavaliadas con-
tinuamente (DUTRA et al., 2017).
 Para elaboração das metas, foi utilizada a metodo-
logia SMART, de forma que sejam específi cas, mensu-
ráveis, atingíveis, relevantes e temporais. Ao atingir 
cada patamar de meta, uma regra de bonifi cação é 
aplicada ao produto individual de cada vendedor, re-
munerando os colaboradores de forma justa e equili-
brada.

 Assim, o novo modelo permite à associação re-
alizar o planejamento fi nanceiro necessário para o 
pagamento dos bônus e recompensas ao funcionário 
pelo que produziu individualmente, condicionando a 
melhora da recompensa ao resultado obtido pelo tra-
balho em equipe, unindo a equipe e despertando o 
interesse nos resultados e nos objetivos do departa-
mento.
 Por fi m, para que a equipe potencialize o com-
promisso com as vendas, foram criados KPI’s para 
mensurar aspectos relevantes do trabalho e reporte 
à gerência que, com estes dados em mãos, consegue 
direcionar com mais profundidade a equipe. Foram 
apresentados, então, oito indicadores-chave:

1. Número de visitas realizadas;
2. Número de ligações realizadas;
3. Leads gerados (fi liação);
4. Leads gerados (contratos);
5. Taxa de conversão (fi liação);
6. Taxa de conversão (contratos);
7. Ticket médio (contratos);
8. Churn rate (taxa de cancelamento).

 O registro e acompanhamento desses indicadores-
-chave mostram-se fundamentais para que a respon-
sabilidade com a qualidade nas vendas se desenvolva 
nos colaboradores. Os dados do departamento são 
essenciais na análise e permitem visualizar e antecipar 
problemas, facilitando e viabilizando soluções.

Novos serviços para Indústria

 Partindo da premissa de que o segmento industrial 
é o melhor conhecedor de suas próprias necessidades, 

Tabela 1: Nova descrição das funções do Departamento Comercial
Fonte: Besser, 2019. 
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foi elaborada e aplicada uma pesquisa com o empresa-
riado industrial de seis municípios da região metropoli-
tana de São Paulo, a saber Santo André, São Bernardo, 
São Caetano, Diadema, Mauá e Ribeirão Pires. Toman-
do como base os resultados da pesquisa aplicada, um 
trabalho benchmarking paralelamente realizado com 
outras associações industriais e consultas a empresá-
rios e especialistas do setor - entre eles o sr. Ademir 
Gasparetto (Superintendente da ACISA), a Besser 
propôs três ações para atrair o empresariado industrial 
junto aos seus associados, quais sejam, consultoria em 
licenças ambientais, consultoria em NR12 (Norma Re-
gulamentadora nº 12, do Ministério do Trabalho, que 
estabelece normas de segurança para os colaborado-
res em contato com máquinas e equipamentos indus-
triais) e consultoria em efi ciência energética. Dessas, 
destaca-se a ação voltada para licenças ambientais.
 Com base nos resultados obtidos na pesquisa re-
alizada, 47% dos entrevistados declararam necessitar 
de ajuda externa para conseguir as licenças ambientais 
inerentes ao funcionamento de seu negócio (Gráfi co 
2). Não obstante, 42% alegaram encontrar difi culda-
des no processo de emissão das licenças (Gráfi co 3).

Gráfico 2: Necessidade de Ajuda Externa no Processo de Obtenção de Licenças
Fonte: Besser, 2019.

Gráfico 3: Difi culdades no Processo de Obtenção de Licenças
Fonte: Besser, 2019.

 Foi identifi cada, também, a grande necessidade que 
o empresariado industrial tem em relação a obtenção 
de licenças emitidas pela Companhia Ambiental do 
Estado de São Paulo (CETESB) (Gráfi co 4), órgão res-
ponsável pelo controle, fi scalização, monitoramento e 
licenciamento de atividades geradoras de poluição.

Gráfico 4: Principais Órgãos Emissores de Licenças para as Indústrias
Fonte: Besser, 2019.

 Após apuração dos resultados da pesquisa, a Bes-
ser assimilou as complexidades que envolvem essa 
necessidade. Sendo assim, foi sugerido como neces-
sário o envolvimento de conhecimento especializado, 
sendo a ACISA o ponto de intersecção entre os espe-
cialistas e as indústrias associadas. A proposta apre-
sentada pela Besser seguiu dois modelos de parcerias:

1. Desconto: O associado industrial obterá su-
porte dos especialistas parceiros, por um pre-
ço diferenciado.

2. Comissão: A ACISA, ao indicar o associado ao 
parceiro especialista, receberá uma porcenta-
gem do valor do serviço emprestado.

Pesquisa e Ação Social

 Ao realizar a pesquisa com o empresariado indus-
trial, a preocupação em relação ao deadline relativa-
mente curto para aplicação e apuração dos resultados 
foi levada em consideração. Sendo assim, visando au-
mentar o engajamento do público-alvo, a pesquisa foi 
vinculada a uma causa benefi cente, na qual para cada 
questionário respondido, a Besser se comprometeria 
a doar um quilo de alimentos não perecíveis para uma 
instituição de caridade. 
 O segundo passo foi encontrar um parceiro que 
abraçasse essa causa e ajudasse a viabilizar os custos 
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das doações. O grupo de trabalho utilizou do networking 

de integrantes e estabeleceu contato com os proprie-
tários do Supermercado Nevada, localizado na cidade 
de Mauá, que abraçaram a causa, comprometendo-se a 
colaborar com os alimentos ao término da pesquisa.

 Ao término da pesquisa, 20 kg de alimentos foram 
doados pelo Supermercado Nevada que, somados 
com 15 kg fi nanciados pela equipe, totalizaram 35 kg 
de alimentos não perecíveis doados ao Asilo Lar Zaíra, 
no bairro Zaíra, na cidade de Mauá (Figura 3).

Figura 3: Entrega dos alimentos ao Lar do Idoso
Fonte: @besser_consulting, Instagram, 2019.

Coworking

 A ACISA solicitou que a consultoria Besser ajudas-
se na implantaç ã o de um novo negó cio, o coworking. 
Baseado na ló gica da economia compartilhada, o 
conceito coworking compreende um local colaborati-
vo no qual as pessoas trabalham e desenvolvem suas 
atividades, em que há  locaç ã o de espaç os e o rateio 
de custos, como á gua, luz e internet. No geral, seus 
principais serviç os oferecidos sã o escritó rio virtual, 
hot desking, mesas privativas, salas privativas e salas 
de reuniã o.
 Essa estraté gia tem como pú blico-alvo pessoas 
que precisam de um espaç o para trabalhar, seja no 
curto ou longo prazo, e desejam arcar com custos in-
feriores ao de um aluguel e manutenç ã o predial. Em 

geral, é  composto por empreendedores, freelancers, 
autô nomos, startups e pequenas empresas que, alé m 
dos motivos supracitados, idealizam um espaç o para 
inovaç ã o e networking.
 Sendo assim, foi realizado um estudo com o in-
tuito de esclarecer a viabilidade econô mica, bem 
como propor medidas para auxiliar no processo de 
implementaç ã o, com ferramentas de gerenciamento.
 Para gestão do espaço, duas hipó teses foram levanta-
das: contratar um serviç o especializado externo ou ado-
tar uma gestã o interna. Em linhas gerais, a diferenç a en-
tre a gestã o externa e a interna é  que a primeira garante 
a prestação de um serviço mais profi ssional e experiente, 
enquanto que a segunda representa um desafi o, já que 
se trata de um serviço novo no portfólio da associação. 
Contudo, o custo de oportunidade envolvido na esco-
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lha de um dos modelos de gestã o, nã o fi ca evidente fa-
cilmente. Tendo isso em vista, a Besser fez um estudo 
comparativo entre os dois modelos de gestã o.
 Para gestã o interna seria necessá ria atenção à toda a 
formataç ã o da operaç ã o do coworking, desenho de fl uxo 
de atividades, controles a serem implementados, KPI’s a 
serem realizados, contrataç ã o e gestã o dos funcioná rios 
dedicados à  atividade, softwares de gestã o e afi ns.

 Os pontos foram consolidados em trê s pilares: 
Fluxo de Atividades, Contrataç ã o de Funcioná rios e 
Software de Gestã o.
 Para gerir o espaç o fí sico, a sugestão foi a 
contrataç ã o de funcioná rios, exemplifi cando na Tabela 
2 Hard e Soft Skills esperadas do candidato, objetivan-
do auxiliá -los na busca dessa vaga.

Hard Skills Soft Skills

Inglês Avançado Comunicação

Pacote Office Intermediário Flexibilidade

Experiência em vendas B2B Solucionar problemas rapidamente

Boa comunicação verbal e escrita Multitask

Graduação completa em Administração
de Empresas, ou Comunicação, ou
Secretariado, ou Marketing e áreas
correlacionadas

Empatia

Organização

Espírito empreendedor

Tabela 2: Hard Skills vs. Soft Skills do Candidato
Fonte: Besser, 2019.

 Posto isso, a equipe sugeriu que o processo de 
seleç ã o pudesse seguir parâ metros estabelecidos pela 
área de Recursos Humanos da associaç ã o empresarial.
 Para administrar as atividades internas, pode-se en-
contrar no mercado softwares de gestã o especializados 
no serviç o de coworking, tais como Cobot e Nexudus.
 Dessa forma, os custos gerais da gestão interna 
são compostos pela remuneração do colaborador - 
inclusive encargos trabalhistas, e pelo investimento em 
software de gestão especializado, totalizando cerca de 
R$ 40.000,00 ao ano.
 Por outro lado, o cená rio de gestã o externa consis-
te na contrataç ã o de uma empresa especializada para 
gerir o espaç o de coworking fornecido pela ACISA, 
sem a necessidade de a associaç ã o despender recur-
sos no gerenciamento do serviç o. Essa decisã o visa 
garantir a qualidade do serviç o oferecido, contando 
com respaldo do know-how da empresa contratada. 
Averiguando os players, foi realizado contato com uma 
empresa sediada em Santo André, para obter sua pro-
posta de gerenciamento do espaço. No orçamento 
realizado os custos para gestão externa, totalizaram 
aproximadamente R$ 92.000,00 anuais.
 Sob a ó tica comparativa de custos, a gestã o inter-
na oferece economia de cerca de R$ 50.000,00 anuais 
em comparaç ã o com a gestã o externa. Ainda com as 
reformas e adaptaç ã o das instalaç õ es necessá rias para 

a disponibilizaç ã o, o primeiro modelo é  55% menos 
custoso que o modelo de gestã o externa do serviç o.
 Em tempo, alé m da vantagem em termos de cus-
tos, a gestã o interna proporcionará  à  ACISA maior 
controle sobre o serviço, proporcionando maior fl exi-
bilidade para tomada de decisã o e agilidade na respos-
ta a eventuais adversidades, sendo, portanto, a melhor 
opç ã o para gestã o do serviç o.

Novas Estratégias de Comunicação de Marketing 
para o Show de Prêmios 

 A ACISA realiza anualmente a campanha Show de 
Prêmios, que objetiva incentivar o comércio e consu-
mo no município de Santo André. Através da colabo-
ração com os associados cadastrados, os consumido-
res são recompensados com prêmios.
 Para a campanha do ano de 2019, a associação 
empresarial optou por não dar continuidade ao, até 
então, tradicional modelo de premiações por sorteio. 
A nova abordagem adotada se fundamenta em recom-
pensa por consumo. Ao realizar uma compra no valor 
de R$ 50,00 em qualquer estabelecimento participan-
te da campanha, o consumidor receberá uma cartela 
com quarenta lacunas e um selo. Concretizado o preen-
chimento da cartela, o participante poderá trocá-la por 
pelúcias em algum dos pontos de troca estabelecidos. 

CEN
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 A Besser recebeu o desafi o de criar um plano de 
comunicação da campanha, com um budget total de 
R$ 50.000,00. Para isso, foi feita análise do mercado 
e desenvolvidos três modelos de comunicação, com 
diferentes números de canais e, consequentemente, 
custos diferentes. Em conclusão, foi sugerido o mo-
delo com maior número de canais, dentre os quais 
encontram-se redes sociais, faixas, banners, rádio, 
jornal e anúncios em transporte público, apesar de 
mais custoso, por ter maior abrangência, atingindo um 
número maior de possíveis consumidores levando em 
consideração que o público alvo da campanha está dis-
tribuído em diversos canais.

Novo Modelo do Show de Prêmios 

 O modelo sugerido pela Besser visa mitigar os ris-
cos fi nanceiros existentes na campanha diminuindo, 

por conseguinte, o custo fi xo e a necessidade de in-
vestimento inicial. 
 A reestruturação proposta fundamenta-se em uma 
mudança estratégica da função do Show de Prêmios 
enquanto produto da ACISA. Visando longevidade e 
obtenção de receitas de longo prazo, a Besser con-
sidera que o Show de Prêmios possui alto potencial 
para agir como porta de entrada para novos asso-
ciados. Com a ampliação de escala e relevância, o 
Show de Prêmios se torna atrativo a empresas não 
associadas, de modo que fatores como: alto engaja-
mento das empresas participantes, competição entre 
elas com oportunidade de prêmios, aumento do volu-
me de vendas e entrega de valor (pesquisa ao fi nal da 
campanha), colocarão a imagem da ACISA atrelada ao 
crescimento, modernidade e inovação. 

Figura 3: Value Tree

Fonte: Besser, 2019.

MVP – Minimum Viable Product 

 Haja vista a complexidade existente no modelo 
proposto pela Besser, faz-se necessário o desenvolvi-
mento de um modelo MVP (do inglês minimum viable 

product, traduzido como mínimo produto viável) com 
o objetivo de desenvolver uma operação que possibi-
lite uma implementação mais rápida, com menor com-
plexidade e sem a necessidade de aplicação de capital.

 O modelo MVP: ao realizar uma compra acima 
de R$50,00 em uma loja participante da campanha, o 
comerciante, no momento do pagamento, dará uma 
breve explicação do Show de Prêmios, sugerindo ao 
cliente que acesse o site da ACISA (ambiente SDP), 
por meio do QR code (totem presente no balcão de 
pagamento e nos folhetos). Ao acessar o site, o clien-
te realizará seu cadastro e terá acesso a informações 
referentes ao Show de Prêmios.
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 O lojista participante também terá acesso às mes-
mas informações dentro do site, além de receber, ao 
fi nal da campanha, um relatório gerencial com infor-
mações extraídas do cadastro dos clientes que partici-
param da campanha e realizaram seu login no site.

CONCLUSÃO 

 Com a fi nalização de todas as 11 Iniciativas de Me-
lhoria Operacional e entrega do Book of  Analysis and 

Recommendations à ACISA, conclui-se que o trabalho 
multidisciplinar realizado pela Besser dentro da Con-
sultoria Estratégica de Negócios atingiu os objetivos 
propostos.
 A Besser, posicionou-se desde o início do trabalho 
como uma empresa que visa a diferenciação, através 
de inovação e agilidade na aplicação e, com a fi nali-
zação do trabalho, nota-se que tais pilares nortearam 
todos os passos de desenvolvimento das soluções en-
tregues ao nosso cliente.
 Com as entregas realizadas pela Besser, evidencia-
-se um fato cada vez mais relevante para o mercado, 
a necessidade do desenvolvimento de competências 
e habilidades além dos conhecimentos transmitidos 
durante a graduação. Em seu trabalho, a Besser ado-
tou ferramentas avançadas, utilizadas pelas maiores 
empresas de consultoria do mundo, como Issue Based 

Problem Solving (IBPS) e Value Tree, além de desenvol-
ver uma marca única, com identidade autêntica e mo-
derna.
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PUBLICIDADE E

PROPAGANDA

ENGAJAMENTO DE MARCAS 
NO MOMENTO POLÍTICO DO 

PAÍS.

 Em um período em que muitos anunciantes olham 
para suas planilhas orçamentárias buscando itens que 
possam ser cortados em seus investimentos, a co-
municação é um dos itens que estão sempre na mira 
da tesoura e neste contexto, é bastante comum que 
executivos ou empresários solicitem de suas agências 
campanhas que sejam viralizadas e, com isso, possam 
ter ganhos de visibilidade com a multiplicação da men-
sagem, sem a necessidade de investimentos vultosos 
em veiculação. 
 Sabemos que a partir de meados de 2012, o país 
passou a viver um momento político bastante contur-
bado, onde podemos observar em diversos locais e 
situações, ânimos acirrados, contra e a favor de deter-
minado posicionamento político, portanto um cenário 
bastante propício para que discussões com essa temá-
tica possam viralizar com certa facilidade. 
 Todavia envolver a marca e a comunicação de em-
presas neste ambiente requer cuidados, já que em 

muitos casos, a adoção de estratégias “politicamente 
incorretas” podem trazer consequência e até estigma-
tizar uma marca, por seu potencial em produzir uma 
certa “perplexidade”, e por ser capaz de acender a de-
bates mais acalorados e que frequentemente acendem 
a novas discussões.
 Sabe-se contudo, que cidadãos comuns compar-
tilham mensagens pela sua relevância  e não com o 
propósito puro e simples de contribuir voluntaria-
mente com a divulgação de alguma marca, portanto 
esta é uma estratégia que pode sim trazer resulta-
dos, porém é necessário avaliar com cuidado o en-
volvimento de marcas ou empresas nas chamadas 
campanhas de engajamento político, ou seja, aquelas 
que são capazes de surpreender o público, com suas 
mensagens, sejam elas pró ou contra determinado 
espectro político. 
 Algumas empresas, sabe-se, que adotam a visão 
político partidária de seu principal executivo, partin-
do da máxima “falem bem ou falem mal, mas falem 
de mim”. Todavia isso por si só não basta, tendo em 
vista que o executivo nem sempre tem a mesma visão 
ideológica do target de sua empresa e produtos e isso 
poderá trazer consequências.
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 No Brasil, a estratégia de engajamento político 
ainda pode ser vista com uma “certa surpresa”, to-
davia já é relativamente comum, nos Estados Unidos, 
onde não apenas pessoas, mas também personalida-
des, empresas e veículos de comunicação se posicio-
nam politicamente de forma muito natural e não são 
prejudicadas por isso. Contudo, como aqui no Brasil 
este tipo de decisão tem que ser tomada com muito 
cuidado, antes de se planejar realizar qualquer ação 
deste tipo, o executivo deve analisar qual é a visão 
ideológica de seu público consumidor e se existe um 
alinhamento. 
 Na pesquisa sensorial do IBGE, em 2019 o Brasil 
chegará próximo de ter 210 milhões de habitantes e 
destes, cerca de 3 milhões já participaram presencial-
mente de algum tipo de manifestação política nos últi-
mos 6 anos, números bastante signifi cativos, isso sem 
falar das manifestações virtuais, por meio de redes so-
ciais. Portanto, vale a pena ter um olhar mais apurado 

sobre estes dados e possíveis resultados, sejam eles 
positivos ou negativos.

CRONOLOGIA E ALGUMAS CAMPANHAS 
MARCANTES

 Em maio de 2013, período em que estava por ser 
realizada a Copa das Confederações, uma espécie de 
teste para Copa do Mundo 2014, que foi realizada 
no Brasil, a agência Fiat lançou a campanha “Vem Prá 
Rua”, que convocava a população com uma trilha in-
terpretada por Falcão do Rappa para ir para as ruas 
vestido de verde e amarelo. Este tipo de convocação 
foi entendido por alguns como uma convocação para 
torcer pela seleção brasileira de futebol, mas que du-
biamente, era também para se manifestar nas ruas 
sobre as denúncias sobre corrupção que brotavam 
no cenário político e que se tornavam frequentes nos 
editoriais da grande imprensa.

P. P.ARTIGO

Figura 1: Fiat “Vem Prá Rua”.
Fonte: Meio & Mensagem – 20/05/2013.
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 A aceitação e a viralização da campanha foi quase 
que imediata e a trilha musical da campanha se tornou 
uma espécie de hino para parte da população, em es-
pecial para aqueles que se manifestavam naquele mo-
mento contra o governo. Não se tem informação so-
bre resultados mercadológicos obtidos a partir de sua 
veiculação, todavia, o saldo pode-se se dizer que foi 
bastante positivo, uma vez que mesmo aos que eram 
favoráveis ao governo da época, não foi identifi cada 
uma partidarização explícita; mas sim um desejo de 
“passar a limpo”, aquilo de “sujo” que estava sendo 
desvendado do mundo político.  Resultado: A campa-
nha viralizou e ganhou as ruas.

HABIB´S – “QUERO MEU PAÍS DE VOLTA”.

 Em 2016, período em que o processo de impeach-
ment caminhava nas comissões da câmara federal e do 

senado, a rede de fast food Habib’s, lança a campanha, 
“quero meu país de volta”, incentivando abertamente 
as manifestações contra o governo, com o texto que 
fazia referência à série de desvios de recursos públi-
cos que eram descobertos e noticiados a cada dia. A 
manifestação política desta rede de fast food gerou 
perplexidade, já que seu target é de uma classe social, 
que se esperava estar em parte alinhada ao governo 
da época.
 Grupos em redes sociais sugeriram um boicote 
a rede por este envolvimento político, entretanto, 
acredita-se que ele não se realizou, pelo menos de 
maneira signifi cativa que fi zesse seu principal exe-
cutivo rever a estratégia. Prova disso foi a conti-
nuidade da estratégia em outra marca do grupo, o 
Ragazzo.

Fonte: Habib’s 2016.

RAGAZZO “COXINHA DE MORTADELA”

 Dias antes da votação do impeachment da ex-pre-
sidente Dilma Rousseff , a rede de fast food Ragazzo, 
do mesmo grupo que o Habib´s lança o novo produ-
to: Coxinha recheada de mortadela, brincando com os 

apelidos dados aos manifestantes contra e a favor do 
impedimento e pregando a união de todos em benefí-
cio do país. Esta estratégia tratou da temática política 
de uma maneira “bem-humorada” e menos polêmica, 
uma vez que pregava a união e não a rivalidade entre 
os grupos.
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Fonte: Ragazzo 2016.

HABIB’S “CAIU? ”

 Seguindo na mesma linha criativa o Habib’s se 
apropria do clima de instabilidade política no país com 
outra campanha polêmica e bem-humorada, preven-
do o resultado do processo de impeachment da ex-
-presidente e trabalha a dubiedade, para divulgar o re-
ajuste no preço de sua Bib’sfi ha de frango: que passou 
a ser comercializado por R$ 0,79. 
 No fi lme “Caiu”, criado pela agência Publicis, 
observa-se a cena em que um personagem político 
está exaltado ao telefone falando ”Caiu?”. Em segui-
da, corta-se para uma cena da bolsa de valores onde 
recebem a notícia e comemoram e na cena seguinte 
observa-se pessoas vestidas de verde e amarelo co-
memorando e se abraçando. Por ser a terceira que 
a marca se manifesta com viés político, seus consu-
midores foram se habituando a esta irreverência e 
ao mesmo tempo, como nesta última, também sen-
do benefi ciados pelo reajuste para baixo dos preços. 
Não houve registros de manifestações signifi cativas 
contra esta campanha.

Fonte: Cena de “Caiu”, fi lme criado pela Publicis para Habib’s / 2016.

LOJAS MARISA – “A CULPA NÃO É DA MARISA”.
 
 Em 2017, a Rede de Lojas Marisa foi outra empresa 
que adotou a temática política; utilizou como mote o 
depoimento do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va, no qual fazia referência a ex-primeira dama Dona 
Marisa Letícia, em depoimento ao Juiz Sérgio Moro, 
no caso do apartamento tríplex do Guarujá e resol-
veu apostar no chamado “anúncio de oportunidade” 
e fazer uma divulgação em suas redes sociais, na qual 
ironizava as declarações do ex-presidente no processo 
que o levou a condenação de 9 anos e 6 meses de 
detenção. 

P. P.ARTIGO
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 Esta comunicação, contudo, não foi bem aceita, 
pela forma jocosa como trataram da morte de uma 
pessoa, em especial entre aqueles que eram favorá-
veis ao ex-presidente. Diante disso o Conar (Con-
selho Nacional de Autorregulamentação Publicitária) 
recebeu cerca de 18 reclamações, solicitando que sua 
veiculação fosse suspensa, por considera-la ofensiva e 
desrespeitosa.
 No julgamento, os conselheiros do Conar não 
entenderam este anúncio como desrespeitoso, ape-
sar da evidente intenção de trabalhar a dubiedade e 
a campanha foi, na ocasião, mantida e seu processo 
arquivado. 

 Não se tem notícia se a iniciativa resultou em algum 
incremento signifi cativo nas vendas, no entanto, um gru-
po de consumidoras simpatizantes do ex-presidente or-
ganizou um protesto em frente a uma unidade da rede, 
na cidade de São Bernardo do Campo, onde residia 
dona Marisa e o ex-presidente, na qual manifestantes e 
simpatizantes erguiam cartazes sugerindo boicote à loja, 
por desrespeitar a memória da ex-primeira dama. 

HAVAN “LAVA-JATO”

 Em 2018 surge um novo personagem na Mídia. Lu-
ciano Hang, mais conhecido como “Veio da Havan”, 
aparece sem esconder seu antipetismo e ao mesmo 
tempo admiração pelos Estados Unidos, já que tem 
suas lojas inspiradas na arquitetura da Casa Branca, 
além de ostentar réplicas da Estátua da Liberdade em 
sua fachada. Segundo o próprio, a iniciativa dele mes-
mo aparecer na mídia, foi para desmentir os boatos de 
que suas lojas pertenciam aos fi lhos dos ex-presiden-
tes Lula e Dilma. Logo de início começou suas investi-
das mencionando o apoio a operação “Lava-Jato” 

Fonte: Havan / 2018.

Fonte: Lojas Marisa: São Bernardo do Campo / Foto: Ig. 14/05/2017.

Fonte: Reprodução: Facebook Mai/2017.
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 Na sequência, o empresário catarinense se tornou 
um grande incentivador da candidatura Bolsonaro, que 
até então não inspirava muita confi ança. Contudo, o em-
presário acreditou que precisava se posicionar em um 
tema que era exaustivamente debatido naquele momen-
to na sociedade e que iria correr o risco, sabendo que al-
gumas vendas seriam perdidas, que segundo ele, as mar-
cas não são criadas para todos e sim para aqueles que 
com elas se identifi cam. Deste modo, surfando na onda 
que levou a eleição do presidente Bolsonaro, ampliou 
signifi cativamente sua exposição na mídia, em especial 
em TV aberta (SBT), investindo (de acordo com Meio & 
Mensagem de 2018), cerca de 50 Milhões de Reais. 
 Nesse mesmo período ganhou muito espaço em 
mídias espontâneas (pela qual não se paga pela vei-
culação) e recebeu alguns processos, por suas polê-
micas, entre elas do MPT (Ministério Público do Tra-
balho) que o denunciou por coagir funcionários para 
votar em seu candidato com ameaças de demissões 
caso o outro candidato fosse eleito.

Fonte: Havan / Inaguração Marília 2019.

 Todavia, o ano de 2019 foi marcado por muitas 
inaugurações da rede, que focou a abertura de novas 
lojas em redutos onde o público é alinhado a sua visão 
ideológica e também ao atual presidente, ou seja, o Sul 
do país e interior do estado de São Paulo. 
 Desde então, só cresce a curiosidade e interesse 
de determinado público pela marca e com isso pode-
-se observar a chegada de milhares de pessoas as suas 
inaugurações. 
 Ao mesmo tempo também é capaz de atrair a ira e 
a rejeição de outros grupos como os do (Movimento 
dos Trabalhadores Sem Teto) MTST, que realizaram 
uma manifestação na Loja de Itaquaquecetuba, loca-
lizada na grande São Paulo, na qual apresentavam a 
dívida de 168 milhões com a previdência e que teve 
renegociado seu pagamento em 115 anos, após a mu-
dança de governo.

Fonte: Manifestação: MTST Havan – Itaquaquecetuba Junho/2019.

MITO, MENTIRA E FATO

 Assim, no contexto político atual do país, o marke-
ting político não trata apenas do uso distorcido de téc-
nicas destinadas à persuasão das massas, ‘a criação de 
“Mitos” tem como objetivo apregoar adesão antecipa-
da a um movimento que renova o desejo de felicidade 
e o instinto de potência; o mito é indissoluvelmente 
promessa e comunhão’ (Sant’Anna: 2002, 56), mas 
também pode-se concluir que parte dos fatores essen-
ciais que levam a abstenções eleitorais e consequente 
desgosto por este tipo de comunicação podem con-
tagiar marcas envolvidas e estão ligados a decepções 
vivenciadas a partir de estratégias de marketing político 
implementadas com recursos de “mentiras” que aca-
bam por contaminar e esgotar com a credibilidade do 
processo e eventualmente o prestígio de marcas.
 O fato é que a propaganda é necessária para políti-
cos e marcas, mas o envolvimento entre elas é um risco, 
que para a maioria das marcas e empresas, ainda é evi-
tado. Contudo é possível observar que em algumas situ-
ações o envolvimento de uma marca pode ser positivo, 
do ponto de vista mercadológico, mas pode ao mesmo 
tempo gerar marcas permanentes, que cabe ao executi-
vo de marketing da empresa avaliar se o seu custo para 
a marca valerá o preço de poder estigmatizar sua marca.
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PUBLICIDADE E 
RESPONSABILIDADE SOCIAL

 No segundo semestre de 2018, tivemos diversas 
ações de grande impacto e repercussão voltadas para 
área de responsabilidade social. A primeira delas foi a 
realização de uma parceria com a secretaria de saúde 
da Prefeitura de São Paulo, por meio da qual foram 
desenvolvidas campanhas, pelos alunos para divulgar 
ações preventivas no combate a DSTs, AIDS. O repre-
sentante da secretaria, Sr. Thiago Pássaro, esteve na 
instituição para esclarecer dúvidas de alunos e trans-
mitir as informações necessárias para o desenvolvi-
mento das campanhas.
 O encerramento desta etapa do projeto se deu 
com a apresentação das campanhas desenvolvidas 
pelos alunos e após o parecer dos professores, o en-
caminhamento aos profi ssionais da secretaria de saú-
de e comunicação, que aprovaram todas as peças de 
campanha e que se encontram divulgadas nas redes 
sociais da secretaria de saúde e também no portal da 
prefeitura. Além destas ações voltadas a conscientiza-
ção para evitar o contágio de doenças sexualmente 
transmissíveis, em especial a AIDS, também foram 
trabalhados campanhas e ações sociais com Organiza-
ções Não Governamentais, da região do Grande ABC.

 Foi assim com a Casa dos Velhinhos Dona Adelai-
ne, que acolhe idosos em situação de vulnerabilidade 
social, com o Lar Pequeno Leão, que atende crianças e 
jovens, órfãos ou que foram retirados de suas famílias 
pela vara a infância e adolescência, e também a Asso-
ciação Padre Léo Commissari, que oferece diversos 
serviços de apoio e qualifi cação profi ssional a comu-
nidade carente do Jardim Silvina em São Bernardo do 
Campo. 

ALUNO DE ECONOMIA DA 
ESAGS CONQUISTA O 2° LUGAR 
NO CONCURSO DE MONOGRA-
FIAS DO CORECON-SP
 
 O santista Alexandre José Moura, 24 anos, aluno 
do curso de Economia da STRONG ESAGS de Santo 
André, conseguiu o 2º lugar no Prêmio CORECON-
-SP de Excelência em Economia, que tem como objeti-
vo premiar os autores dos três melhores trabalhos de 
graduação em Economia do Estado.
 Orientado pelo professor Raphael Bicudo, ele con-
correu com monografi a sobre “A posição da Mulher 
Negra no Mercado de Trabalho Brasileiro no Período 
1980-2015”. Fora do Brasil, Alexandre foi represen-

tado durante a premiação, que aconteceu na última 
segunda-feira (12/8) em São Paulo, pelo diretor da 
STRONG ESAGS, Eduardo Becker.
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POSTO PROCON ESAGS - SANTOS

 A parceria foi assinada dia 15 (sexta-feira), às 10h, 
na Av. Conselheiro Nébias, 159, Vila Nova, com as 
presenças do diretor-executivo da STRONG Educa-
cional, Sergio Tadeu Ribeiro; do prefeito de Santos, 
Paulo Alexandre Barbosa; do secretário de Desen-
volvimento Social de Santos, Carlos Alberto Ferreira 
Mota; do presidente da Câmara Municipal de Santos, 
Rui de Rosis; do presidente da OAB-Santos, Rodri-
go Julião; e do chefe do Departamento de Proteção 
e Defesa do Consumidor do Procon Santos, Rafael 
Quaresma.
 Segundo o coordenador a STRONG ESAGS de 
Santos, Rogério Salles, a parceria é muito importante 
porque o Procon não tem nenhum posto com esse 
expertise. “Geralmente, quando as pessoas entram 
com alguma queixa ou ação e têm o parecer favo-
rável para recálculo de juros, considerados abusivos, 
por exemplo, têm de buscar serviços particulares para 
refazer as contas. No posto avançado da STRONG 
ESAGS, nossos alunos, que têm ótimo entendimento 

fi nanceiro, serão capacitados para realizar essa tarefa 
para o consumidor sem qualquer custo. A ideia, futu-
ramente, é estender essa iniciativa para outros Pro-
cons da região”.

ANIVERSÁRIO 
DE 10 ANOS DA ESAGS

 A Esags de Santos completou 10 anos neste 16 de 
março e a festa de comemoração  reuniu todo o time, 
em um dia de muita festa, música, brincadeiras e co-
memoração. 
 No evento estava presente o ilustre Sr. 
Sergio Tadeu Ribeiro, que discursou e apro-
veitou a festa, o Prof. Rogério Salles, co-
ordenador do curso de Administração da 
Baixada Santista, que também cantou para 
os participantes; a Beelieve, abelha mascote; 
Sergio Paulo e Regina Socolowski e Eduardo 
Becker; aqueles dois primeiros, ex-diretores 
e este, o atual diretor da instituição, além de 
muitos professores, funcionários, familiares, 
alunos, amigos e parceiros.
 Todos os participantes do evento ganha-
ram uma camiseta customizada do evento, 
de forma que .“Com enorme orgulho, nos sentimos 
privilegiados, de poder contar com a dedicação de to-
dos durante os preparativos e nos decorrer da festa.” 
Palavras do Sr. Sergio Tadeu. 
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FILOSOFANDO
Autor: Prof. Getulio Pereira Junior

A OBSTINAÇÃO DE RACKETE

 Nos últimos dias do mês de junho deste ano uma 
jovem de 31 anos se viu forçada a tomar uma difícil 
decisão para salvar vidas: desobedecer a lei e correr o 
risco de fi car até 15 anos presa!
 Certamente você ouviu falar ou leu alguma notícia 
sobre Carola Rackete nos últimos meses. Esta jovem 
alemã formada em Ciências Náuticas e também com 
formação em Gestão Ambiental acabou, nos anos re-
centes, envolvendo-se com trabalhos humanitários, 
trabalhando recentemente em organizações voltadas 
para o resgate de migrantes no Mediterrâneo.
 Migrantes: certamente, também, você ouviu falar 
ou leu muita coisa recentemente sobre este tema! 
(seja sobre Trump e seu ‘muro’, sobre a situação dos 
venezuelanos em Roraima ou sobre o próprio Medi-
terrâneo). Mas, vamos voltar para a história de Carola: 
como capitã do navio Sea-Watch 3 de uma ONG ale-
mã sob bandeira holandesa, depois de ter resgatado 
algumas dezenas de migrantes à deriva na costa da Lí-
bia, ela se viu às voltas com um impasse para obter au-
torização de atracar o navio na costa italiana. Depois 

de esperar por diversos dias em águas internacionais e 
com a situação no navio se agravando a capitã decidiu 
fi nalmente por desobedecer a lei italiana, rompeu o 
bloqueio e rumou para o porto de Lampedusa. Por 
conta da divulgação do caso, os mais de quarenta refu-
giados a bordo do navio já tinham recebido oferta de 
asilo de outros países europeus, tendo assim sua situ-
ação assegurada. Carola Rackete, porém, foi presa.
 Desde 2018 há na Itália uma forte campanha an-
tirrefugiados liderada por seu ministro do Interior e 
líder da Liga Matteo Salvini. Dentre algumas medidas 
práticas adotadas pela Itália está o fechamento dos 
portos, não permitindo mais que lá atraquem navios 
de resgate de refugiados de ONGs, caso em que se 
enquadra o Sea-Watch 3.
 A história de Carola Rackete me levou a pensar no 
conceito e na ideia de ‘simpatia’. Simpatia é um termo 
fi losófi co importante dentro do contexto de surgi-
mento dos ideais difundidos a partir do século XVII 
e que hoje, consolidados, chamamos de Direitos Hu-
manos. Dentro do chamado Iluminismo Escocês esta 
palavra teve importante signifi cado no pensamento 
moral de Francis Hutcheson e também de seu aluno 
mais famoso: Adam Smith. Para Hutcheson simpatia 
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seria como que uma faculdade moral e, por meio 
dela, o sentimento de solidariedade funcionaria como 
um elemento agregador, possibilitando mesmo que 
a vida em sociedade se efetivasse. A simpatia, como 
faculdade moral ou sentido, é que faria com que aos 
homens fosse necessário partilhar a satisfação ou feli-
cidade. Para Adam Smith, é por meio da imaginação 
que somos capazes de nos identifi car com o outro, 
sentir o que ele sente; é preciso ver a si mesmo no 
outro. Assim, simpatia e sensibilidade serão como que 
sinônimos.
 Há também um outro conceito pertinente aqui, 
próximo do anterior em signifi cação: empatia. Cer-
tamente você já se deparou com este conceito ao 
estudar fi losofi a, ética, psicologia ou mesmo compor-
tamento organizacional. Pode-se dizer que o uso do 
termo empatia foi aos poucos substituindo o uso do 
termo simpatia no contexto fi losófi co. A história do 
termo empatia passa pela tradução de um termo ale-
mão – ‘Einfühlung’, relacionado com simpatia num sen-
tido vinculado à estética – para o inglês – ‘empathy’. 
Empatia surge no vocabulário do século XX como um 
termo vindo da Estética e da tradição de estudo da 
Fenomenologia. O termo, e sua aplicação, relaciona-
-se diretamente com os tratados de moral de David 
Hume que, vale lembrar, foi o amigo que talvez mais 
tenha infl uenciado Adam Smith. É de Hume a ideia de 
que ‘as mentes dos homens são como espelhos umas 
das outras’ e esta ideia está, sob certa medida, relacio-
nada com a noção de empatia moderna.
 Para a Ética, de modo geral, empatia signifi ca a ca-
pacidade que temos de nos identifi carmos com outra 
pessoa, de nos colocarmos no lugar dela, de sentir 
com (e como) o outro; neste sentido, é possível apro-
ximar também a ideia de empatia da noção de altruís-
mo. Vale um reforço: simpatia e empatia são noções 
presentes também em pensadores utilitaristas como 
Bentham, John Stuart Mill, e também em contemporâ-
neos do pensamento moral, como John Rawls.
 Ações como a de Carola Rackete certamente têm 
respaldo sob uma perspectiva ética, ainda que possam 
ser consideradas ilegais por algum Estado. Estranho 
isto, não? É que hoje, novamente, a civilização ociden-
tal (ao menos parte dela) volta à ideia da construção 
de muros. A xenofobia e os preconceitos não foram 
vencidos, mesmo depois de um século de horrores 
como foi o século XX.
 Mas há ainda outro episódio que merece ser lem-
brado aqui, e trata-se também do caso de uma pri-
são. Foi em 1846. Henry David Thoreau foi preso nos 

Estados Unidos após se recusar a pagar impostos em 
protesto pela guerra dos Estados Unidos com o Méxi-
co e também em protesto contra a escravidão. Crítico 
da sociedade na qual vivia, este homem excêntrico e 
de modos peculiares teve a ideia de que não deveria 
colaborar com um governo que praticava a escravidão 
e que lutava uma guerra, sob o seu ponto de vista, 
injusta. Ele então recusou-se a pagar seus impostos e 
acabou por ser preso por isto. A experiência foi curta, 
durou apenas uma noite, pois ele foi solto após um 
parente pagar sua fi ança. Mas, a partir desta experi-
ência, surgiu um dos mais famosos ensaios escritos 
por Thoreau: A Desobediência Civil. Nele, Thoreau 
defende que os cidadãos devem se opor a um Estado 
injusto: “Num governo que aprisiona qualquer pessoa 
injustamente, o verdadeiro lugar de um homem justo 
é também a prisão” escreveu ele. Na Massachusetts 
de seu tempo, Thoreau dizia que não havia lugar mais 
apropriado para os homens de espírito livre do que a 
prisão. Numa clara alusão à ação política, conclama a 
todos os eleitores a participarem efetivamente da vida 
política: “Dá o teu voto inteiro, não uma simples tira 
de papel, mas toda tua infl uência”. Thoreau faleceu al-
guns anos depois, mas até hoje é celebrado como um 
libertário e também como um precursor do discurso 
ecologista, por conta de outro escrito: Walden.
 Assim como no caso de Thoreau o fl agelo da jo-
vem Carola Rackete durou poucos dias. Por ordem da 
própria justiça italiana ela foi solta, pois foi reconheci-
do que sua ação tinha como princípio a intenção de 
salvar vidas.
 Vale destacar o que escreveu sobre o caso outro 
grande da literatura, Mario Vargas Llosa: “Quando as 

leis, como as invocadas por Matteo Salvini, são irracionais 

e desumanas, é um dever moral desacatá-las, como fez 

Carola Rackete. O que deveria ter feito, a não ser isso?” E 
ele então continua, com toda carga:

Deixar que morressem esses pobres imigran-
tes resgatados no mar e que, depois de 17 dias 
à deriva, se encontravam em condições físicas 
muito precárias, alguns deles a ponto de mor-
rer? A jovem alemã violou uma lei estúpida e 
cruel, agindo de acordo com as melhores tra-
dições do Ocidente democrático e liberal, as 
quais têm como antípodas precisamente o que 
a Liga e seu Matteo Salvini representam: não 
o respeito da legalidade, mas uma caricatura 
preconceituosa e racista do Estado de direi-
to. E são precisamente ele e seus seguidores 
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(numerosos demais, aliás, e não só na Itália, 
mas em quase toda a Europa) que encarnam a 
selvageria e a barbárie de que acusam os imi-
grantes. (Llosa).

 Que a coragem e a obstinação da jovem Caro-
la Rackete sirvam de exemplo para outros jovens na 
luta constante por um mundo mais justo e igual para 
todos; pois como disse sobre os imigrantes, o funda-
dor da ONG espanhola de resgate Open Arms, Óscar 
Camps: “Da prisão se sai, do fundo do mar, não”.

Para saber mais:
 Se você quiser conhecer melhor a história de Caro-
la Rackete e seus desdobramentos o melhor mesmo 
é “dar um google” utilizando o nome dela e a partir 
daí navegar pelas mais diversas informações que irá 
encontrar. Um bom começo pode ser vendo o que ela 
tem a dizer sobre tudo isso; sugiro então uma visita ao 
site do El País em:

<https://brasil.elpais.com/brasil/2019/07/10/inter-
nacional/1562776886_469320.html>. Acesso em 01 
de agosto de 2019.

 Para ler o belo e contundente texto de Mario Var-
gas Llosa sobre o caso, intitulado “A capitã e o minis-
tro”, acesse em:

<https://brasil.elpais.com/brasil/2019/07/04/opi-
nion/1562247268_109575.html>. Acesso em 01 de 
agosto de 2019.

 Sobre os conceitos de simpatia e empatia e a ques-
tão dos Direitos Humanos sugiro o excelente livro:

HUNT, Lynn Avery. A Invenção dos direitos hu-
manos: uma história. São Paulo: Companhia das Le-
tras, 2009. 285p.,

 Sugiro também o excelente dicionário online de 
fi losofi a da Universidade de Stanford, disponível em: 
<https://plato.stanford.edu/index.html>. Acesso em 
01 de agosto de 2019.

 O clássico texto de Henry David Thoreau recebeu 
diversas edições e diferentes traduções (há inclusive 
diversas versões disponíveis na internet), mas sugiro a 
seguinte edição:

THOREAU. H. D. A desobediência civil. Tradução de 
Sérgio Karam. Porto Alegre. L&PM. 2011.
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